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Benevides, que dispõe sobre a concessão de aposentadoria especial para o 
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do transporte ferrovíãrio em Mogi das Cruzes-SP_. Documento aprovado 
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mo Tribunal Federal, na vaga decorrente da aposentad(,..ria do _Ministro 
Clóvis Ramalhete Maia. 

2.2.2 - Requerimento 

- N'l49j82, de urgência, para o Projeto de' ,ei da Câmara n'l 14/82-
Complementar, que altera a Lei Complementar n9 5,. de 29 de abril de 
1970, que estabelece os casos de inelegibilidades. 

2.3- ORDEM DO DIA 

- Red:rção·final do Projeto de Decreto Legislativo n• 21(80 (n• 
58/80, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo sobre 
Sanidade Animal em Áreas de Fronteiras, concluídoentre o Go_verno da 
República Federativa do Brasil e o Governo_ da República da Argentina, 
em Buenos Aires, a 17 de maio de 1980. Aprovada. A promulgação. 

-Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n' 23/81 (n' 
92/81, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo sobre 
CooperaçãO-no-Domínio do Turismo, concluído entre o Governo daRe­
pública Fede_rativa do Brasil e o Governei da República Portuguesa, em 
Lisboa, a 3 de fevereiro de 1981. Aprovada. A promulgação. 

-Redação finaLdo. projeto de Decreto Legislativo n• 34/81 (n• 
83(81 na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo de Coo­
peração Têcnica em Matéria Educacional, Científica e Téçnica, concluído 
entre o governo da República Federativa do Brasil e ,a Qrga_i:üzaçã_o das 

Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, em Paris, a 29 de 
janeiro -de 1981_. Aprovada. À promulgação. 

2.4- MATÉRIA APRECIADA APÓS A ORDEM DO DIA 

-Projeto da Lei da Câmara n• 14/82-Complementar, em regime de 
urgência, n_2~ termos do Requerimento n9 49/82, lido no Expediente. 
Aprovado, após parecer da comissão competente. A sanção. 

2.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES­
SÃO. ENCERRAMENTO. 

3-DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SESSOES ANTERIO­
RES 

Do Sr. Evandro Carreira, proferido na sessão de 18-3-82 
Do Sr. Humberto Lucena; proferido na sessão de 23-3-82 
Do S~. Benedito Ferreira, proferido na sessão de 23-3_-82. 

4- MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE-LIDERES DE BLOCOS PARLAMENTA­
RES 

6~ COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANENTES 

SUMÁRIO DA ATA DA 17• SESSÃO, 
REALIZADA EM 17-3-82 

RETIFICAÇÃO 

Na publicação do Sumário, feita no DCN - Seção II- de 18-3-
82, página 569, 2• coluna, no item 1.2.6 - Fala da Presidência, 

Onde se lê: 

-Aplicação do art. 21 do Regimento Interno, sobre expressões 
antiregimentais, usadas pelo Senador Leite Chaves, erri aparte dado ao 
discurso do Senador Roberto Saturnino. 

Leia-se: 

-Aplicação do art. 21 do Regimento Interno, sobre expressões 
.antiregimentais, usadas pelo Senador Leite Chaves, em aparte dado ao 
discurso do Senador Humberto Lucena. 

ATA DA 23~ SESSÃO, EM 24 DE MARÇO DE 1982 
4• Sessão Legislativa Ordinária, da 46• Legislatura 

PRESIDI!:NCIA DOS SRS. GILVAN ROCHA, JORGE KALUME E ALMIR PINTO 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Laélia de Alcântara- Jorge Kalume ~Evandro Carreirã ~ Raimun­
do Parente- José Sarney- Bernardino Viana~~ H_elvídio Nun~ -Almir 
Pinto- Mauro Benevides- Martins Filho- Humberto Lucena- Aderbal 
Jurema- Luiz Cavalcante- TeotôniO Vilela - Dirceu Cardoso- Nels_on 
Carneiro- Roberto Saturriino- Itamar Franco- Murilo Badaró -_Bene­
dito Ferreira- Lâzaro Barboza- Gastão Müller- José Fragelli- Men­
des Canale - Evelâsio· Vieira. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- A lista de presença acusa o 
comparecimento de 25 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos noSsos trabalhos. 
O Sr. 19-Secretário procederã à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM 

Do Senhor Presidente da República submetendo ao Senado a escolha de 
nome indicado para cargo cujo provimento depende de sua prévia aquiescência: 

MENSAGEM N• 29, de 1982 
(n' 93(82, na origem)· 

Excelentíssimos sCnhores Membros do Senado Federal: 
De conformidade com o artigo 42, item 111, da ConstitUiçãO, tenho a 

honra de submeter à aprovação de Vossas Excelências a_ escolha, que desejo 

fazer, do Senhor Sergio de Champerbaud Weguelin Vieira, Ministro de Se­
gunda Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embaixa­
dor do Brasil junto à República Togolesa, nos termos dos artigos 21 e 22 de 
Decreto n• 71.534, de 12 de dezembro de 1972. 

Os méritos do Ministro Sergio de Champerbaud Weguelin Vieira, que 
me induziram a escolhê-lo para o desempenho dessa elevada função, constam 
da anexa informação do Ministério das Relações Exteriores. 

Brasília, 23 de março de 1982. - João Figueiredo. 

INFORMAÇÃO 

-CurriCulum Vitae 
Ministro Sergio de Champerbaud Weguelin Vieira. 

Nascido em Paris, França, (brasileiro, de acordo com o Artigo 
155, Letra"B" da Constituição de 1937), 21 de maio de 1926. 

Bacharel em Direito, Universidade de Genebra. 
Curso de Preparação à Carreira de Diplomata, Instituto Rio­

Branco. 
Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas, Instituto Rio-

Branco. 

Cônsul de Terceira Classe, 6 de outubro de 1952. 
Segundo Secretário, merecimento, 12 de fevereiro de 1959. 
Primeiro Secietário, merecimento, 29 de setembro de 1964. 
Conselheiro, título, 23 de fevereiro de 1967. 
Conselheiro, merecíinento, 19 de janeiro de 1973. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 10 de abril de 1975. 
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Assistente do Chefe da DiviSão de Conferência, Organismos e 
Assuntos Gerais, 1962. 

Assistente do- SCcretãfío-Gerai-Adjunto para Assuntos Ameri­
canos, 1963/64. 

Assiste-nte- do- Chefe da Divisão de -Transptri"tes e Comuni-
cações, 1964. 

Chefe da DívíSão de Transportes e~Com.uonicações, 1964/68. 
Chefe da Divisão da Áfrlca, 1974/76. 
Montevidéu, Vice-Cônsul, 1955/58. 
Montevidéu, Terceiro Secretário, 1958/59. 
Montevidéu, Segundo Secretário, 1959. 
La Paz, Segundo Secretário, 1959/62. 
La Paz, Encarregado de Negócios, 1960, 1961 e 1962. 
Washington, Conselheiro, 1968/71. 
Vaticano, Conselheiro, 1971/73. 
Vaticano, Encarregado de Negóciõs;-1972. 
Londres, Cônsul-Geral, 1976/82. 

Comissão Mista Brasil-Uruguai, Montevidéu, 1958 (membro 
da seção brasileira_). _ 

Missãn Especial às solenidades de posse do Presidente da Bolí.-
via, 1960 (nieí:nbro ). . . . _ . . . 

Comissão~Especial às solenidades Comemor~tiVaS _do X Ani­
versârio da Revolu_çã_o _Boliviãna, La Paz, 1962 (membro). 

Negociações do Acordo Aéreo Brasil-frapça. l'aris, 1964 
(membro). 

Reunião em Nível Governamental, para -analisar Política de 
Transporte Aquátic.o na ALALC, Montevidéu, 1965 (delegado). 

XV Assembléia da OACI, Montevidéu, 1965 (membro). 
Conferência _de _PlenipotenciãfiOs da UIT, Montreal, Suíça, 

1965 (delegado). 
Negociaç_ões do_ novo Aco.rdo d.e_J"ranspottes Aéreos Brasil­

França, Paris, 1965 (delegado). 
Primeira Reunião do Conselho-_ de Tr;msportes e Comuni­

cações, ALALC, Montevidéu, 1966 (membro). 
Negociações sobre o Intercâmbio Aeronáutico Brasil"EUA, 

Washington, 1966 (membro), 
Negociações para Conclusão Aéreo- Brasil-México, México, 

1966 (delegado). 
Primeira Reunião de Consulta Aeronâutica Brasil~Chile, SanM 

tiago, 1967 (delegado). 
XVII Reunião do Comitê Juridico da OACI, Montreal, 1970 

(delegado). 

Â disposição do Governo do Paranâ, durante a Prinieira-Con­
ferência Internacional do Café, 1954. 

Comissão de Organização do .. Parque das Nações", Brasília, 
1960 (representante do MRE). 

Comissão Supervisara para o Disposto no Decreto nt 1.242 de 
25 de junho de 1962 (membro). 

Comissão Organizadora da VII Conferência Regional da FAO, 
Rio de Janeiro, 1962 (membro). 

ComiSsão Mista Ferroviária Brasileiro"Boliviana~1962 

(membro da comissão supetvisora da parte brasileira). 
Conselho Coordenador da Navegação Exterior, Rio de janeiro, 

1964/1968 (representante do MRE). 
Comissão de Estudos relativos à CERNAI, Rio de Janeiro, 

!964/ I 968 (representante do MRE). 
IV Reunião de Consulta Aeronáutica Brasil-Itália, Rio de Ja­

neiro, I965 (delegado). 
Negociações para Conclusão do Acordo Aéreo Brasil-

Panamá, Rio de Janeiro, 1966 (delegado). 

11 Reunião de Consulta Aeronáutica Br.isilMColômbia, Rio de 
Janeiro, I966 (delegado). 

·v Reunião de Consulta Aeronáutica Brasil-EUA, Rio de 
Jsneiro, 1967 (membro). 

Oficiá! de daliiriete do Ministro da Justiça e Negócios Interio­
res, 1962. 

Professor de Prática Diplomática 11, Curso de Prática Dipio­
mâtica e Consular, Instituto Rio-Branco, 1975. 

O Ministro Sefgio de Champerbaud Weguelin Vieira se encontra nesta 
data no exercício de suas funções de Cônsul~Geral do Brasil em Londres. 

Secretaria de Estado das _R._elaç.ões Exteriores, 15 de março de 1982. -
Guilherme Luiz Leite Ribeiro Chefe da Divisão do_- Pessoal.. 

(À Comissão de Relações Exteriores.) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- O Expediente lido vai à publi­
cação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que serâ Jido_ pelo Sr. 1~'-Secretãrio. 

S lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 29, DE 1982 

- IRtfodu:i rit0dmc81;ão.na Lei n9 6j67; dt 2i -de oUtubro de 1967, 
que dispõe sobre o seguro de acidentes do trabalho a cargo da previ­
dência social. 

O COngresso N acionai decretà: 
. Art. l' O §!0 do art. l• da Lei n' 6.367, de21 de outubro de !967, passa 

a vigora~- com ª' seguinte. redação: - , 

"Art. 11' .. _ ...... ~· ................... ~· .... : ........... . 
§ }7 Consi"deram--se tambéin empregados, para os fins desta 

lei, o trabalhador temporário, o trabalhador avulso, assim entendi­
-do o que presta· serviços a diversas empresas, pertencendo ou não a 
sbidicat_o_. inclusive 9 estivador, o conferente e assemelhados, o pre­
sidiário que exerce trabalho remunerado e o atleta de futC:bol profis-
sional." _ 

Art._ 2., _Esta lei entrará em vigor- na data de sua publicação. 
--- --Art. 39 ReVogam-se· ás disposições em contrãriO-. 

Justifkaçãq 

C ui~~ este projeto de, praticaine.ilte, reproduzir rriedida legislativa j4 ten­
tada através do Senador Cattete PinhCiro~ nOs id_oS de 1978, parã o fim de be­
neficiar, com ·o direitO aó segurO -de-addçnres- do "trabalho o jogador profissio­
nal de futebol. 

A atividade desenvolvida pelo jogador de futebol é, como sobejamente 
· sabido, extremamente perigosa, colocando erri-permaOente risco a integridade 

física e a própfii vida do atleta. 
Aliâs, sendo embora da esSência do futebol a virilidade, a violência rios 

campos de futebol tem aumentado muito nos últimos tempos, o que força a 
cOncluir qUe os- praticantes desse esporte estão cada vez· mais sujeitOs a riscos 
e, pois, necessitados de uma proteção legal maior, como a aqui pfojetada. 

Sala das Sessões, 24 de março de 1982 . .....:.._Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI No 6.367, DE 19 DE OUTUBRO DÉ 1976 

Art. i' O seguro obrigatório contra acidentes do trabalho dos empre­
gados segurados do regime de previdência social da Lei n' 3.807, de 26 de 
agosto de !960 (Lei Orgânica da Previdência Social), e legislação posterior, é 
realizado pelo Instituto Nacional de Previdência Social (INPS). 

§ 1' Consideram-se também empregados, para os. fins. desta lei, o traba­
lhador temporârió~ o trabalhador avulso, assim entendido o que presta ser­
viços a diversas empresas, pertencendo ou não a sindicato, inclusive o estiva­
dor, o conferente e assemelhados, bem como o presidiário que exerce traba­
lho remunerado. 

.. ·-·-· .. -..... -.......................... ~·. ·-· ................... ··~. 
I Às Comissões de Constituição ~Justiça, de Legislação Social e 

de Ffntirtças.) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- O projeto lido será publicado e 
remetido às comissões competentes. 

Sobre_ a_ mesa~_~Q~u1;1iqção que s~ lida pelo Sr. 1'-Secretârio. 

B lida a seguinte 

Em 24 de março de I 982. 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que me ausentarei do 

País a partir de 26 de março de 1982 para, devidamente autorizado pelo Sena­
do, na forma do art. 36, § 2•, da Constituição e art. 44 do Regimento Interno, 
participar, na qualidade de Observador Parlamentar, da Delegação do Brasil 
à_ XI Sess~o da III _Conferência das Nações _Unidas sobre Direito do Mar. 

Atenciosas saudações, -José Frage/li. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - A comunicação lida vai à 
publicação. 

- Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Humberto Lucena, na qualida-
de de Líder do Partido do Movimento Democrâtico Brasileiro. 
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O SR. HUMBERTO LUCENA (Como Líder, pronuncia o seguinte dis­
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Comissão Executiva e o Diretório Nacional do PMDB, com a pre-. 
sença das bancadas no Senado Federal e na Câmara dos Deputados, 
reuniram~se hoje pela manhã no Auditório Nereu Ramos, na Cãin.ãra dos 
Deputados, numa sessão histórica que terá, sem dúvida, lima imensa reper~ 
cussão no seiO-do povo brasileiro. 

Naquela oportunidade, foi emitida a seguinte nota, cujojnteito -reor leio 
para que conste dos Anais do Senado Federal: 

O PMDB decidiu levar ao povo a denúncia contra a insolência 
e a afoiteza de mais um atentado dos donos do poder à Consti~ 
tuiçãO. --- ---- --

0 Governo perdeu toda a cerimônia no uso de mesquinhos ex­
pedientes, que visam manter o poder a qu-alquer preço, e com esse 
objetiVo,- passem--a adotar medidas que constrangeriam as mais pri­
márias ditaduras. Golpeando a própria ConstituiçãO imposta à 
Nação, ferindo os princípios de igualdade perante a lei e de equida­
de, que as sociedades modernas erigirarn como padrão de justiça, O 
GOvefito s6 faltou decretar, de pronto, o resultado eleitoral sem vo~ 
to. Seu propósito é abrir moratória para o aliciamento de filiações 
em seu próprio partido, e extinguir a votação de legenda- prática 
eleitoral vigente em todos os regimes democráticos do mundo. 

A proposta ofiCial desatende tão clamorosamente aos princí­
pios éticos e jurídicos, que o própti"ó Ministro da Justiça, na penosa 
exposição em que a justifica, iriforma qtiC ela é fruto· de sUgestões de 
seu partido, e apenas dele. Não se ouVfrãril Os colegiados jurídicos, 
não se ouv1ram as liçõeS e o"s conselhos da moral política e da lei, 
mas as sugestões dos interessadoS, dos que sabem que já não contam 
com votos para disputar eleições, e pensam, por isto inesmo, salvar~ 
se, impingindo mais um pacote ao eleitorado. Perderam a confiança 
do povo. Perderam a chave real com que se abrem as portas da vi~ 
tória eleitoral. Exercitam-se, assim, na arrOgância de abri~las com o 
pé~de-cabra dos casuísmos. 

Não serve, sequer, ao GovernO o·teX:to da lei Cleitoial e da 
Constíruição outorgada. Desce, então, sobre os diplomas jurídicos, 
a tesoura e a cola de seus expedientes. Faltam-lhe votos e escrúpu­
los. Sobra-lhe audácia. Julga poder fazer o que bem entende com a 
Nação, porque, segundo a própria linguagem de seus áulicos, ·~está 
com a faca e o queijo na mãon. Mas o País não é um queijo, e-o po­
der não é urna faca·. 

As estruturas partidârias ilinda são iinperfeitas e pedem refor­
mulações. Foram geradas_s_ob a influência ao regirile discricionãrio, 
comandado por Presidentes que o povo nã_o escolheu. Mas os rea­
justamentQs necessádos_não- Podem ser apenas manobras oblíquas 
que golpeiam a Constituição. __ ~-~--~·~~ --

O pacote de emergência, constante da Mensagein n9 6, não ·se 
atrita ap6mis conl a lei, mas com o próprio. zelo éiíCõ que deveria ter 
o GovCrno:-Eie prorroga por seis m~es o prazo ·em "que qU-a[quef 
pessoa pode mudar de partido. Entretanto, com uma condição ex­
pressa: que se mude do PMDB, mas não se·-muâcq>ai'a o PMDB. 

Além disso,- c-omo ·n-o último pleito Uitíágra:nde parcela do elei­
torado preferiu omitir a indicação nonlinal dos candidatos, ·vOtandO 
apenas na legenda partidária, e confeiírido à oPOsição, por esse mo~ 
do, cerca de 2 milhões de sufrágios, contrã r:n_en.os dç-500 mil ã.tribuí­
dos ao partido oficial, propõem agora -o"s detenforeS eventuais d_o 
poder a extinção do voto de legenda. 

O PMDB pede apenas ao povo que julgue eSsaS dUas prOpostas 
de fraude à verdade eleitoral, e tome nota dos només de seus· autO­
res. Até porque o laboratório clandestino das "química-sn do Gover­
no já forneceu um longo roteiro à aventura, p_ouco limpa, dos alqui­

. mistas que pretendem transformar a lei numa "guitarra" de votos. 
Para a conta de chegada das urnas, armaram uma contabilidade 
fraudulenta e montaram engenharias eleitoraís_inespCradas.~PI-fmei­
ro, impuseram a ViriCUiação-de votos para- a ·eleiÇão â-e deputados es­
taduais e federais. Ctfmo nein íss-o" foi 'Suficiente-, ainafrai'affi 'ago-rã, 
numa penca UriiCa;- prefeítoS -e ·goverri~dore"s, vereadoreS e sen·ado~ 
res, de modo- a servir ao apetite- do partido oficiai, a cesta completa 
dos mandato·s eleitoritis.-COnfisca:ram, -assun;·a àfeà de 'eSCõlha- do 
povo, a quem não se dá nem o direito de d_e:CendC:r-se no--Pfeço·que 
paga pelo regime:- não pode sequer~eseãlonar suas opções, sendo 
obrigado a custear as eleições do governo por -atacado. 0_-vaiejo 
passou a ser privilégio do _Governo, veridendo seu~ decretos, suas 
leis e seus_ pacotes para cada caso específico.-

----Não serâ por falta de leis iniqtias, produzidas em série peJa fe~ 
· cundidade imaginosa dos leguleios, que o Governo perderá aS pró~ 

ximas eleições. Tambêm não as perderâ por falta de cabos eleitorais, 
já que nesta função_se engajam, com todos os recursos do Estado, os 
Ministros, os -Governadores e o próprio Presidente da República. 
Não as perderá por falta de repressão à propaganda oposicionista, 
poiS ãí esfá a Lei Falcão trancando os órgãos de comunicação; aber­
tos apenas para os representantes do Governo. Ele as perderá por­
que não tem votos, e porque nem mesmo as mais refin3das trapaças 
se podem transformar em votos._ 

Eles não têm votos porque estão no poder sem o beneplácito do 
povo. Eles não tê_m votos porque não respei(am o povo. Eles não 
têm- votos potque não- São âemocra:tas, tanto lhes fazendo uma de-. 
mocracia relativa como uma ditadura relativa. Eles não têm votos 
porque estão governando -mal o País. Todas ·as propostas que di­
ziam trazer ao País e ao seu desenvolvimento deram nisto que estâ 
aí. 

-0 que está aí é um pais devendo ao estrangeiro 74 bilhões de 
dólares, mesmo tendo pago, em 1981, 17,2 bilhões da dívida exter­
na. O que es_tá aí é um país cujo PIB per capita decresceu em 5,8 no 
ano passado, cabendo ao General João Baptista Figueiredo a triste 
glória de haver dado ao Brasil a maior queda de sua produção nos 
últirilõs 42 anos, e a maior inflação de nossa história. O que está aí é 
um país onde o salário mínimo é inferior a 60 dólares reais - um 
dos mais baiXos do mundo. O ·que está aí é um país que teve, no últi~ 
mo ano, coin a -queda do PNB, um prejuízo de 6,8 bilhões de dólares 
-mais de l trilhão e 300 bilhões de cruzeiros, ao preço real da divi­
sa forte. O que eStá aí é um paíS- afUndado na recessão econômica e 
crucificado na- crise Sociàl, no -aeSeinprC:go, no- subemprego, e na 
agonia de_uma classe média que-; "só no- ano passado, perdeu 15% de 
seu poder aquisitivo. O que estã aí é uin pélís ·que não tem uma polí­
tíca econôin.ica, fiscal e monetárüi, ~enã_o a que se coloca a serviço 
das multinacionais e de um sistema financeiro montado sobre a es­
peculação e agiotagem. O que estã aí é um pãíS c[ue teve de dar ao 
estrangeiro 72% do valor global de suas exportações, para pagar ju­
ros e amortizaÇão dã dívida e-xterna. O qUe estâ aí é um país com 
uma díVida interna astronômica que~ -Só riO setor habitacional, tem 
um déficit de 6,5 milhões de moradias, com ma1s-de 32 milhões de 

_ brasileir~s sem_terem. onde morar, sem uma casa digna desse nome. 
o que está àf ê"um país'(iüe~ terido uhiã"âãs"maióres áreas agricultá­
veis do mundo, importa feijão, cãrne~ le1te, manteiga. ·arroz, cebola, 
e assim por 'diante.-0 que está aí é um pafs sem gerência, mal gover­
nado, entregue à incompetência a"dministrãtiva e à corrupção desen­
freada, numa escala que nunca se conheceu em nossa vida de nação, 
no Império ou na República, O que ar estâ é um país que, pilra re-. 

- mendar a incapacidade de seus maus governantes, procura cobrir 
seus déficits editando as verbas da educação, da saúde e da previ­
dência social, tomando o dinh_eiro dos aposentados, dos velhos, dos 
pensío'nistas, doS órfãos e d_ã.s_yiú_vas, c"ometendo um daqueles sete 
pecados capitais-, que· bradam aos céus -certamente mais grave do 
que aqueles outros, dos quais é tãQ zelozo o Presidente da- Repúbli­
_ca, ao preocupar-se, como. todos nós, com atentados ao pudor 
público em rtossa sociedade. Mas o pudor público não se limita a 
~doís.rilandamentos d~ lei de Deus. Abrange todos-os outros, tantas 
vezes Viofado-s pelo Governo. ' 

A escalada do arbítrio na quebra das regras do jogo eleitoral re~ 
flete a in-certeza e a agohia de um governo desesperado. Seus porta­
vozes jâ anunCiam nóvas prestidigitações para ampliar a trampoli~ 
nagem no campo da lei eleitoral. Estamos certos de que não haverá 
casuísmo -capaz de impedir a· vitória da Op-osição -nas próximas 
eleições. Só há uma f9rrriula para dar a vitória eleitoral ao Governo: 

_ _ ~- baixar _um _decreto, com um artigo único, pelo qual haverá 
eielçõe&, desde que fique proibida a contagem de votos. Porque se 
contar, perde. · · . 

_.A OpoSiÇão está -atenta e-COrifiante na Justiça-do País. Sem ou­
tras ~umas que não a de uma fé inabalável no império~da lei, o· 
PMDBjá derrJJbou putr~s !lle..didas ~rbitrádas do Governo, que ele 
sim, iadicàliiá Siiá luta contra as liberdades 'populares._ Foi com essa 
fé que a Oposição- alcançou a rejeição-, Pelo Congresso, da sublegen­

-da para ·o cargcr de governador· de Estado. Foi com ela, finalmente, 
que o PMDB-viu repelida pela Justiça a investida do Palãcio do Pla­
nalfo contra o_ direito-- de incõtporaçãO dos- partidos. 

Anunciamos, enfim. ao povo brasileiro, coin a mesma- altivez 
cOm qU:e derrOtamos -o arbítiio naqueles episódíos, defenderemos, 
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palmo a palmo, no Congresso, além dC OUtras matérias, o direito de 
emendar a Mensagem n9 6, sobre os prazos de transferência de par­
tido e sobre o voto de legenda. O Governo pensa que pode muito. 
Mas já lhe fizemos ver que não pode tudo_._Não pode propor a alte­
ração da ConstitúiçãO Sob pretextos fúteis, co-ntrários às normas 
jurídicas e aos princípios éticos. Hoje, cOrri ontem, todas as agres­
sões à Lei Maior nos encontrarão pela frente, numa resistência "irre­
dutível contra o radicalismo da prepotência oficial. Assim há de ser, 
até o dia em que nas primeiras eleiçõeS limpas que houver, o poder 
seja devolvido, na sua plenitude, ao povo brasileiro, pelas mãos dos 
que hoje representamos, no PMDB, a oposição nacional aos gover­
nos empossados sem voto. 

Não permitiremos - e para esta decisão conclamamos o povo 
- que as eleições sejam armadas cori:to uma; fa:rsa, com a mãquína 
administrativa a serviço-dos candidatos do Governo, e com os titu­
lares do Poder instrumentado, pela força de seus cargos e com os re­
cursos da Nação, as campanhas de seus correligionários. Não hesi­
taremos em bater à porta dos tribunais, para pôr termo a todo tipo 
de fraude contra o voto popular. Não abriremos mão de nenhum re­
curso legal para livrar o Brasil da incompetência e da corrupção des­
te perverso sistema de Governo. 

Exortamos, enfim, nossos companheiros no Congresso Nacio­
nal, nas Assembléias Legislativas, nas Câmaras Municipais, a que 
levem esta denúncia e este protesto aos correlígionãriós e ao povo 
em geral, para que o PMDB possa, coeso e forte, barrar o caminho 
do Govern_o_em todas_as empreitadas de agressão à lei e aos direitos 
da sociedade. 

Unidos podemos aprazar os inimigoS da democracia para o en~ 
contra nas urnas a 15 de novembro, quando nossa vitória hâ deres­
taurar a dignidade da vida pública, em nossa Pâtria, realizando o 
compromisso maior do PMDB com a Nação através da convocação 
de uma AStsembléia Nacional Constituinte." 

O Sr. Luiz Cavalcante - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Ouço, com muita honra, o nobre Se­
nador Luiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Eminente colega, esse nosso desaguisado, entre 
essas duas bandas, a banda oriental e esta banda ocidental, em torno- da fi­
xação das regras do jogo eleitoral, estã ocorrendo, a meu ver, ~or pecado das 
duas partes: de V. Ex•s e de "'nossas" Ex•s, do lado de cá. Nós estamos nos 
desentendendo porque não estamos observando o ponto de vista do próprio 
Presidente da República, que, em sua última mensagem, em março, ao ensejo 
da abertura dos nossos trabalhos, sentenciou, logo no preâmbulo: 

"' ... outras avenidas têm, no entanto, que ser rasgadas, a fim de que se 
construa uma sociedade solidária, aberta, fraterna, responsável, moralmente 
sadia; uma sociedade que guarde a jovialidade, a ternura e a bondade de co­
ração, ainda características da gente brasileira. A construção de uma sociedaM 
de que se identifique por essas virtudes terâ que ser obra global, em que todos 
participem com ardor e desprendimento." A meu ver são simplesmente lapi­
dares essas expressões do Presidente da República, conclamando a que "'to­
dos participem", isto é, que V. Ex•s. participem.· e-que rtõs'P1frticipemos tam­
bém. Aqui então estendo a mão à palmatória a V. Ex•s. Acho eu que, para es­
tarmos dentro das diretrizes do Senhor Presidente da República, preciso seria 
que V. Ex•s particíJ:msseríl, também, da elaboração dessas leis eleitorais, coisa 
que não estâ acontecendo, a meu ver. -~---- -- · 

Mais recentemente, nesse seu discurso em que o Presidente João FigueiM 
redo condena o desregramento moral de alguns setores da comunicação, ·sua 
Excelência disse também: "'Não me arvoro, por conseguinte, em guia espiri­
tual da nacionalidade. Cumpre, no entanto, ter presente que o Estado é 
sobretudo um organismo ético, um ente que- po-sSui deveres para com os cida­
dãos que lhe formam o substrato." Então, o Presidente reconhece que o EstaM 
do é um organismo étiCo. Po_rtanto, nãO pode partir do Estado nada que teM 
nha semelhança, vislumbre, ou simples nuança de co_isa aética. E aêtico, hoje, 
jâ é unl eufemismo, porque se diz aético para não se dizer imoral. Antigamen­
te, a palavra era esta mesma - moral e seu antônimo_ era imoral. Por fim, 
eminente Colega, parece que todos nós estamos Q]Vidando os ensinamentos 
daquele que está à nossa frente, Jesus Cristo, como que presidindo a nossa 
consciência. E não somente aqui, neste plenário, mas em outros recintos""tam­
bém, pois todos somos cristãos: católicos, protestantes, espíritas etc. Mas, in­
felizmente, todos cada vez nos desavindo mais, todos esquecendo o ensina­
mento do Mestre: "Amai-vos uns aos o-utros." E também olvidando outro 
ensinamento igualmente sublime: "Não faças aos outros aquilo que não que­
res que outros te façam." Muito obrigado a V. Ex•. 

O SR. HUMBERTO LUCEJ'A- V. Ex•, com a sua sensibilidade polí­
tica e o seu espírito público, que lhe têm valido uma atuação por demais inde­
pendente nesta Casa, ainda que membro da Bancada do PDS, o que só nos 
merece respeito e admiração, acaba de pôr o dedo na ferida. 

Por ocasião do meu discurso inaugural na Liderança da Bancada do 
PMDB no Senado, tive ocasião de enfatizar a imensa distância que vai do dis­
curso do PresÍdenie da República para ã ação do Governo, e V. Ex• acaba de 
comprová-lo. Ao ler essas palavras candentes da Mensagem Presidencial e do 
seu discurso de condenação à dissolução dos costumes, V. Ex• mesmo con­
cluiu por achar que não havia realmente muita compatibilização entre os fa­
tos que aí estão e as considerações presidenciais. 

No que tange à reforma eleitOral, V. Ex' é testemunha eloqüente do 
quanto nós temos sido escorraçados, marginalizados. Nós da Oposição so­
mos surpreendidos a cada dia com novos casuísmos, que só têm um objetivo: 
esmagar-nos nas urnas de 15 de novembro deste ano. 

Daí, a denúncia e o protesto veemente que o PMDB faz hoje à Nação, 
através deste documento que acabo de ler e que, estou certo, deixa-nos a to­
dos nós, bem com a nossa consciência de patriotas e democratas e vai satisfa­
zer plenamente o povo brasileiro que se afina conosco nas idéias que esta 
mensagem acolheu, porque o que o povo quer no Brasil não é um arremedo 
de democraCia, como este que aí está. O que o -povo ·quer no Brasil, na verda­
de, é a democracia plena, sem adjetivos, que, para ser legítima, só poderã vir 
no bojo da convocação d_e uma Assembléia Nacional Constituinte. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) ,--Concedo a palavra ao nobre 
Senador José Richa, por cessão da nobre Senadora Laélia de Alcântara. 

O SR. JOSt: RICHA (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

A Secretaria da Receita Federal desencadeou, no início deste ano, com 
ampla divulgação, a fiscalização sobre médicos e dentistas, utilizando, segun­
do esclareceram as autoridades daquele órgão, as declarações de rendimentos 
prestadas pelos contríbuinteS-, informando pagamentos a médicos e dentistas. 

A ação fiscal, em si, não pode ser criticada: se algum segmento da socie­
dade estãMse beneficiando ilicitamente de seus rendimentos, deixando de pa~ 
gar os tributos sobre eles devidos, é dever da Secretaria da Receita Federal lo­
calizar esse segmento e dele exigir os tributos omitidos~ O erro, frise-se, não 
está na ação fiscal daquele órgão. Para isso é que ele existe. Como se verá 
adiante, o erro está na política fiscal adotada. 

O cruzamento de informações, nf?sS_a primeira fase, pode levar e deve ter 
levado à exigência de tributos de quem não devia, ou, pelo menos, não devia 
no montante exigido. f: sabido que contribuintes inescrupulosos, obtendo o 
nome e o Cadastro de Pessoa Física: de médicos ou dentistas, lançam em suas 
declarações valores como tendo sido pagos a eles, beneficiando-se, assim, desw 
se abatimento ilegítimo, e provocando agora esses aborrecimentos às vítimas, 
no caso os médicos e dentistas cujos nomes foram indevidamente usados. À 
Secretaria da Receita Federal, ao que parece, não sobra alternativa senão so­
licitar aos médicos e dentistas mediante o processo normal, que indiquem os 
nomes desses maus contribuintes. É preciso, porém, que ambos, contribuintes 
e autoridade fiscal, tenham, nesse caso, elevada consciência de justiça e de 
respeito aos direitos e deveres recíprocos, 

De todo o episódio, TIO entanto, retiram-se duras, porém, ricas lições: 
i'- a de que o imposto de renda, tributo social, é dever de todos, e a lei 

não pode ser flexível para benefidar essa ou aquela categoria, sob pena de 
subverter-se a própria ordem econômica e social; 

2• ...:.:. que a Secretaria da Receita Federal deve manter-se permanente­
mente ativa, não deixando durante tantos anos de fiscalizar determinados se--­
tores da sociedade, principalmente quando pairem dúvidas sobre se esses se­
tores, como um todo, estão ou não cumprindo com suas obrigações fiscais; 

3• - a opinião pública não pode ser manipulada no sentido de dar co­
bertura a excesso de fiscalização, sendo jogada contra urna ou mais categorias 
profissionais, e multo filenbEf ·ser manipulada por categorias profissionais 
mais poderosas, no sentido de, sob a aparência enganosa de vitima, continua----­
rem a agir dolosamente contra o interesse social, quando apurada sua dívida 
p;;tra com a sqciedade; 

4f .....-finalmente, serve o episódio para trazer à luz o maior de todos esses 
problemas, que está na base, na motivação interna que alimenta a explosiva 
questão fiscal: é o problema da perversa política fiscal que norteia, dirige e 
mantém a máquina arrecadadora do Estado; todo-poderoso quando se trata 
de ir contra determinadas categorias profissionais e sociais, mas tão condes­
cendente qaundo se trata de outras categorias. 

O problema básico, em toda essa--POlêmica, é, pois, essa cruel política fis­
cal, que pune quem trabalha e produz, e beneficia quem especula, quem vive 
de juros, exaurindo inescrupulosamente a própria seiva que os alimenta. Se 
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alguns médicos auferem elevados rendimentos na profissão, é inquestionável 
que são fruto de seu trabalho, da sua competência e do seu valor profissíonal. 
O Governo prega uma sociedade livre em que cada qual recebe o justo preço 
pelo seu trabalho e sua eficiência. Mas, tudo indica que esse princípio só vale 
para alguns segmentos da sociedade, principal e basicamente, para todos 
aqueles que vivem da especulação com o capital, mas não vale para os que vi­
vem exclusivamente de seu trabalho. Ontem, eram os trabalhadores, os ope­
rãrios, as vítimas dessa estrutura. Hoje, esgotadas aquelas categorias, investe­
se sobre a classe média, e não é por acaso que os médicos, dentistas, engenhei­
ros, advogados, administradores e todos os profissionais liberais têm ocupa­
do cada vez mais o noticiário dos jornais, ora envolvidos em greves, em pas~ 
seatas e outros movimentos revindicatórios, fruto da escalada de um governo 
que se fundamenta apenas no incentivo- ao capital especulativo, esquecendo­
se do homem, do seu trabalho, do social. 

A ação fiscal, em si, repita-se, não ·estã errada. O que está errado é a polí­
tica fiscal que a norteia. Necessitando o Estado de recursos em montan.te 
cada vez maior, para dar vazão não só à voritade de administradores megalo:. 
maníacos, como principalmente para sustentar a fina teia de favorecimentOs 
políticos e econômicos que tornam a máquinã do Governo inoperante, inefi­
ciente e viciada de alto e baixo, o Estado não teve dúvidas em investir sobre 
os rendimentos do trabalho, assalariado ou não, com gana incontida. Não sa­
tisfeito de tributar perversamente os salários, ainda passou a exigk cada vez 
mais o recolhimento antecipado desses tributos. Assim é que a arrecadação 
do Imposto de Renda na fonte sobre salários foi a que mais cresceu na década 
de 70, como a seguir se demonstra: 

PERCENTUAL QUE O IR-FONTE REPRESENTA NO 
TOTAL DA ARRECADAÇÃO 

Ano IR-Fonte s/ IR-Fonte s/ IR-Fonte s/ IR-Fonte 
Salários Autônomos Outros Rends. Total 

1970 3,78 3,08 6,61 13,47 
1971 4,36 1,44 8,21 14,01 
1972 4,30 1,30 7,95 13,55. 
1973 4,78 1,38 8,43 14,59 
1974 5,26 1,35 8,32 [4,93 
1975 6,29 1,33 ~-7,35 14,97 
1976 7,24 1,32 7,65 16,21 
1977 9,05. 1,75 8,96 19,76 
1978 10,58 1,85 9,27 21,70 
1979 12,05 2,22 12,22 26,49 
1980 11,05 2,16 9,37 22,58 

Fonte: Anuário Econômico Fiscal- MF- SRF- CIEF- Anos de 1971 a 
1980- e Estatísticas Básicas- Idem, idem - n•12/80. 

Sr. Presidente, neste quadro está mais do que evidente- usando como 
fonte o Anuário Econômico FiScal do próprio Ministério da Fazenda, desde 
1970 até 1980 - o que aconteceu, em termos percentuais, com o imposto de 
renda retido na fonte. Enquanto que em todas as categorías, praticamente, o 
crescimento foi normal, pequeno, o- crescimento da retenção na fonte sobre 
salários cresceu, em 1970, de 3,78% para 11,05%, em 1980. -

Esse crescimento da retenção sobre salários é tãõ mais perverso quando 
se observa que, consoante a revista Conjuntura Econômica, de janeiro de 82, 
pãgina ll, a carga tributária bruta, englobando tributos diretos e indiretos, 
reduziu-se de 24% em 1970 para 21,9% em 1980, em relação aos respectivos 
PIBs. Isto é, enquanto a carga tributária, como Um tõâo, decresceu no perio­
do, a tributação na fonte sobre salários cresceu. 

O Sr. Lázaro Barboza- Permite-me V. Ex• um_ aparte? 

O SR. JOSt RICHA - Com muito prazer. 

(J Sr. Lázaro Barboza- Apenas para assinalar, eminente Senador, que 
V. Ex• faz muito bem em ocupar a tribuna para tratar desse assunto. Infeliz­
mente, a filosofia tributária do Governo ê essa que o País inteiro conheCe. O 
assalariado, a cada dia, é mais ·sangrado noS seus -recUrsos·, do fruto do seu 
trabalho, para alimentar o leão do imposto de renda, que é insaciável. Mas, o 
que é paradoxal é que enquanto se penaliza aquele que trabalha, arrancando­
lhe percentagens cada vez maiores dc;>s seus saláriOs, o Governo ·concede aOs 
grandes grupos econômicos, notadamente aos grandes _grupos mesmo, inclu­
sive às rnultinacionais, os benefícios de incentivO-S fiSCais. Toma-se o dinheiro 

do assalariado para concedê-lo, na forma de incentivos, a grandes grupos que 
recebem dinheiro de graça, muitas vezes Para montarem projetos que são 
contrários aos interesses do País. 

O SR. JOSÉ RICHA- Agradeço_ o aparte de V. Ex• Tem toda razão V. 
Ex" Como verá mais adiante, eu chegarei a esse ponto, demonstrando exata­
mente isso, que não há nenhuma justiça social na questão tributãria. 

Mas, como dizia eu, Sr. Presidente, a respeito da retenção na fonte: 
f: por isso que, desde meados da década de 70, todos os setores do País 

têm criticado a política de retenção na fonte, responsável pelo contínuo cres­
cimento anual das restituições do Imposto de Renda- pessoa física. Porém, 
o Gov-erno, insensível, jamais procurou corrigir essa distorção, esse verdadei­
ro confisco que se faz sobre os rendimentos de quem trabalha. Basta ver os 
números, para que se avalie essa injustiça social: 

TOTALDAS RES1'ITUfÇ0ES ANUAIS DE 
IR - PESSOA FlSICA (EM Cr$ MILHOES) 

1972-. 621 
197J .::... 1.074 
1974- 1.465 
1975- 2.911 
1976- 6.301 

1977- 9.087 
. 1978 .::... 15~391 

1979- 26555 
1980 __.:. 46.445 
1981 - 101.598 (até nov.f8!) 

Fontes: de 1972 a 1976: Octávio Gouvêã áe BUlhões, em Revista de Finanças 
Públicas- MF- Sec. Geral N• 333-1• trim/78-pãg. 12 

De 1977 a 1981: "Conjuntura Econômica"- FGV, Jan. de 1982, pãg. 
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Essa restituição refere-se fundamentalmente a rendimentos do trabalho 
(assalãúado ou não), e isso deriva da própria estrutura fiscal perversa implan­
tada no País a-partir de 1966. Sob a enganosa falácia de que era necessário 
fortiliecer a capitalização-das empresas, conceberam-se os mais injustos siste­
mas de incentivos fiscais ao -capítal, incentivos esses que, mesmo depois de 
quinze anos de provada sua ineficiênciâ, continüam a carrearu sangue, suor e 
lágrimas dos brasiJeiros que p~oduz_em para alguns segmentos privilegiados 
-banqueiros e investido-res; em- parficurar, e empresas ii'liúnacionais, em ge­
rai. 

Não é à-toa que- as empresas multinacionais consideram o Brasil a terra 
da promissão. Aqui, os estrangeiros pleiteiam junto ao Governo o direito de 
explorar nossas riquezas minerais, detêm esses direitos por alguns anos, e de­
pois "vendem" esses direitos ao próprio Governo, como recentemente Vimos 
no Projeto Jari. 

E quais são esseS incentivos ao capital? 
São os mais variados,_ desde os financiamentos com juros subsidiados 

(negados ao Sistema FinanceirO de Habitação, mas concedidos a importan­
tes segmentos industriai~, as fam_osas .. tet_as da Nação", a que se referiu o Mi­
nistro do Planejamento, há alguns meses), até às isenções puras e simples, 
para culminar com as transferências, também puras e simples, de recursos em 
espécie, sob a forma de ressarcimentos do Imposto sobre Produtos Industria­
lizados. 

De tal forma se sangra essa nação com esses incentivos e subsídios que, 
para se ter uma idéia de sua magnitude, basta verificar que em 1973 eles re­
presentavam 31,98% da própria receita tríbutária e, em 1980, eles atingiram a 
99,28% da receita, ísto é, para cada 100 cruzeiros arrecadados, em 1980, o 
Governo destinou outros Cr$ 99.28 como incentivos ou subsídios a determi­
nados segmentos eleitos da sociedade! 

É por isso, por exemplo, que, embora o preço do petróleo já tenha baixa­
do mais de 25% no exterior, o custo da gasolina continua crescendo para os 
brasileiros. É por isso, por exemplo, que, malgrado o desemprego e a recessão 
-remédios amargos empurrados garganta abaixo dos brasileiros- os juros 
e a inflação não declinam proporcionalmente. É que o Governo tem que con­
tinuar tomando empre . .';;tado interna e externamen.te, para garantir suas obras 
suntuosas, seus favoritismos políticos e sua voraz clientela sugadora de incen­
tivos e subsídios. E para se endividar mais e mais facilmente, concede novos e 
contínuos favores e beneficios ao capital. E mantém intocável o sistema fi­
nanceiro, oásis de prosperídide dentro de um País assoberbado com falta de 
produção e de empregos! 

Todos nós pagamos a conta governamental, mas só alguns são por ela 
beneficiados! 

O Sr. Itamar Franco - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOS!i RICHA - Com muito prazer. 

O Sr. Itamar Franco- V. Ex• _aborda um assunto importante do seu 
pfonunciamento: o sistema financeiro. Este é intocável, o Governo não tem 
coragem de agir com mãos fortes sobre o sistema financeiro. Senador José Ri­
cha, quando V. EX:' fala na taxa de juros~ o diz muitO bein: o Governo não 
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permite que a taxa caia, por quê? Porque tem interesse em que os juros-inter­
nos continuem altos para poder fazer captação- no exterior, em funÇão das 
dívidas. que nós. temos a pagar. E mais ainda, Senador Josê Richa, no seu pro­
nunciamento, V. Ex• deixou bem claro: V. Ex• não é çontra que se taxe médi­
cos e dentistas; quer uma taxação justa. Vejarilos o que ê que acontece com o 
sistema financeiro: com um lucro acima de 88_ milhões de cr~zeiros, a taxação 
é na ordem de 45%. O Governo agora estã eStudando, através do Conselho 
Monetãrio Nacional, se vai ou não aumentar estes 45 para 53 _ou para 55. 
QUer dizer, quando se trata do sistema financeiro, o Governo tem todo o cui­
dado. Realmente, ele não tem coragem para agir como deveria agir; toda a 
economia brasileira teve um crescimento zero, menos o siStema financeiro. 
Era este o aparte que desejava dar a V. Ex• 

O SR. JOS~ RICHA- Nobre Senador, V. Ex• tem toda a razão. Quan­
do se trata de tomar qualquer medida no plano econômico-financeiro, o -Go­
verno toma de forma ditatorial e implacável, não ouve ninguém e eriipurra 
garganta abaixo de toda a população ou do segmento que o Governo quer 
atingir. Entretanto, quando se trata do problema financeiro, das ínstituições 
financeiras; ãí o Governo joga balões de ensaio para perceber" a reação e não 
apenas reúne, conversa, dialoga, troca co:Õ.Versas, cÕ-=-mo toma todo-o iipo de 
cuidado, se acautela para não desgostar ... 

O Sr. Itamar Franco - Exatamente! 

O SR. JOSh RICHA - &.atamente, talvez o único segmento, hoje, 

O Sr. Itamar Franco - Este é intocável... 

O SR. JOSh RICHA_- ... _gue estã aliado a este Governo que ai estã, E 
não se diga que os beneficiados são os mais necessitados. Ao contrário._Veja:­
se o quadro seguinte, apresentado pelo Secretário da Receita Federal, para 
justificar o emprêstimo compulsório em I 980: 

RENDIMENTOS ISENTOS CONSTANTES DAS 
DECLARAÇ0ES DO ANO-BASE DE 1979 

Tipos de Rendimentos V alo r em Cr$1 ,00 
Bonificações em ações 173.038. 180.()00 
Lucro i_mobiliãrio 53.4_26.805.000 . 
Lucro não tributado na Céd.G 32.367.409.000 
Doações 28.347.823.000 
Títulos de renda fixa I 6.173.208.000 
Heranças 15.904.869.000 
Lucro na venda de participação 
societãria 13.117.710.000 

Lucros, dividendos e bonificações 
em dinheiro I 1.897.165.000 
Demais -39.889.200.000 

TOTAIS 384.501.769.000 

% 
45,0 
13,9 
-8,5 
7,4 
4,2 
4,1 

3,4 

3,0 
10,3 

100,0 
Temos, então, os rendimentos isentos constantes das declarações do ano­

base de I 979, isto dito pelo próprio Secretário, ~ um quadro apresentado à 
imprensa pelo próprio Secretário da Receita Federal. Esses rendimentOs isen­
tos, constantes das declarações do ano-base de 1979, somaram um total de 
384 bilhões de cruzeiros, ou 384 e meio bilhões de cruzeiros. Desses, só as bo­
nificações em ações representam, praticamente, a metade, 273 bilhões de cru­
zeiros. E vai -por aí afora. Quase todos estes rendimentos isento~ eStão, prati­
camente, estimulando a especulação. 

Para uma visão mais perfeita do gigantismo~ dessa política de incentivos e­
subsídios que sangram os co(res públicos, contra a qualjã se m:inifestara inci­
sivamente o ex-Ministro Karlos Rischbieter, é elucidativo o quadro a seguir, 
apresentado pelo Presidente do Banco Central do Brasil, Carlos l.angoni, na 
Revista de Finanças Públicas- MF-Sec. Geral, n. 347, 3• trim/81, pãg. 107: 

E, aqui" vai: "Subsídios e Incentivos". O quadro, eu voU aneXar ao dis­
curso. Apenas, rapidamente, vou dizer à Casa oS núlrieros globais. Esse qua­
dro faz, inclusive, uma -comparaÇão e analisa o crescimento de_sse_s subsídios e 
incentivos desde de 1973 até 198l. Para terem uma idéia, oS subsídios e inc_en­
tivos representaram, no ano de 1980, 950,9 bilhões de cruzeiros. E sabem qual 
foi o total da receita tributária do País? Cerca de 957,8- bilhões de cruzeiros. 

Portanto, numa comparação entre os subsídioS e incentivos_ dados oa 
ãrea federal, com a receita tributária, os incentiVOs representaram, como já 
disse anteriormerite-, 99,28% do total da receita hibutãria nacional. No ano de 
1981, baixou um pouco- tenho-apenas dados estimativos. Ma_s, enquanto os 
subsídios e incentivos estão na ordem de l tl'ilhiio _e 250 bilhões, a receita tri­
butária cresceu pai'a l tfilhão e 915 bilhões_ de cruzeiros. Isto representa, por­
tanto, na relação 65,25. -

Ptb..:il"'il ~'";.;.,:. í .... ~-..- Fioeoõo"" .~,..;;. ,."' 
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Essa a estrutura da Justiça Tributária que norteia o atual regime brasilei­
ro. E esses núineros·são apenas a parte visível desse iceberg. Trata-se de dados 
publícados. Não se conhecem dados sigilosos, porventura existentes. E devem 
existir, nós temos todo o direito de supor que existam esses dados sigilosos. 

Menos ainda se sãbe dã sonegação "fiscal existente ou estimada, cujos nú­
meros, se existem, são de conhecimento reservado do próprio Governo. O 
que se pode afirrrúi.r é que, se essa realidade cOnhecida já põe a nu a Política 
Fiscal do Governq, que é que se poderia dela dizer se todos os números sigilo­

. sos por acaso eXistentes- fo-ssem cônhecidos? 

Ora~ os contribuintes assistem diuturhamente a esse festival de insensibi­
lidade, de negligência," de omiSsão e de incompetência no tratO dos recursos e 
da coisa pública. ~ '!S_sistem, assustados, às orgias de gastos públicos em 
Ôbras surituosas; Cm sedeS de bancos ofiCiais; em sede da SUDENE; em resi­
dências oficiais âo 19 e 2º escalões dessa República; em viagens turístiCas de 
ministros e governantes, corn verdadeiras cortes de áulicos que fa-riam -inveja 
aos marajáS das lendárias mil e uma noites. 

Enquanto, para custear a Previdência, se investe sobre os salãrios míni­
mos, sobre os minguados proventos de aposentados e pensionistas, pois para 
a Previdência não hã subsídios ou incentivos. Diante dessa insensibilidade to­
tal, ê compreensível que os cidadãos se sintam compelidos a não pagarem a 
conta do Governo~ De certa maneira, é fórma de proteção do próprio patri­
_m_óniO~ contra uma administração em qUê não mais depositam confiança. ~a 
última defesa do cidadão-contribuinte, a Quem tudo se nega, inclusive o direi­
to de escolher os próprios governantes, cujas contas é chamado a pagar. 

O Sr. Affonso CamargÕ - Permíte V. 1;-x' um aparte? 

O SR. JOSÉ RICHA - Com prazer. 

O Sr. Affonso Cainargo- E evidente que nem V. Ex• e nem eu vamos fa­
zer aqui a apologia da sonegação. 

O SR. JOSÉ RICHA - Claro. 

O Sr~ Affonso Camargo-~ uma grande realidade. E me recordo que hã 
poucos dias li um artigo desse excelente articulista econômico, que é o Profes­
sor Joelmir Beting, em que dizia que lia num livro de autor estrangeiro, que 
não me recordo o nome, intitulado "Os Desgovernados" -não seí se algum 
dos Srs. Senadores leu -e, realmente, se referindo que esse era um problema 
mundial; é aquilo que se passa fora das coisas escrituráveis num país, e exata­
mente na práporção em que a sociedade começa a concluir que realmente, o 
que o Governo faz em favor dela? Até que ponto é vãlida a existência da ad­
minístração pública? Então, essa é uma realidade. Quanto mais ineficaz o go­
verno, maiores os dinheiros que correm por fõra, mãiores, iõclusive, as· pro­
duções que correm por fora. Ele cita até exemplos da Itália, onde grande par­
te da produção italiana simplesmente não" é registrada. Cita, se não me enga­
no, o problema da produção de luvas italianas em que se exportam milhares e 
milhares de pares de \Uvas, quando, oficialmente, não-existem essas fãbricas. 
O Povo não aceita o governo que administra mal. V. Ex•, realmente, diz uma 
grande realidade. Gostaria também=-_ae cõ-ntribu-ir p-ara o seu discurso, anali­

_sando um outro aspecto que me parece_bastante injusto e que, volta e meia, 
ocorre com relação ao problema da Receita Federal. Pega-se uma categ_oria e 
de- Uma hora- para Outra joga-se essa categoria no pelourinho da opinião 
pública, generãlii2ndo, como se qualquer m'édico ou dentista fosse um sone­
gador que está: contra a sodedade, Isto, volta e meia ocorre;- é uma grande in­
justiça que se__cornete, porque, .como não há realmente um controle, uma fis­
calização eftcaz, pega-se exatamente alguém para colocar no poste, a nu, pe­
rante- a opinião Pública e cometer uma grande injustiça a uma classe que. -evi­
dentemente, presta grandes serviços ao País, como médicos, dentistas e ou­
tros. profissionais liberais. 
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O SR. JOSt RICHA - y_ Ex• estâ carregado de razões, tanto numa 
como noutra das suas duas observações. Na verdade, o que está acontecendo 
atualmente é exatamente -isso~ O GOVernO pega ufp.a determinada categoria 
profissional e estraçalha, jOga para a opinião pública como se- fOs-Sem. os 
maiores marginais, os maiOres sonegadorCS,--os- m-aiores impatriotas deste 
País. Isto não é posSivCI continuar acontecendo. 

Com-relação à outra observação de V. Ex•, nobre Senador Affonso Ca­
margo, é verdade. Embora não queiramos aqui fáiéT ãpologias da sonegação, 
é preCfs"o ir à -raiz dos problemas. E a raiz do problema, hoje, qual é? E: a falta 
de credibilidade no Governo. O povo vê esses gastos nababescos, absurdos, 
obras megalomaníacas, os taiS programas nucleares, as sedes suntuosas, as 
mordomias e a própria corrupção. 

É evidente que isso, no íntimo', induz-o sujeito a tentar, se poSSíVel, itão 
recolher o seu tributo, porque ele sabe que se recolhido serã mal aplicadO-. 

Então, é preciSO ir à raiz do problema. Um governo parll ter moral, para 
exigir da sociedade brasileira o cumprimento-dãS- s1.ias obrigações éneCessâriO 
que primeiro dê o exemplo, senão, não tem jeito~ 

Com relação aos médicos e dentistas, cum-pre lembrar que deles o Gover­
no se lembra apenas para pedir compreensão; pedir colaboração, paciência e 
S_erviço; clamar pelo espíríto de humanidade e cíVicO; invocar o seu patriotis~ -
n\o, como sempre fez com a classe trabalhadora. Mas deles o Qoyerno não se 
lembra na hora de remunerar condignamente, na hora de fazer seus pãgamen­
tos de trabalho com seis e mais meses de atraso, como acontece com as contas 
do INPS. Acusam-nos de mercenários, mas neSam~lhes até o direito sagrado 
de receberem pontualmente o fruto de seu trabalho. Não é de estranhar, pois, 
a desconfiança com que os médicos e dentistas vêem agora o Estado _ _fiscal, 
acostumados que estão a sofrer na pele as agruras impostas pelo Estado pa~ 
trão, mau pagador, mas perduláriO e irresflonsâVel construtor de obras_mega~ 
lo maníacas e viagen-s parridisíacas, como qiie fiildo ínsensível da pobreZa e da 
infelicidade do povo a quem devia assistir. _ -- ~ 

Por isso tUdo, pode-se retirar do episódiO a dura lição final: 
-quando o adminisfrador público perde o respeito pela justiça social, 

pela verdade e pelo bom senso, gastando desordenada e negligente!TI:ente os 
recursos públicos; 

- quando a política fisc"al distingue, dentro da sociedade, os muit9s que 
devem pagar a conta __ em benefício de alguns poucos; 

-quando a insensibilidade e a frie:ia impedem que se corrij_ãth as injus~ 
tiças de tributar excessfvamcnte rendirTientos do _tra6alho ao longo -de quinze 
anos, enquanto beneficia com subsídiOs _e incentivos, provadamente inefica~ 
zes, a priV1legíados segmentos g.a sociedade; 

-quando a política creditícia e finiinceirã -Cõriverge sempre para óenefí­
cio de alguns poucos, em detrimento de todos os demais, inclusive sob o man­
to da faláCia de que os recursos são escassos; -

-quando, finalmente, esse governo se nega a enfrentar livre e democra­
ticamente o julgamento popular do voto livre, buscando nos casuísmos suces­
sivos viciar, dificultar e até impedir esse julgamento, não se pode deixar de 
pensar que alguma razão existe na coletividade: quando esta se nega a pagar a 
conta desse Governo! 

Por t1,1.do _isso, embora reçonhecendo a_legitiffiídade da ação fiscal sobre 
contribuintes em falta com suas obrigações fiscais~ não podemos deixar de re~ 
gistrar, neste momento difícil, nossa solidariedade e compreensão para com a 
classe médica e para com os dentistas, colocadas contra a parede por erros e 
falhas que nem sempre cometeram, compelidos agora a virar fiscais do Go~ 
verno, e saírem atrás de contribuintes que nem sempre conhecem, sob pena de 
por eles pagarem, com juros_ e correção monetária, além de multa, a parte de 
uma conta que não gastaram e que não devem. (Muito bem.' Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Evandro Carreira, na qualidade de Líder do PT. 

O SR. EVANDRO CARREIRA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE.À REVISÃO DO ORADOR, St;RÃ PUBU­
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume.)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Luiz Viana, parã uma breve comunicação. 

O -SR. LUIZ VIANNA (PAra uma comunicação. Sem revisão do ora­
dor.)- Sr. Presidente, Sts. Senadores: 

O mundo cultural do Brasil está festejando este mês o nonagésimo ani­
versário do poeta, romancista e escritor- Menottí Del Picchia. 

Acho que é um fato de tal relevo na vida do País que não poderemos dei­
xar que ela passe sem um registro nesta Cas_a. 

Seria inteiramen~te desnecessário que eu dissesse quem é Menotti Del Pie~ 
chia e o que tem feifo Menotti Del Picchia. 

Quem é? E uma personalidade realmente rica, uma personalidade múlti­
pla. Eu diria que a única COisa que Menotti não tinha feito era 90 anos. Ago­
ra, ele também já fez isto. Porque ele é poeta é romancista, é escultor, é pin­
tor, jornalista, ~político parlamentar, tendo durante algumas legislaturas hon­
rãdo não somente a Assembléia Legislativa de São Paulo mas também a Câ­
mara Federal dos Deputados. 

A sua obra mais conhecida é o "Juca Mulato", que é uma extensão do 
"Jeca Tatu", de M9nteiro Lobato. Ele_ tem-se projetado na vida intelectual 
d_o Brasil por essa diversidade de atividades intelectuais que marcam realmen­
te uma ação profundamente fecunda. Ele pertenceu ao antigo PRP, foi corre~ 
HgiO-nário, secrefário do Presidente Washington Lufs. E é realmente, para 
queril com ele convive, _quem o cOnhece, é grato ver como aquele grande ho-

-- menl fala com entusiásmo, com reconhecimento, e eu diria com justiça, da 
personalidade de Washington Luís. O que ele continuou a fazer, sobretudo 
depois da Revolução de 30, quando Presidente Washington Luís, perdido o 
poder, foi para o caminho do exílio. DUrante longos anos, Menotti continUou 
a ser aqu_ele mesmo amigo, aquele inesmo companheiro fiel e dedicado que 
ele fora no Governo do Presidente Washington Luís . .E. uma marca, não da 
sua inteligência, mas do seu caráter, porque, realmente, Menotti Del Picchia 
Se distingue por essa acumulação: ele não é apenas uma grande inteligênCia, 
um grande poeta. Ele, talvez seja, com Joaquim Inojosa, hoje, o único sobre­
vivente daqUele Tato marcante da vida intelectual e culii.ti-al do Brasil que foi a 
Semana da Arte Moderna de 1922, que reuniu personaiidades daqude tempo, 
a começar pelo maestro Vila-Lobos, Oswald de Andrade, Ribeiro Couto, 
Volpi, pintores como Tarsila, Malfatti, todos eles reunidos_ com o objetivo de 
dar uma nova mentalidade, uma nova dimensão, novos caminhos à vida inte­
lectual brasileira. Realmente, aquela Semana foi marcante, tendo se derrama~ 
do sobre o Brasil, sobretudo depois que a ela aderiu Grãça Aranha, cOm a sua 
célebre conferência na Acade-inià BraSHeira de Letras·. · 

Aliás, para fazer urit- pequeno registro pessoal, eu, a esse tempo, assisti 
no Rio à conferência que quis fazer no Teatro Municipal, o poeta futurista 
italiano Marinetti. Mas, no Teatro Municipal, repleto, que vinha abaixo de 
gente, não pôde falar, não deixaram que ele falasse. Vaiaram, aplaudiram, 
gritaram. Era uma manifestação apenas do conflito que havia àquele tempo. 
Eram águas represadas, águas em cachoeiras, que depois, com o trabalho rea­
lizado pelos que incentivãrãm e efetuaram a Semana de Arte Moderna, seca­
n:ifiZãram dariaQ- rea"Inleôtt! ·um no-vo aspecto cUltural ao Brasil. 

Portanto, Sr-. Presidente, acho que seria uffia omlSsão grave se o S~nado 
da República ilã6 regisü·ãssê, através dá pã.lavra mesmo de um dos seus maiS 
modestos membrO< (não apoiado!) o nonagésimo aniversárTo~do grande poe­
ta, da: grã.nde ·ngura -que é Menotti Del Picchia. 

O Sr. Nelson Carneiro - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LUIZ VIANA - Com prazer e honrado. 

O Sr. Nelson Carneiro- Apenas para lembrar, nessa evocação que V. 
Ex• faz da figura -magnífica de Menotti Del Picchia, aquela que foi a sua 
nobre companheira ... 

O SR. LUIZ VIANA - Muito bem! 

O Sr. Nelson Carneiro- ... a que iluminou a sua vida, Antonieta Ruth. 

O SR. LUIZ VIANA-~ muito oportuna a lembrança que V. Ex• faz 
daquela grande darila, gra:nde senhora, grande pianista, que foi realmente 
urna grande inspiradora de Menotti Del Picchia. (Muito bem.' Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra para uma 
breve comunicação à nobre Senadora Laélia de Alcântara. 

A SR' LAÉUA DE ALCÂNTARA PRONUNCIA DISCUR­
SO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kaiume)- Concedo a palavra ao nobre 
Senadru Dirceu_ Cardoso para uma breve comunicação_. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Para uma comunicação. Sem revisão do 
orador~)- Sr. Presidente, notícias chegadas hoje dão:-nos conta de que falew 
c~-çt-=:~ta madrugada_~_ em Vít9ria,_ DOna Jtidite Leão Castelo Ribeiro, ex­
deputada estadual em várias legislaturas, minha companheira na Assembléia 
Legislativa, no iempo do glorioso PSD, uma das figuras marcantes da intelec­
tualidade do meu Estado. 
---- Nascida na Serra, de _uma família que deu nomes ilustres para a vida 
pública, para a ·vida jUrídica e para a Vída médica do meu Estado, Judite Leão 
Castelo Ribeiro, professora das mais destacadas no magistério do meu Esta~ 
do, guindou-se à política, representando aquele município na Assembléia Le~ 
gislativa, quando nós também vínhamoS, num sopro de bonança, representar 
o _sul do Estado naquela Casa Legislativa. 
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Fui seu companheiro durante duas Legislaturas, nas lutas diárias, nas lu­
tas pelo nosso Partido, sustentando o nosso Governo de Carlos Lindemberg e 
de João dos Santos Neves. 

Foi Líder de uma Bancada Pnde pontificaram nomes ilustres que hoje 
aqui vou ler, para figurar nóS Anáis da Casa, n_uma homenagem_quepresto a 
todos eles, amigos dedicados, companheiros de uma fase gloriosa da minha 
vida de homem público, e todos eles indefectíveis cidadãos que honraram o 
seu mandato com a sua resistência cívíca e a stiã. bravura naquela Assembléia 
Legislativa: Jeferson Aguiar, Dalton Penedo, Alfredo Antônio, Judite Leão 
Castelo Ribeiro, Pedro Saleme, Joaquim Pesciano, Tufy Nader, Dílio Pene.. 
do, Francisco Schuwatz, Artílio Caiado, Luiz Lima Freitas, Jeovah Miranda 
e Dirceu Cardo_s_o. 

Foi-esra-Bancada do gloriosO PSD que inscreveu nos Anais daquela As­
sembléia as pâginas mais gloriosas de luta e de resistênCia Cívicã da memória 
da histórii do Legislativo do Estado do EspíritO. Santo. 

Dona Judite, casada com o Dr. Palma Ribeiro, cmn magníficas obras 
publicadas-, honrou, -pOrtantO, ·a iritelectualida:de do meu Estado, como escri­
tora de alto coturno, com livros que marcaram época na vida intelectual do 
meu Estado. 

Álvaro Castelo, que honrou a Câmara FederafComo Deputado Federal 
do meu Estado, uma das destacadas figuras da Câmàra Federal no seu tempo 
e que hoje vive em Vitória;-por certo reCebeU essa notícia co.mo um golpe tre.. 
mendo a sua sensibilidade de irmão_ querido_ que eu sei que era- de Judlte 
Castelo Ribeiro. _ 

Ela era irmã de Rômulo Castelo, Prefeito daquela magnífica cidade da 
Serra, que hoje é um dos maiores centros industriais- do mçu Estado, onde se 
localizam a grande Side_rúrgica _de Tubarão e outras indústrias subsidiãrias _e 
satélites que ali se instalaram. Irmã de médicos ilustres que, no Rio e em Vi­
tória; honram a sua família e honram o nosso Estado. 

Sr. Presidente, foi sepultada hoje pela manhã em Vitória, e no instante 
em que, em pensamento, o seu corpo baixa à sepultura, quero que o meu pen­
samento se erga a De_us, numa prece votiva a ela, companheira de tantas lu­
tas, de dedicação, de bravura, de resistência cívica naquela gloriosa As­
sembléia. E a minha alma genuflexa e contrita; Sr. Presidente, reza uma prece 
pela plena fdicidade que ela há de ter no céu, como eu espero. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se· 
nador Mauro Benevides, para breve comunicação. 

O SR. MAllRO BENEVIDES (Pa"ra uma comunicação. Sem revisão do_ 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, há poucos dias a bancada cearense 
nesta Casa focalizou a questão relacionada com o financiamento do custeio 
agrícola _em nosso Estado, reçlamando do Presidente do Banco do Brasil a 
reativação das operações inexplicável e inoportunamente suspen-sas, sob pro­
testos de nossas licleranças empresariais. 

Restabelecidas as transações --e isto foi anunciado erifaticamente pelo 
Senador José Lins, como vice-líder do Governo__; por determinação do Sr. 
Oswaldo Colín eis que, desde ontem, por entre surpresas-e indignados, os 
agricultores foram cientificados de que nova suspensão havia sido determina­
da por aquele estabelecimento oficial de crédito, susCitando reação dos inte­
ressados, com ressonância no plenário de entidades de classe e nos principais 
órgãos da imprensa local. 

O jornal O Povo, por exemplo, na sua edição de hoje, div-ulga ampla ma­
téria, sob o título "Custeio Agrícola Suspenso Novamente'\ trazendo con­
tundente entrevista do Dr. Elias Leite Fernandes, Presidente da Federação da 
Agricultura, em nome dos agropecuarístas do Estado. 

Afirma aquele periódico o seguinte: 

A Superintendência Regional de OperaÇões do Banco do Brasil 
em Fortaleza enviou ontem comunicado a todas as agências do Cea­
rá suspendendo a concessão de financiamentos para custeio agríco-­
la. Somente os contratos que foram assinãdos até segunda-feira se.. 
rã o beneficiados com o crédito, assim como aqueles que jâ recebe­
ram a primeira parcela da liberação, 

Adiante, na mesma notícia, lê-se: 

·~Será um desastre para a agricultura ce-arense", afirmou ontem 
o presidente_ da Federação da Agricultura do Ceará, Elias Leite Fer­
nandes, ao tomar conhecimento d.a suspensão dos financiameritos 
de custeio agrícola. Felizmente, acrescentoü -ele, a notíCiã que ·obti­
vemos junto à Superintendência Regiobâl de Operações do B<inco 
do Brasil refere-se tão-somente a uma .. suspensão", até que sejam li­
beradas as prestações dos contratos já assinados. 

Para o presidente da FederaÇão da AgricuJtura o inverno tem­
se mostrado de forma irregular no Ceará. "Não se ouviu aínda notí-

das de sangramento de nenhum açude". disse ele. Em algumas re­
giões, ao -invés de inverno, a seca já está caracterizada, acrescentou 
ele, e por esta razão, ainda esta semana, vamos encaminhar docu­
mentos ao Ministério da Agricultura, do Iiúerior, e ao Banco Ceri­
tral, solicitando às autoridades que preparem planos de ajuda aos 
agropecuarlstas nordestinos. 

Por uma coincid~ncia, nessa mesma página em que se divulga a matéria 
em torno da suspensão das operações de custeio agrícola, se diz: 

"O Sé.Cretário de Agricultura ào Estado, Agrônomo .E:sio de 
Souza, não esconde seu otimismo quanto à perspectiva de este ano o 
Ceará ter _um bom ano-agrícola. Segundo declarou ontem ao O Po­
vo, a situação das chuvas hoje no Estado está relativamente satisfa­
tória e, no momento, estamos vivend_o_uma situação de inverno qua­
se que n-õrtnal." 

Trazemos, Sr. Presidente, como jâ o fez V. Ex.• anteriormente, este assuri­
to ao_ conh_eçímento do Senado FederaL 

Desejamos traiiSrflilitU:fifnOVo-apelo ao Sr. Preside_nte do Banco doBra­
sil, ~r. pswaldo Cqlin, no sentid9 de que não permita a suspensão· dessas ope­
rações no Estado do Ceará, exatamente rio rrioinento em Que, ilpós três anos 
de estiagem, começam a cair chuvas no terrítório cear.ense. 

Essa determiilação anunciada pela Superintendência do Banco do Brasil, 
no C~ rã, tem sido recebida com demonstraçõe~ de inconformismo, de insa.:. 
tisfação e de p_r_otesto, daí por que esfamos na tribuna na tarde de hoje, para 
postular ao Presidente do Banco do Brasil que reformule essa decisão esdrú­
xula e recomende à Superintendência do Banco do_ Brasil no Ceará que dê 
continuídade a essas- ()perações de -custeio agrícola. 

É, Sr. Presidente, o nosso apelo ao Sr. Oswaldo Colin. (Muito -bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Ainda para uma comunicação, 
conced_o a palavra ao nobre Senador Gastão Müller. 

O SR. GASTÃO ~1ÜLLER (Para ~iria comurikação.)- Sr. Presidente, 
Srs. Seriadores: 

No dia 2 de junho do corrente ano, -comemora-se o Centenãrio do faleci­
mento de um -homein que foi intitulado "heróí de duas Pâtrías", ou seja, Giu-­
seppe Garibaldi. 

·Prest<l:r homenagel'!~_a sua men:Iória é_ um-dever do povo brasileirO, poís 
recordar-se de Garibaldi é lembrar-se_ do aventureiro italiario, sulicíentemen­
te-capiz de, há 150 anos, lutar- pela liberdade e pela justiça. - -

Além disto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a notãvel figura Qe Garjbaldi 
ao unir-se a uma brasileira, de Santa Cata"rina, Anita, deu-lhe projeção inter-
nacional e nós nos orgulhamos desse fato. __ _ 

Gariba!di _esteve no Brasil entre 1_836_e 1842, _em decorrência de uma con­
denação à morte pela particípação, na Itália, de uma revolta da Marinha de 
Guerra do Piemonte. 

Se no Brasil teve uma grande influência na luta pela liberdade, na Itália, 
.a,o lado de Anita, a brasileira Que o acompanhou sempre, após retornar à Pã­
tria, Garibaldi foi figura decisiva para que a sua terra se unificasse, em torno 
de um só rei, o do Piefuoõte~-

Para chegar até a essa -decisão política de aceitar a monarquia piemonte­
sa cOnio a líder do movimento unificador, Garibaldi demonstrou no Brasil, 
como na· Itália, s_er um competente chefe militar. 

Com o seu exército irregular, há 122- anos ele conquistou toda a baixa 
Itália, destruindo daquela região o poder dos Bourbons. No Brasil, destacou­
se com a criação da guerrilha gaúcha, preconizando tempos mais modernos. 
Não foi um Napoleão, um Moltke ou um Kutusov, grandes generais do sécu­
lo XIX, mas a sua resistência em Roma-, enfrentahdo o exércitO francês, em 
1849, a admirável campanha no sul da Itália, a vitória contra o exército 
austríaCO em Bessecca, em 1866, e uma vitória contra o exército de Bismark 
na Guerra Franco~PrU:Ssiana de 1870/1871, reforçam nosso conceito que Ga­
ribaldi, não há dúvida, foi um grande líder militar e pode ser colocado entre 
os melhores do século passado. 

Normalmente, Garibaldi comandava tropas irregulares à moda dos sé­
culos XV e XVI, mas, acima ode tud~, ideologican1e~te! ele vfa nas suas foi"ças 
a vanguarda de uma revolução libertária e socialista, encarnada pelas suas 
forças irregulares, para ele, um autêntico exército do povo. Marx foi um ad­
mirador de Garibaldi e talvez o tenha sido, diante das teorias socialistas que 
ele encarnava, mas os estudiosos da personalidade do grande italiano consi­
deram Garibaldi, acima de tudo, um grande intuitivo e seu maior mérito esta­
va na sua imensa capacidade de se identificar com as aspirações populares. 
Esse, talvez, o traço marcante que levou Marx a admirá-lo tanto. Romântico, 
como bom peninsular, foi um herói desse tipo, mas jamais foi levado ao ro~ 
mantismo irreal, como de Byron, morrendo pela liberdade, neste caso do in­
glês, dos gregos. 
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O seu grande sonho era a unificação da Itãlia. Córitribuiu para que isso 
se tornasse realidade. Glorificado em vida, não resistiu à tentaçãO do poder e 
do jogo político Oficial e recebeu o título de General, que lhe foi outorgado 
por Vitor Emanuel li. 

A sua personalidade incomum inatacãvel, seu caráter firme e o seu des­
preendimento traziam mal-estar aos poderosos. 

Fez e refez a sua vida, com dignidade e, acima de tudo, com coragem, 
com impressiOnante fóiÇa espiritual e infinita coerência-. 

Não há dúvida, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que Giuseppe Garibaldi 
foi um exemplo, para os padrões de dignidade da pessoa humana, não s6 na 
Itália, como no Brasil. 

As suas lutas, a sua bravura, o seu idealismo romântiCo Quanto ao Brasil 
vão por todos conhecidas, pois todos já estudaram a História Pátria. 

Por motivos mais que jUstos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, proponho 
que esta Casa, através do nosso Presidente, entre em entendimentos, se achar 
conveniente, com o Presidente da Câmara dos Deputados, e as duas Casas do 
Congresso Nacional, por intermédio das duas suas Comissões de Educação-e­
Cultura, procurem motivar os outros Poderes constituídos, deste País, a fim 
de comemorar-se condignamente o "Centenário da Morte" de Garibaldi, fi­
gura de _grande destaque da Hist6ria Pátria. 

Outrossím, sugiro, Sr. Presidente, que se procure entendimentos, com _o 
governo italiano, através do seU embaixador credenciado junto ao Goyerno 
brasileiro, objetivando comemorar-se juntos tã_o- ü:nportãnfe efeméride para 
as duas grand~ Nações, o Brasil e a Itália. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gi!van Rocha)- A Presidência convoca sessão 
extraordinária a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutõs, deStinada à apre­
cüLção das redações finais dos ProjetoS de Decreto Legislatiyo n9s_ 21 !__de 1980, 
23 e 34, de 1981. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Evandro Carreira -Gabriel Hermes- Alexandre Costa- Luiz Fer~ 

nando Freire- Alberto Silva- José Lins- Dina:rte Mariz- Cunha Lima 
- Gilvan Rocha- Lourival Baptista - Loril-arito-Júníor- Luiz Viana-­
João Calmon --Amaral Peíxoto =--- Tahcredo Neves - Amaral Furlan _., 
Franco Mont_oro- Henrique Santillo---:- Affonso Camargo- José Richa­
Leite Chaves- Jaison Barreto- Lenoir Vargas- Paulo Brossard- Pedro 
Simon - Octávio __ Cardoso. 

O SR .. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Está finda a Hora do Expedien· 
te. 

Passa~se à 

ORDEM DO DIA 

Não obstante a lista de presença acusar o comparecimento de 51 Srs. Se~ 
nadares, é evidente, em Plenãrio, a falta de quorum para deliberação. 

Nestas condições, a Presidência, nos termos do art. 327, VI, do Regimen~ 
to Interno, irá suspender a sessão por alguns minutos para possibilitar aos 
Srs. Senadores que se encontram em seus gabinetes ci tempo necessâiío ao seu 
deslocamento até o Plenário, se assim o entenderem. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 16 horas e 20 minutos, a sessão é reaberta às 16 ho­
ras e 30 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Está reaberta a sessão. 
Persiste a falta de quorum. 
Em razão disso, deixam de ser submetidas à deliberação do Ple:nãrio to­

das as matérias da pauta de hoje, uma vez que todas dependem de votação. 

São os segUintes os demais itens cuja apreciãÇão é adiada: 

I 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n'i' 114, de 1981 
-Complementar (n9 168/80- Complementar, na casa de origem), de inicia­
tiva do Senhor Presidente da República, alterando o Decreto-lei n9 406, de 31 
de dezembro de 1968, que estabelece normas gerais de direito tributário, e dá 
outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 1.354 a 1.356; de 1981, das Co· 
missões: 

- de Constituição e Justiça; 
- de Economia; e 
- de Finanças. 

(Dependendo da votação do Requerimento n9 47/82, do Senador José 
Fragelli, de adiamento da votação para reexame da Comissão de Finanças.) 

2 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n913, de 1979, 
de autoria do Senador Mauro Benevides, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para o comerciário, na forma que especifica, tendo 

PARECERES, sob n•s 811 a 814, de 1981, das Comissões: 
__.: de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorável; 
- de Saúde, favorável; e 
- de Finanças, favorável, com voto vencido dos Senadores Bernardino 

Viana e José Fragelli. 

3 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 329, de 
1980, de autoria do Senador Cunha Lima, que modifipa dispositivo da Con~ 
solidação das Leis do Trabalho, para o fim de determinar que o pagamento 
por horas extras habituais também integre a remuneração, tendo 

PARECERES, sob n•s !.063 a, 1.065, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiçii, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação So_cial, favorável; e 
--de Finanças, favorâvel. 

4 

Votaçã-o, em prirfreiro üfrno, do Projeto de Lei do Senado n9 164, de 
1981, de autoria do Senador Luiz Viana, que declara o Marechal~do~Ar 
Eduardo Gomes patrono da Força Aérea Brasileira, tendo 

PARECERES, sob n•s 815 e 816, de 1981, das Comissões: 
-de ConstituiçãO e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 

mérito, favorável, nos termos de substitutivo que apresenta; e 
- de Educação e Cultura, favorável ao substitutivo da Comissão de 

Constituição -e Ju_stiça. 

5 

Votação, em primeiro turno, do Profeta- de Lei do Sênado n9 352, de 
1978, de autor~a do Seõapo~_Accioly Filhot que dispõe sobre a ação de ali~ 
mentes, tendo 

PARECER, sob n' 1.145, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucioõaiidade, juridicidade e, no 

mérito, favorável. 

6 

Votação, em primeiro furriO,- d-o Projeto de Lei dÕ Senado n'i' 255, de 
1980, de autoria do Senador_ Nelson Carneiro, que acrescenta dispositivos à 
Lei no 5.480, de !O de agosto de 1968, disciplinando o pagamento do 13• sa­
lário devido aos trabalhadores avulsos, tendo 

PAREÇERES, sob n's 1.197 a 1.199, de 1981, das Comissões: 
~-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juddiçidade; 
- de Ll!gislação Social, favorável; e 
- de Finanças, favorável. 

7 

Votação, em pfimeifo turno, do Projeto de Lei do Senado n9 362, de 
1979, de autoifa do Senador Humberto Lucena, que a"Itera dispositivo da Lei 
n-9 6.718, de 12 de novembro de 1979, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 1.130 a !.133, de 198f, das Co· 
missões: 

-de Constituição e JustiÇa; 
- de Legislação Social; 
- de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

8 

Discussão, em pririieiio turno, do Projeto de Lei do Senado n9 309, de 
1979, do Senador Gabriel Hermes, que dispõe sobre o exercício da auditoria 
contábil e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 573 a 576, de 1981, das Comissões: 
-de ConstituiçãO e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de_ Legisla.ção _Social, favorá":el; 
_- de Serviço f!u'blicõ Cl\p, ~(!~trárío; e 
- de Economia, favorável, com as Emendas de n9s I e 2~CE, que apre~ 

senta. 
(Dependendo da votação do Requerimento n' 35(82, do Senador 

Gabriel Hermes, de adiamento da discussão para reexame da Comissão de 
Serviço Público CiviL)· 
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O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Esgotada a Ordem do Dia, 
volta-se à lista dos oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Evelásio Víeira. 

O SR. EVELÁS!O VIEIRA PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Conçedo a palavra ao nobre 
Senador Roberto Saturnino, por cessão do nobre Senador Agenor Maria. 

O SR. ROBERTO SATURNINO PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLI· 
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Lázaro Barboza. 

O SR.],..ÁZARO BARBOZA (Pronuncia: o seguinte discurso. Sem revi-, 
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: __ 

Eu pretendia, Sr. Presidente, trazer à tribuna dois problemas e aqui 
debatê-los. Mas, regimentalmente, dispomos de apenas trinta minutos e te­
nho ainda compromissos fora da Cã.sa qUe obrigarão a minha saída dentro de 
alguns minutos. 

Quero, então, na rapidez de algumas colocações, dizer Sr. Presidente, da 
gravidade sem limites da situação em que vive hoje o lavrador brasileiro, o 
produtor rural. 

Acabamos de ouvir o discurso do eminente Senador Roberto Saturnino, 
quando S. Ex• moStrava a gravidade do quadro econômico, a nossa excessiva 
dependência externa, o endividamento monstruoso, a nossa sujeiçâo a taxas 
cada vez maiores de juros no mercado_ internacional, taxas prévias altíssimas, 
as mais altas do mundo, dificuldades para c_olocação dos produtos brasileiros 
no mercado externo, quando o Governo favorece, com incentivos, a expor­
tação, os governos estrangeiros bloqueiam a colocação dos nossos produtos, 
lã fora, com sobretaxas. E estamos esquecendo, efetivamente, do único setOr- -
capaz de modificar esta relação de dependência, que é o setor da agricultura e 
pecuária. Isso porque o mundo inteirO tem carêncüt. de alimentos. O Japão, 
que estâ aí, como disse o Senador Roberto Saturnino, cOm Uma ecOnomia ex­
cessivamente desenvolvida, com um parque empresarial já no modelo 2001, 
agredindo o mercado mundial, é, sem dúvida nenhuma, como ·o mundo intei~ 
ro, carente da importação de alimentos. E, hoje, o produtor brasileiro não 
tem incentivos para contiriuar a produzir; ele é excessivamente onerado, seja 
pelas taxas de juros, seja pela incidência tributária que sobre ele recai. 

Sr. Presidente, parece-me que a maior injuStiça que se pode cometer con­
tra um produtor é taxar-lhe, na fonte de produção de alimentos básicos, 
sobretudo, com alíquotas de ICM que atingem, não a rentabilidade que o 
produtor possa auferir, mas que atingem despesas, encargos que ele teve para 
produzir. 

Quando o produtor rural, por exemplo, vai preparar a terra, ele está pa­
gando ICM sobre o trator que está arando a terra; ele estâ pagando ICM 
sobre a semente; ele está pagando o IPI sobre os fertilizantes, e, normalmente, 
ele nunca consegue vender a sua produção por um preço que lhe dê, pelo me­
nos, 20% de diferencial entre o custo e produção e o preço de colocação no 
mercado. E ele paga o ICM sobre o total e, muitas vezes, sobre uma pauta 
que estã acima do preço de mercado para a colocação do seu produto. 

Sobre este problema, Sr. Presidente, eu pretendia falar de uma forma 
mais ampla, e vou fazê-lo na próxima semana. AnteCipo aqui apenas as colo­
cações. Inclusive, uma outra: da situação sui generis em que vive o Estado de 
Goiás em relação ao ICM, em face de uma resolução aprovada pelo Senado, 
hâ algum tempo, se não me falha a memória, em 1gso, e que tornou e está tor­
nando, a cada dia mais, a economia do meu Estado de Goiás, mais frágil. 

E. desde a aprovação dessa resolução, pelo Senado, praticamente, não se 
instalou, no Estado de Goíãs, uma única empresa de grande porte, seja CQ­

mercial ou industrial. Isso porque, quem se iilstala aqui em Brasília, ou quem 
se instala em Minas Gerais, ou em outras regiões do País, paga uma taxa de 
ICM, cuj'õ diferencial chega a ser 7% a menos do que é obrigado a recolher no 
Estado de Goiás. 

Sr. Presidente, sobre essas distorções, pretendo me pronunciar, da Tribu­
na, na próxima semana. Tomarei providências no sentido de me inscrever 
oportunamente, para discutir esses problemas todos que são da maior impor~ 
tância para o País. (Muito bem!) 

Encerrando estas considerações, quero, Sr. Presidente, agora, fazer uma 
colocação .diferente. Trazer ao conhecimento _ _do Senado que faleceu anteon­
tem, em São Paulo, o Desembargador Sebastião de Souza, importante figura 
das letras jurídicas e da cátedra no Es_tad_o_ de Goiás. 

·Foi submetido a uma cirurgia, em São" Paulo, e, em deco-rrência de com.; 
plicações pós-operatórias, veio O DesembargadOr Sebastião de Souza a fale­
cer. Fui alunQ, Sr. Presidente, do Desembargador Sebastião de Souza, na 
Pontifícia Universidade Católica de Goiás, e tinha, com o ilustre jurista desa­
parecido, laços muito estreitos de amizade. Infelizmente, não me foi dado f a~ 
zer presente ab velório, não podendo acompanhá-lo até a sua última morada. 

Mas quero, Sr. Presidente, mesmo assim, en passant, rapidamente, desta 
tribuna, manifestar ao Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, à Universida­
de que ele sempre soube servir com o seu talento, com a sua cultura jurídica, 
aos advogados do meu Estado e, de mo_do muito particular, à família do De­
sembargador .desaparecido, o meu mais profundo pesar, Sr. Presidente, por­
que ele foi uma figura que prestou- inestimáveis serviços à inteligência goiana 
e deixa uma lacuna enorme.·no seio da sua família, .dos seus amigos, dos seus 
ex-alunos e da cultura jurídica no meu Estado de Goiás. 

Era o que tinha a dizer. 

~ O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Dinarte Mariz. 

O SR. DINARTE MARIZ PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Aderbal Jurema. 

O SR. ADERBAL JUREMA (Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
sã-o do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Jã por duas vezes ocupei esta tribuna para cobrar do Ministério de Edu~ 
cação e Cultura, através do seu Secretário de Cultura, o Pintor Aloisio Maga­
lhães, a restauração do edifício da Faculdade de Direito do Recife, Faculdade 
de Direito incOrporada à Universidade do Recife. E, até agora, Sr. Presiden­
te, não me chegou nenhuma notícia de que aquela Secretaria de Estado tives­
se tomado providências -no sentido da restauração do tradicional edifício que 
representa, não apenas a casa do Direito com mais de 150 anos de existência 
mas, também, um patrimônio artístico que hoje estã tombado pelo Serviço do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. 

Disse, da segunda vez que vim a esta tribuna, como ex-aluno da Faculda~ 
de d_e Direito Co Recife, naquela casa por onde passaram os homens mais 
ilustres desta Nação, Rui Barboza, Castro Alves, SílVio Romero, Joaquim 
Nabuco, Clóvis Bevilácqua. Tobias Barreto_e tantos outros, Sr. Presidente, 
que seria até cansativo nominâ~los porque eles estão em nosso pensamento e 
em nossa memória. 

Disse naquela ocasião que, enquanto não se tomassem providências para 
a sua restauração, eu viria c_ontinuadamente a esta tribuna cobrar de S. Ex• o 
Ministro da Educação,- de S. Ex' o Secretário de Cultura do Ministério da 
Educação, a recuperação do edifício da Faculdade de Direito de Recife. Os 
estudantes da Faculdade __ de Direito de Recife hâ muito tempo que vêm 
cobrando, das autoridades responsâveis, a restauração, recuperação, salva­
mento mesmo do prédio. 

O Diretor da Faculdade, recém-empossado, Professor Luiz Pinto Ferrei­
ra, no seu discurso de posse disSe que a sua meta principal era salvar o edifício 
da tradicional Faculdade de Direito do Recife. 

Estou aqui, pela terceira vez, este ano, desta tribuna, com um SOS da 
cultura pernambucana, dirigido diretamente a S. Ex• Ministro Rubem Lud­
wig, para que s: EX• e seus auxiliares procurem, enq"uanto é tempo, salvar o 
edifício da Faculdade de Direito de Recife, ameaçado de ruir. 

O Sr. Jorge Ka/ume - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ADERBAL JUREMA- Com muito prazer, nobre Senador Jor­
ge Kalume. 

O Sr. Jorge Kãlume- Jã ao final desta nossa sessão, quero mais uma vez 
louvar essa sua obstinação, principalmente pelos assuntos culturais, essa sua 
luta em defesa do prédio da Faculdade de Direito-de Recife que, afinal de 
contas, é o centro onde se formam os jovens, também, que irão amanhã diri­
gir este País. 

O'SR. ADERBAL JUREMA.- V, Ex• rrie permita. Os primeiros políti­
cos do Acre saíram da Faculdade de Direito de Recife. 

O Sr. Jorge Kalume- Sei disso. Jã dizia José de Alencar que uma cidade 
se conhece pelo número de teatros e de jornais- isso rlaqUeles tempos passa­
dos -e eu adiciono: a civilização de um E~tado ou de uma cidade se conhece 
pelo número de faculdades, e a de Direito de Recife deve ser preservada a 
todo preço, porque é a mais tradicional do Brasil, como V. Ex• tem proclama­
do aqui e nós sabemos através da História; como é, também, a de Medicina 
da Bahia, de onde saíram grandes cien~i~tas, grandes médicos que depois se 



702 Quinta-feira 25 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Março de 198_2 

tornaram cientistas. Portanto,-V. Ex'" tem razão de esi"ar defendendo o prédio 
da Faculdade de Direito de Recife, que é um patrimônio histórico, é um pa­
trimônio que não pertence apenas ao Recife, mas ao Brasil inteíro, pelas suas 
gloriosas tradições. Muito obrigado. 

O SR. ADERBAL JUREMA - Eu é que agradeço ao Senador Jorge 
Kalume a sua intervenção, quando, mais uma vez, da tribuna da Câmara alta 
deste País, venho cobrar do Ministério da Educação e Cultura a restauração, 
salvamento do edifício da Faculdade de DiieiiO-dO-Recife; faculdade do meu 
tempo, por onde nós assistíamos, nos seus corredores e nas suas salas de au­
las, o crepitar das idéias novas que agitaram este País, depois da Revolução 
de 1930; faculdade que ainda guarda, nas suas paredes centenárias, o eco da 
palavra brilhante de um Gilberto Amado; faculdade que inspirou os grandes 
momentos de poesia de um Castro Alves; faculdade que é, ainda, a célula ma­
ter da cultura jurídica brasileira. 

Por isso, Sr. Presidente, continuarei aqui, tantas vezes seja preciso, a 
cobrar das autoridades responsáveis do meu País a restauração, a recupe-
ração do edifício da Faculdade do Recife. ~- -

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem.') 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Pronuncia o seguinte discurso.) Sr. Presi-
dente, Srs. Senadores: - -

Se o Ministêrio da Desburocratização só pode baixar normas no plano 
federal -cumprindo aos Estados e Municípios, na sua autonomia, segUir ou 
não esse bom exemplo -, acontece que hã repartições federais que nãO cum~ 
premas medidas baixadas pelo Ministro Hélio Beltrão, assinado o respectivo 
decreto pelo Presidente da República. 

~o que está acontecendo no Rio de Janeiro com o decreto presidencial, 
dispensando a apresentação de documento de identidade para a concessão de 
passaporte comum, quando a pessoa apresenta o passaporte antigo. 

Até agora, o Serviço de Policia Marítima igno-ra a-medida presidencial e 
exige a apresentação de certidão de nascimento ou casamento, título de elei­
tor, certificado de reservista e at~ CPE, mesmo quando o interessado exibe 
seu passaporte anterior. 

Jâ o Instituto Félix Pacheco, da Secretaria de Segurança Pública do Esta­
do, deixando de exigir atestado, pede fotos 5 por 7 e não 3 por 4, ignorando 
portaria do Ministério da Desburocratização. 

Data de 24 de novembro do ano passado a portaria do Ministro Hélio 
Beltrão, liberando a exigência da fotografia 5 por 7, a não ser quando se trata 
da Polícia Federal, para concessão de passaporte e em atendimento às nor­
mas internacionais. Visou o Ministro evitar que os pequenos contribuintes 
gastam mais do que o necessário para a retirada de seus documentos, alegan­
do: 

.. Muitas vezes o cidadão jâ tem algumas fotografias e precisa 
desembolsar mais dinheiro para atender às exigências de cada repar­
tição. Também nada obriga, nessas fotografias, a exiS;ência de 
determinado vestuârio. 

Se as repartições não podem exigir, o cidadão pode apresentar 
fotos diferentes das 3 por 4." 

O pior, na descabida exigência do Instituto Félix Pacheco, é que tem de 
recortar as fotos maiores, porque, no espaço reservado no espelho da Cartei­
ra de Identidade, só cabe uma foto 3 por 4. 

A alegação é a de que nas fotos daquele tamanho menor os traços das 
pessoas não se apresentam com suficiente clareza. 

Pelo art. 99 do Decreto n9 84:S41, de 1980, para a- ConceSsàO de p3SSapOr­
te comum "será dispensada a apresentação do documento de identidade, se o 
interessado apresentar passaporte anterior, expedido pelo Brasil''. 

Mas essa determinação legal não~ válida para o Serviço de Polícia Marí­
tima. Conhecendo o interessado 3. legislação pertinente, ocorrem tumultos 
quase diãrios nessas repartições, onde os fundonãrios prOcurain. ser mais rea­
listas que o rei. 

Isso precisa acabar, pois ningu~m suporta mais a praga burocrática. 
Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Pronuncia o~ seguinte discurso.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

No amplo quadro das macrofunções e responsabilídades prioritárias do -
MinistêtíO da Educação e Cultura (MEC), o desenvolvimento cultural en­
frenta as conhecidas e tradicionais dificuldades consubstanciadas na insllii-

ciência dos recursos financeiros disponíveis, inadequação das estruturas orga­
nizacionais obsolefas ~ çarência de_ pessoal capacitado. 

_ Cgmpelido a enfrentar, desde o início de sua gestão, os desafios maiores 
do Ensino Básico: na proporção das exigêilcias naCionais nessa área, o Minis­
tro Rubem Ludwig não se descuidou, contudo, de reformular, dinamizar e 
modernizar a política cultural, intensificando as atividades vinculadas às ar­
tes plásticas, à música, ao folclore, à cinematografia, ao teatro -em síntese, 
à- totalidade das manifestações culturais de interesse nacional. 

No concernente, especificamente, ao patrim-ônio cultural brasileiro, o 
desempenho do MEC pode ser considerado como excepcional, depois que foi 
promovida a incorporação à Fundação Nacional pró-Memória, das grandes 
instituições de amparo, preservação e divulgação do acervo documental e 
museológico do pãís: a Biblioteca Nacional; o Museu Histórico Nacional; o 
~useu Imperial; o Museu Nacional de Belas Artes; o Museu Villa-Lobos; o 
Instituto Nacional do Livro .e o Museu da República. 

-A proteção e ·restãura:çâo de bens culturãiS:, -núcleos históricoS e acervos 
naturais, abrangendo todo o território_ ilaçicinai, vem se efetuando atravês de 
mais de 150 projetos de envergadura, com recursos da ordem de 700 milhões 
de cruzeiros. 

Deve-se creditar o êxito que es-sas atividades vêm obtendo à capacidade 
empreendedora, comprovada competência e excepcional dedicação do ProM 
fessor Aloisio Magalhães, secretário para os Assuntos Culturais do MEC e 
Presidente da Fundação Nacional pró~Memória. 

Estas considerações ocorreram-me ao tomar conhecimento da recente 
entrega do Paço da Cidade, pelo Presidente da Empresa Brasileira de Cor­
reios e Telégrafos (ECT), Adwaldo Cardoso Botto de Barros, à Fundação 
Nacional pró-Memória, que passarã a cuidar de sua conservação- e restau­
ração. 

Ao receber da ECT as chaves do Paço Real, esclareceu o professor Alei~ 
sio Magalhães "que, sob a supervisão da Subsecretaria do Patrimônio HisM 
tórico e· Artístico Nacional, os prOjetos e obfas necessãrias à conservação e 
restauração do imóvel histórico, restituir-lhe-á a fisionomia e as característi­
cas tradicionais do Paço, integrado no espaço urbano da Praça Quinze, onde 
se situa". 

A ECT continuará mantendo na parte térrea do vetusto prédio a ãrea neM 
cessãria à manutenção, a título de comodato, sem ônus e por prazo indeterM 
minado, da velha agência dos Corre1os·e-Telégrafos, qUe há noventa anos vi­
nha ali funcionando. 

Prestigiada pelo Ministro Rubem Ludwig, à solenidade de entrega das 
chaves compareceram o Ministro das Comunicações Haroldo Mattos; o Pre­
feito da Cidade do Rio de Jan'eiro, Júlio Coutinho; o Presidente da Empresa 
de Correios e Telégrafos, Coronel Adwaldo Cardoso Botto de Barros; o Se~ 
cretãrio de Educação e Cultura do Estado do Rio de Janeiro, Arnaldo Nis­
kier; o jornalista Roberto Marinho, Diretor-Redator-Chefe de O Globo; o 
Presidente da Academia Brasileira de Letras, Austregésilo de Athayde; o Pre­
sidente da UNI-Rio, Guilherme de Figueiredo; a escritora Rachei de Queiroz 
e a diretora do Arquivo Nacional, Celina Amaral Peixoto Moreira Franco. 

- O brilho da solenidade realizada no Rio de Janeiro, sexta"feira passada, 
19~3-82, refletiu a impottâli.Cfa dessa iniciativa do MEC, traduzida no discur­
so então proferido pelo acadêmico Pedro Calmon, no qual esse insigne histo­
riador rememora diversos episódios históricos e acentua a presença do velho 
palácio na crônica da Cidade do Rio de Janeiro e do País. Por este motivo so­
licito, Senhor Presidente, a incorporação desse magnífico discurso - "An­
gusta Mansão do Poder" - ao texto deste meu breve pronunciamento. 

Era o que tinha a __ djzer, Sr. Presidente (Muito bem.' Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LOURIVAL BAPTISTA. 
EM SEU DISCURSO. 

AUGUSTA MANSÃO DO PODER 

Na solenidade, sexta-feira, de entrega __ -do Paço da Cidade à Fundação 
Nacional_Pró~Memóríã, ciue cuidarã de sua: co-nservação e restauração, o his­
toi~3.dor Pedro .. Calmon fez o_ seguinte discurso: 

Serã pouco dizer que ê a mais vasta casa do Rio de Janeiro.~ de fato a 
_mais-ilustre da América! 

Data de 1743, quando a erigiu, por seu arquiteto, Jos~ Fernandes Pinto 
Alpoim, o admirável Governador Gomes Freire de Andrade. 

Observe-se a sucessão de imitações. Os portugueses inspiram-se nos do­
ges de_ Veneza, que à_ margem do Adriático levantaram o palãcio não mais de­
fendido pelas muralhas de guerra, mas aber_to aos ricos ventos do comércio: e 
ao lado do Terreiro do Paço c~mstruíram o da Ribeira, longe das alturas do 
Castelo, junto à maré povoada- de caravelas, os porões atulhados de especia­
rias das "sete partidas do mar", em que não se escondia o príncipe, temendo 
o ataque, mas se exibia o rei, negociando a exportação. Do mesmo modo 
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imaginou Çiomes Fr_eire rasgar na y~rzea d1_ante d_os, .claustros C!lrll!e.J_ita"s a, ~Ç-_ 
plica fluminense desse largo do Paço:.de uma banda, como o do soberano, o 
solar de seu proposto, da outra banda, riscado pelo irrepreensível Alpoim, o 
dos Teles- cujo arco sombrio escapou felízmente ao martelo das demolições 
-, no fundo a seqüência de campanários, em frente a mansa onda da bafa 
quebrando nas pedras do cais_. Lateja na visão aguda do Governador a pres­
ciência dos acontecimentos; profetiza o que assombrarão mundo em 1807; a 
travessia do oceano pela família reinànte, á inudança inesperada do Estado, 
deixando a Europa inas quase sem sair de Portugal, que trocava de clima 
acertando na topografia; em vez do Paço da_ Ribeira del-rei D. __ Manuel, o Ter­
reiro do Paço do Conde de Bobadela; nas dimensões de uma arejada praça a 
sugestão, a previsão, à adivinhação do império; SUbstituindo o passado- o 
futuro; antes de proclamada, materializada e solene a independência; esta ci­
dade promovida a sede da monarquia lusíada; o Brasil, seu centro geográfico 
e seu trono intempestivo; nele- popular e amado, o astuto Sr. D. João VI, 
vigiado pela prudência da mãe louca, D. Maria I, e pela doidice da mulher 
ambiciosa-; Carlota Joaquina; o único palácio real do continente. 

Nem por ter sido abrigado sob as mangueiras da Quinfa, no sll_búrbio 
paradisíaco, desprezou ele as instalações do Paço da Cidade no_ coração do 
Rio. Foi, enquanto durou o regime- de 180-8 a1889 _--a aUgusta-mansão do 
Poder, Nascera democrática, firmando os alicerces na areia suja, a espiar a 
barra das janelas de balcões de ferro, com o dístico em bronZe sobre o dintel 
da porta, sem os refolhos da arrogância ou as Pretensões da grandeza, estam­
pando na simplicidade inteiriça a modéstia e a compoStura do século ante­
rior, em que a imensidade de Versalhes cabia nas proporções fradescas de 
Mafra. Ao contrário, um digno senso, menos das realezas do que das realida­
des da terra, equilibrava a sua amplitude de palâci"o" colonial que continuava 
- com as galas da nova condição - familiar e acessível, um dia por semana 
franqueado ao povo, que em fila indiana ía beijar a mão ao rei, e batido, no 
seu quadrilátero de granito, por todas as temporais da História. Daqui co­
mandou D. João VI_ os domínios da Ãsfa, aa Afrlca,-·-aa-Améflca:À.quiTicou 
em seu lugar o filho. Da sétima janela que dá para a praça, antecipou a eman­
cipação declarando que ficava. Sacudiram essas paredes os clamores de 1822. 
Aqui se dissipoU a hipótese de regredir o Brasil a possessão, ~om o seu vice­
rei, para presidi-lo, imperador, o escolhido das multidões. O Caminho da In­
dependência fez-se da vizinha catedral a estas salas cheias de aplauso e corte­
siá. O segUndo reinado raiou aqui, num movimento de_rua que o lápis de 
Debfet perpetuou como um arremesso de tempestade nos cachopos da lei; 
aqui governou, sereno" e gen-eroso, antítese do pai, lembrando o avô - o Sr. 
D. Pedro II ... As convulsões populares do longo período reboaram por essas 
abóbadas, entraram por essas galerias, hospedaram-se nesses recintos, onde 
havia, para as cerimônias, a sala dos embaixadores, e para os imperiais cum­
primentos, a sala do dossel, em cima de dois degraus verdes o,trono redondo 
de marfim e madrepérola, simbolicamente suspenso sobre o destino e a ex­
pansão da Raça, sobre os fundamentos e a vastidão da nacionalidade. Aqui 
-encruzilhada da evolução, oscilando entre a aclamação e a revolução, fes­
tejou a Cidade o Poder comprometido com a Liberdade. Abdicou D. Pedro I 
em São Cristóvão, aqui na manhã de 7 de abril a população se pacificou em 
torno de D. Pedro 11. Uma criança devia regê-la em 1831; para um velho foi 
tarde demais, em 1889. o a-pogeu de sua popularidade sucedeu em janeiro de 
186.3: quando o ultimato do Ministro Cristie insultou o brio nacional. 
Celebrizaram-na Machado de Assis na crônica, Vítor Meireles da tela. Sobre­
veio a campanha da Tríplice Aliança. As vitóriaS abalaram com o regozijo 
público o terreiro do Paço; aqui se enlaçaram a glória e a ãpoteose; firmou-se 
o prestígio da Coroa. Tempo Chegaria em que-por essas- es-Cadas subiu ululan­
te o povo, para se ajoelhar, cum José do Patrocínio, aos pés da Redentora. O 
palãcio da soberania mudou-se em lar da igualdade; a abolição chefiada por 
uma suave senhora, modelo das virtudes brasileiraS, rompera os ferros do-ca­
tiveiro; jã ilão havia escravos ... Agonizava entretãiitO, a monarquia. Ao Paço 
da Cidade recolheu-se o Imperador em 15 de novembro; e no dia seguinte 
aqui entrou de botas e esporas o major Solon, para o intimar em-· nome-do 
Governo provisório a deixar o País. De mensagem em punho, começou mal o 
emissãrio: trago a Vossa Excelência ... O Imperador olhou_-o espantado. Tra­
go a Vossa Alteza, corrigiu o major.,. E sentindo que errara, que diante do 
triunfo revolucionãrio brando e paciente se alçava o ancião, que desde os seis 
anos de idade era o primeiro dos cidadãos do Império, renunciou ao agravo, 
emendou o equívoco, respeitosamente disse: trago a Vossa Majestade ... Era 
noite, em 17 de novembro, quando a dinastia deposta abandonou o Paço,- es­
piada de longe pela curiosidade de Raul Pompêia. Para trás ficavam- os dias 
luminosos da velha mansão. Alijados os ornatos de antigamente, mergulhou 
também ela, no exílio histórico. Burocratizouse. A margem dos galardões da 
capital, mofou, no silêncio do esquecimento, noventa anos. De monumento 
da grandeza de outrora caiu na apagac;la humildade das repartições públicas. 
Foi como se o tempo ocultasse ao orgulho incômodo que nos impõe a me-

môria da_s gerações, inútil para o derrotismo dos que não crêem na Pátria, su­
pérflua para a leviandade dos que a não compreendem -ou exagerada para 
a ignorância dos que_ a nãO conhecem. Não bastava o veredicto das épocas, 
ensinando-nos que no Paço da_ Cidade se tinham harmonízado ·a política e a 
cultura, e um passadiço separava .a sala do trono e a do Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro, coexistindo juntas durante muitas décadas a ciêndã e a 
autoridade; galga~do_ os f!1esmos _degraus o Estado e o Espírito; acima da 
conjuntura a inteligência; abancada a tolerância à mesa dos despachos: tão 
perto dos rumores da metrópole os cimos do Governo, que a vontade das 
massas, escoendo da tribuna parlamentar, aqui ao lado, parecia impelir o 
barco das instituições "no seu rumo trailqíiilon•-

Eis .que a atenção ministerial desperta do seu sono ingrato o Paço_ bisse­
cular. Encarrega-se V L Ex•, Senhor Ministro Rubens Ludwig, por intermédio 
da Secretaria da Cultura a cuja frente est~ Aloísio Magalhães, de ressuscitá-lo 
em duas faSes: a primeira, a restauração do imóvel; a segunda, a sua inserção 
no tesouro de notáveis visitas que dignificam o turis-mo no Rio de Janeiro. 
Era como se faltasse à casa hospitaleira dos cariocas o saguão nobre. Vai 
abri-lo à recqrdaçâo, à comemoração, ao culto._ E poderã, recuperando-lhe os 
espaços degradados, figurar as visagens de antanho, e, subindo de tom, como 
o mensageiro..da Repúbfica diante do Imperador destituído, principiar pela 
"excelênciã'' do prédio e terminar por "Sua majestade": o maior, o maís me­
morável, o mais ilustre dos palácios da AmériCa! 

(O Globo, 21-3-82) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Franco Montoro. 

O SR, FRANCO MONTORO [Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. 
Presidente, Srs. Seriadores: -

APELO EM FAVOR DA MELHORIA DO TRANSPORTE 
FERROVIÁRIO EM MOGI DAS CRUZES 

Recebi, em meu Gabinete, uma COmissão Especial de Vereadores desig­
nados pela Cârilara Municipal de Mogi das Cruzes, São Paulo, para obter 
melhorias nos serviços de transporte ferroviãrio daquela região. 

Os vereadores Vieram a Brasília tratar do assunto diretamente com o Mi­
nistro dos Transportes, uma vez que já encaminharam as reivindicações da 
população a dirigentes da Rede Ferroviária Federal S/A de São Paulo e do 
Ri_o de Janeiro, sem qualquer resultado. 

Mogi das Cruzes é urna importante cidade da Grande SãO Paulo, com 
aproximadamente 200.000 habitantes, importante produtor agrícola do Esta­
do e centro industrial bastante diversificado, com aproximadamente 40.000 
operáriOs. No entanto, os tren~ de subúrbios que servem à cidade não ofere­
cem pãdrôCS míiümOs de conforto e segurança, há necessidade de redução dos 
intervalos de trens nas horas de pico; a criação da faixa ferroviária é medida 
reclamada há muitOs-a-nos e os atrasos culminaram, recente-mente, em lamen­
táveis quebras-quebras. 

Apesar de ter sido anunciado pelOs dirigentes d-a Rede Ferroviária Fede­
ral S/ A, no início de 19-80, um-CxtCnso programa de melhorias para os trans­
portes de massa, até hoje nada foi feito para melhorar as condiçõeS da malha 
ferroviária Roosevelt-Mogi das Cruzes, principalmente no Municípi"o de 
Mogi das Cruzes, cuja populaçãO continua a Sofrer com os eternos pi-ôblemas 
criados pelos trens da RFFSA. 

Desse modo, é de justiça secundar as reivindicações dos vereadores de 
Mogi das Cruzes. Apelo ao Ministro Eliseu Resende, no sentido de que deter­
mine providências_ urgeritei para minóra·r-o sofrimento dos usuârios dos trens 
de subúrbios daquela região, que já não estão dispostos a esperar pOr mais 
tempo pelo cumprimento de promessas e planos que não apresentam resulta­
dos consistentes. 

EM DEFESA DA HABITAÇÃO POPULAR 

A Associação Brasileira de COHABs - ABC aprovOu em seu último 
Encontro N acionai de Representantes, realizado em Londrina, documento 
denominado "Carta de Londrina", que traduz as sérias preocupações das 
Companhias de Habitação Popular de todo o País com a crise que afeta o 
Banco Nacional da Habitação, com graves reflexos no andamento da progra­
mação de construção de casas populares. 

O documento relata as dfficuldides por que passam as COHABs com a 
virtuãl interru-pção dos progfariiiis fírlanciados pelo BNH, depois de se verem 
pratiCamente obrigados a promover prOfunda reestruturação administrativa, 
bem como assumírem sérios comproliiisSOs financeiros para a consecução das 
ambiciosas metas previstas no PLANHAP- Plano Nacional de Habitações 
Populares. 

A ABC relembra que o Presidente João Figueiredo anunciou- a cons­
trução, durante o seu governo, de 6 milhões de unidades habitacionaís. E, 
para garantir o atingimento das metas fixadas, o MinistrO do Interior assegu-
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rou que não faltariam recursos e o Presidente do BNH, José Lopes de-Olivei­
ra, tomou providências como: assinatura de convênios com oS Governos EsR 
taduais comprometendo metas físicas e finallce1ràs, agnizã.ção da oferta de 
habitações, através da descentralização de deciSões C criação de nqVOs pro­
gramas; medidas propiciando o acesso de uma parcela maior da população 
aos programas habitacionais e promovendo o estímulo à população de unida­
des habitaóíónãi!i.-

A .. Carta de Londrina,. considera, .. que as decisões tomadas, de fo~ma 
unilateral e casuística, prejudicam o atingifuento dos objetivos sociaiS do pro­
grama", e apresenta ao Governo Federal várias proposições, a:s quais, na sua 
maioria, ainda não for:am atendidas. 

Para concluir, o documento deixa expliCitada a grave preocupação com a 
situação atual e perspectivas futuras do programa, Qüe fazem-prever graves 
problemas sociais, ficando as COHABs aguardando as providências para que 
sejam preservados os_ interesses màíores das populações de baixa renda do 
Brasil. 

Era o que tinha a dizer, Sr. PreSidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Nada_!llais havendo que tratar, 
vou encerrar a presente sessão, designando para a sessão _ext_raor:dinâria Qe _ 
hoje, às 18 horas e 30 mínút9s. ~a _seguinte -, 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida pela Comissão de 
Redação em seu Parecer n9 46, de 1982), do Projeto de Decreto Legislativo n9 

21, de 1980 (n' 58/80, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 
AcO!dO SObre Sanidade A.riirrútl em Áreas ae Froriteira, concluído entre o 
Govern~ -dã Reptiblica Fed~fativa do._Biasii e O Gov-é:ri:to--aa--República Ar~ 
geniina, ein BUenOs Aires, a -17 de maío de 1980. 

-2-
--D"isClissãO,' em i-urno úoic_o;'dã-rêdàÇâo fina] (oferecida pela Coniissãó de 

Redação em seu Parecer n9 50, de 19~2), do ProJeto de Decreto Legislativo n9 
23, de 1981 (n9 92/81, na Câm-a_ra_dos __ Depufados),- que aprova o texto do 
Acordo sobre Cooperação no Domínio do Tul'ismo, concluído entre o Go~ 
vemo da República Fedúa:Hva do -Brasil e o Governo da República Portu~ 
guesa, em Lisboa, a 3 de fevere!i"o: ae 1981. 

-3~-

Discussão, em turno único, dá reda!;ão final (oferecida pela Comiss-ão de 
Redação erp seu Parecer n9 51, de 1982), t;to Pr_ojeto de Decreto Legislativo n9 
3'1, de 1981 (83j81 na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
de Cooperaçã_o Técn-ica _ç_m_ Matéria Educacional, Científica e Técnica, con­
cluído entre o GOvernó da República Federatjva do, Brasil e a Organização 
ctaS Nações Unidas para a EdUcaÇão, a Ciênciã e a Cultura, em Paris, a 29 de 
janeiro de 198!. 

O ~sR. PRESIDENTE (Almir Pinto) __: Está encerrada a sessão. 

-(Levanta-se a sessiüi às 18 horaS e 25-minutos.) 

ATA DA 24~ SESSÃO, EM 24 DE MARÇO DE 1982 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura~ 

- EXTRAORDINÁRIA -

PRESIDJ!:NCIA DO SR. JORGE KALUME 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES OS ~RS. 
SENADORES: 

Laélia de Alcântara - Jorge Kalume - Eunice Michiles - Evandro 
Carreira - Raimu-ndo Parente - Oabriel_ Her~C$ _- Alexandr_e Costª -
Luiz Fernando Freire- José Sarney:--=- Alber.to Silvs --J3_~rnardinq "\Ci~na 
-- Helvídíó Nunes --:-Almir Pinto -José Lins ~-Mat_1_r9_ l3e~~vi~es_ -_Di~ 
narte Mariz- Martíns_Filho- Cunha Lima- Humberto Lucena- Ader­
bal Jurema- Luiz Cavalcante- Teotônio Vilela ":.'":"'_Gilvan Rºch_í!_-::-:-- Lo,uri~ 
vai Baptista - Lomanto Júnior - Luiz_.Yjanª----:- O.irce.u_-rCard_ç,so __ - ),..oão 
Calmon- Amaral PeiXotõ-- Nelson Carneiro--:- Rob~rto_Sa~urnipo-....:... Ita-. _ 
mar Franco - Murilo Badaró - Tancredo Neves - Amaral Furlan -
Franco Montoro - BeneditO Ferreír.a - Henrique _Santillo -Lázaro Bar~ 
boza - Gastão Müller - José Fragelli - Meneies Canale- Affonso Ca-
margo - José_Richa- Leite Chaves- Evelási.o Vjeir;i -;7 Jaispn_ B_?rr~tg ___ -;;- --
Lenoir Vargas- PaJ.LIO Brossard- P~dro SJn\9_1} __ -- Oc~á~!o_ Çar~oso 

O SR.- PRESIDENTE (Jorge Kalume) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 51 Srs. Seri.adores. Havendo número rÇ&iJJÚ!_!ltald!e~laro . 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossoS_ trabalhos. 
O Sr. 1 "'-Secretário procederâ à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

Do Senhor Presidente da Repiíblica submetendo ·ao Senado _a escolha _de 
nome indicado para cargo cujo provimento depende âe sua ptévia aquiescêncía:-

MENSAGEM N' 30, DE 1982 
(N' 95/82, na origem) 

Excelentís_simos Senhores Membros do Senado Federal: 
Nos termos do artigo 42, item 111, e parágrafo único do artigo 118 da 

Constituição, tenho a honrã de submeter à consideração do Egrégio Senado 
Federal o nome do Dou_t_or .OScar P.ias Corrêª pã.i'a exercer ó cargo de Minis~ 
tro do Supremo Tribunal Federal, na vaga decorrente da aposentadoria do 
Ministro Clóvis Ramalhete Maia. 

Os méritos do Doutor Oscar Dias Corrêa, que me induziram a escolhê~ lo 
·para ~ó· deserriPenho deSsa eieVadH funÇãO, cOilstam· do anexo Curriculum Vi-
tae, 

Brasnia, 24 de março de 1982. - João Figueiredo. 

INFORMAÇAO -

Curriculum Vitae de Oscar Dias Corrêa 

I- Informações Pessoais 
I_.l- Nascimento: 1 de fevereiro de 1921 
1.2- Filiação: Pai - Manoel Dias Corrêa; Mãe~- Maria da FonsCca 

Co_rrêa. 
1.3- Nat1:1ralidade: Itaúna -Minas Gerais 

"IA ~ldentifie<Lç~o: _ _. 
a) Carteira de Identidade n• 202,032- Departamento de Identificação 

do_Estado d\'~ Mina~ Ger~ís, çm 31-1-67. 
b) Título de Eleitor n• 5.606.336 ~ 27• Zona~ Belo Horizonte. 
c) Certificado de Reservista n• 33.372 ~-li• C. R. 

~ d(Carteira de Identidade Profissional n• ~ 2.444 da Ordem dos Advoga­
dos do Brasil - Seção Minas G.erais. __ . 

e) CIC n• 027.146.987-00.. ·~ 
1.5- Endereço atual: Rua Joaquim Nabuco, 190, ap. 201-22080-

Rio de Janeiro - RJ - Fone: 247-4&34. 

/I- Formação--cultural e qualijiCQçãO iú:adéttiica 
2.1 --Pré-Universitária:~ ~----

a) Ginásio Mineiro· de Belo Horizonte --hoje Colégio Estadual -
1932/1936. 

- h) Colégio Universitário- CUrso· Pré~Jurídico da Universidade de Mi­
nas Gerais (hoje UFMG) 1937/1938. 

2.2-Graduaçãó: 
Bacharel em Direito pela Universidade de Minas Gei:"ãis - (hoje 

UFMG} -. 1943. 
23 _-Pós-Graduação: 

: 'a) Professo-r Catedrático de ECOi:;Omia Po!ítiCã de Faculdade de DireiÍO­
da UriivC:rsidade f'ederal de Minas G_eriiS p-or _c~nC~rso de títulos e provas, 
com- defesa _de tese_. em 195 L 



Março de 1982 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(S.,çio 11) Quinta~feira 25 70S 

b) Professor Catedrâtico de Economia Política da Faculdade Nacional 
de Ciências Econômicas da Universidade do Brasil- hoje Faculdade d~ Eco­
nomia e Administnição da Universidade Federal do Rio de Janeiro - por 
concurso de titules e provas, com defesa de tese, em 1957. 

/li- Atividades docentes de magistério superior 
A. Em nível específico de Pós-graduação: 
I. Conferencista da Escola Superior de Guerra- 1959, 1960, 1974, 

1976, 1978, 1980 e 1981. 
2. Professor de Economia Política do Curso de Douto.rado da Faculda­

de de Direito da UEG, hoje UERJ - 1967. 
3. Professor de Direito do Comércio- Exterior no Curso de Pós~ 

graduação da Faculdade de Direito da UFRJ - 1975~-
B. Em geral: 
1. Profe-ssor Catedrático (Titular) de Economia Política da Faculdade 

de Direito da UFMG, nomeado em 1952. 
2. Professor Catedrãtico (Titular). de Economia Política da Faculdade 

de Economia e Administração da UFRJ, nomeado em 1958. 
3. Professor Titular de Economia Política da Faculdade de Direito da 

UEG (hoje UERJ), interino desde 1968; nomeado efetivo, em decorrência de 
concurso de titules, em 1971. 

4. Professor Titular de Economia Po_ljtíca da Universidade de Brasília 
- 1966. 

5. Professor Titular interino· de Ciência das Finanças da Faculdade de 
Direito da UEG (hoje UERJ), 1967/1968. 

6. Professor Titular de Introdução à Economi~ das Faculdades Inte­
gradas Bennett - RJ - 1971. 

7. Professor Titular de Direito do Trabalho na Escola de Serviço Social 
da Universidade Católica de Minas Gerais- 1947/1954. 

8. Professor Titular de Noções de Direito mf Escola de _Serviço Social. 
da Universidade Católica de Minas Gerais:- 1947. 

IV- Outras atividades de magistério supeifOr --­
A. Na Universidade Federal do Rio de .Janeiro: 
I. Diretor da Faculdade de Economia e Administração ....: !968. 
2. Chefe do Departamento de Economia da Faculdade de Economia e 

Administração- 1g69/1973. 
3. Membro do Conselho UniversitãriQ...., \968/1981. 
4. Decano do Centro de Ciências-- Jurídicas e Econômicas 

1971/1981. 
5. Membro do Cm1selho de Ensina· de Graduação- 1970/1971. 
6. Membro do Conselho Superior de Coordenação Executiva -

1971/1981. 
7. Membro da .. Comissão Especial para Aplicação de Recursos da Ci-

dade Universistãria"- CESAR- até 1973. 
B. Na Universidade do Estado do Rio de Janeiro 

I. Vice-Diretor da Faculdade de Direito- ·1971/1976. 
2. Diretor da Faculdade de Direito- !976/1980. 
3. Chefe do Departamento de Direito Público- 1975/1976. 
4. Coordenador de Estudos de Problemas Brasileiros da FacUldade de 

Direito - 1973/1974. .. __ 
5. Membro do Conselho Universitãrio- !976/1981. 
6. Chefe do Departamento de Disciplinas Básicas desde 1980. 
C. Nas Faculdades Integradas Bennett - Rio de Janeiro 
1 Diretor da Faculdade de Economia -_1271/1972 e 1975 a 1978 
2. Superintendente da Área de Ciências Humanas (abrangendo os Cur-

sos de Direito-, Economia e Administração). 1979/1980. 
3. Diretor da Faculdade de Direito - 198U. 

V- Atividades técnicas ou profissionais · 
A. No exercício de mandatos legislativos: 
1. Deputado_ à Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais, nas 

legislaturas 1947/1951 e 1951/1955. Nessa condição, membro das seguintes 
Comissões: 

a) de Elaboração da Constituição do Estado de Minas Gerais como 
Sub·Relator de Discriminação de Rendas e Municípios, em 1947; 

b) de Leis Complementares à Constituição; 
c) de Constituição; 
d) de Legislação e Justiça; 
e) de Assuntos Municipais e Negócios Interestaduais; 
f) de Trabalho e Ordem Social; 
g) de Estudos para o Aproveitamento do Vale do Rio São Francísco 

(Relator Permanente); 

l.l Vice-líder da bancada da União Democrática Nacional -
(1947 /1955). 

2. Deputado à Câmara dos Deputados, nas legislaturas 1955/59, 
1959/63 o_ 1963/67. Nesta condição, membro das seguintes Comissões: 

a) de Justiça; 
b) de Economia (Vice-Presidente); 
c) de Legislação Social; 
d) de Orçamento; 
e) do Vale do São Francisco; 
f) de várias Comissões EspeciaiS de Emendas Constitucfonais e Comis­

sões de Inquérito. 

2.1. Více-líder da bancada di União DemocrátiCa Nacional -
(1955/1960 e 1963/1965) e Líder em- exercício (1963). 

3. Membro de Delegações Parlamentares do Congresso Nacional: 
a) ao Japão- em 1958 - CinqUentenário'da Imigração Japonesa; 
b) aos Estados Unidos-:- em 1960 -._Visita de eStudos ao Vale do Ten­

nesee (TV A). 

ses: 
3.1. E às Conferências Interparlamentares- com apresentação de te-

- Poru - 1959; 
""""::'" Lausanne - 1962; 
- Lucerna- 19-64; 
-Genebra - 1965; 
-Teerã - 1966. 

4. Secretário-Geral da União DemocrátiCa Nacional - eleito pela 
Convenção Nacional em 1965. 

5. Representante da Câmara dos Deputados na Comissão dã Rádio do 
Congresso Naciorial (único, indicado pela Presidência)- 1963-. 

B. No exercício de cargos junto ~o Poçler Executivo: 
1. Oficial de Gabinete do Secretârio das Finanças do Estado de Minas 

Gerais - 1946. 
2. Secretãriq .de E-stado da Educação do Governo do Estado de Minas 

Gerais - 1961 f 1962. 
3. Secreiârio de Estado da Saúde (Interino) Do Governo do Estado de 

Minas Gerais - 1961. · 

C. Outras Atividades profissionais: 
1. Advogado, em exercício, desde 1944,junto aos Juizos e Tribunais dó 

País, inclusive, e principalmente, depois de 1955, junto ao E. Supremo Tribu~ 
nal FederaL · 

2. Diretor da Sondotécnica S.A. (Empresa de Consultoria) -
1972/1973. . . . -

3. Consultor Jurídico de Empresas e Meffibro de COnselhos de Admi­
nistração e ConselhO Fiscal; inclUsive, em 1979, da Eletrobrás, como repre­
sentante da Ord_em _dos Advogados do Brasil. 

VI- Trabalhos Publicados 
A~ Livros: 
1. ••A Constituição de 1967- Contribuição Crítica"- Forense-Rio 

- 1969. 
2. ~~A Constituição da República Federativa do Bra~il" ~_Texto da 

Constituição de 196g, Emenda n9 l, com Observações e Notas - Editora 
Alba- Rio- 1970. 

3. "A Defesa do Estado de Direito e a Emergênciá Constituciorial"­
Presença - Rio - 1980. 

4. ..Aspectos da Racionalização Econôtriica" - Imprensa OfiCial -­
Belo Horizonte- 1949. 

--- 5. ..Economia Política" - Introdução - .. Conceitos Fundamentais" 
Belo Horizonte- 1951. 

6. '"Introdução Crítica à Economia Polftica"- Forense- 1957 
7. uEconomia Política"- Editora Fundo de Cultura- Tradução de 

Economie Poljtique, de Henri Guitton - 4 volumes - Río de Janeiro -
1959. .. . 

8. "Brasília"- Romance- Grãfica Record Editora- Rio- 1968._ 

B. Estudos, Conferências, Artigos- (separatas ou em revistas especiali­
-zadas): 
_ - 1. "'As novas funções do Poder Legislativo"- Conferência na Escola 
Superior de Guerra :_ 1974. 

2. ..Idéias para o Modelo Polític.o Brasileiro"- Conferência na Escola 
Superior de Guerra- 1978. 

3. "Participação Popular na Vida dos Partidos Políticos em uma De­
mocracia"- Conferência na Escola Superior de Guerra- 1980. 

4." Anâlise Crítica das Instituições Políticas Democrãticas" - Conferên­
cia na Escola Superior de Gueri:a - 1980. 

5. "Democracia - Qual a viâvel e adequada para o Brasil" -- Confe­
rêncià na EScola Su,p~_rior de Guerra - 1981. 
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6. UAs Ideologias e os Sistemas EconômicoS"- Conferência na: EsCola 
Superior de Guerra - 1959. 

7. "Aspectos Doutrinãriõs COntemporâneos e _a Segurança _Nacional 
no campo Econômico" - Conferência na EScõla. sUpCrior de Ciuerra ..:._ 
1960. 

8. "Alcance e Compreesão da Declaração dos Direitos do_ Holl_!~m", in 
.. Revista de Direito Público e Cíência Política"- Rio- ~utubrojdez~m_bro 
1968- p. 81/114. . 

9. "'Os Partidos Políticos - Os Sistemas eleitorais" - in Revista de Di­
reito Público e Ciência Política - Rio - 1971 - pp. 5jJ5. 

10 ... Introdução à Problemâtica do Poder Legislativo''. Conferência no 
Instituto dos Advogados Brasileiros, in Revista de Informação Legislativa -
Ano XIII, n• 51 - pp. 5/18- 1976. 

11 ... Direito Cohstituciónal- Sobre a Reforma Política"- Conferên­
cia no Instituto dos Advogados Brasileiros e IARPEX- in '"Revista Foren-
se"- v. 267. pp. 101/109. · · · 

12. "A Reforma da Legislação Eleitoral" - in "Estudos Jurídicos em 
homenagem ao Prof. Oscar Tenório" - Rio 1977 - pp. 427/438. 

13 ... Fundação dos Cursos Jurídicos no Brasil" - Conferência na Fa­
culdade de Direito da UERJ - Boletim da UERJ n• 136- Agosto 1977-
pp. 665/675. 

14 ... Contencioso Administrativo Fiscal" - Substitutivo ao Ante­
projeto de Lei do Ministério da Fazenda- in "Revista da Ordem dos Advo­
gados do Brasil" - ano VIII, v.VIl - pp. 239 e 258 .. 

15. "As Emergências ConStitucionais: Alcance, Limites ç Garantias" -
Aula Magna na Universidade Federal de Juiz de Fora in Tabulae (Revista da 
Faculdade de Direito) Ano XI, n• 8 (dez. 1978), pp. 31/58; ídem, "Revista da 
Ordem dos Advogados do Brasil"- n• 24, janjabril 1978. 

16. "A Emergência Constitucional no Estado de Direito" -Tese ã VII 
Conferência Nacional dos Advogados- Curitiba- 1978. · 

17. "Os Direitos Humanos na Área Internacional"- Tese à V Confe­
rência Nacional dos Advogados - Rio 1974. 

18. "A Ordem Jurídica e a Conjuntura Econômica Brasileira"- Confe­
rência no "'Fórum de Ciência e Cultura da UFRJ'', in "'Cãdernos de Estudos 
Brasileiros"- n9 13 - 1975. 

19. "Autoritarismo"- in Ciências Humanas, Revista da-Universidade 
Gama Filho, v. IV, n• 13-1980. 

20. "O Acordo de Garantia de Investimentos entre os Estados Unidos 
do Brasil e os Estados Unidos da América do Norte" -Imprensa Nacional 
- 1966. 

21. "Energia Atômica" -Parecer na Comissão de Economia da Câma~ 
ra dos Deputados, aprovado - 1956. ·-

22. "A Universidade e o Desenvolvimerito Econômico" ~ Aula Inau­
gural na Universidade Federal do Rio de Janeiro- Rio - 1970~ 

23. "Advogado: assistente e litisconsorte- HonoráriOs-de Advogado" 
-in Revista Forense. CV. 587/591. 

24. uA Adoção - Art. 368 do Código Civil" - in Revista Forense. 
CVII, 450/457. 

25.- uo Profissional de Futebol em face da Justiça do Trabalho" in Re-
vista Forense, CX!l, 263/267. -

26. ucompra e Venda entre Cônjuges" - in Rf-Vista Forense -
CXXIV, 608/6!0. 

27. Parecer sobre .. Legitimação Adotiva'', in R"e\Jista -de- DireitO ·con~ 
temporâneo- Ano!, n• 2, pp. 157/167. 

28. "Desenvolvimento e Educação" - Aula Magna da Universidade 
Católica de Minas Gerais- 1961 -in ReviSta do EfzsinO- Belo Horizonte 
- Ano XXIX, n• 209 - pp. 13/24. 

29. -"Ciência, Teoria C Doutrin-a Econômica"- ilt Revista da Faculda­
de de Direito da Universidade de Minas Gerais- outubro de 1953; e Revista 
Forense, CXLIX, 524. 

30. "A Família e a Economia" - in Acaiaca, ·n9 -9. 
31. "A Carta Constitucional de 1967"- Discursos -Imprensa Na-

cional - 1967. 
32. "Últimos Discursos" - Imprensa Nacional - 1968. 
33. '"Porque abandono a Vida Pública"- Imprensa Nacional- 1966. 
34. "Silva Lisboa-Visconde de Cairu"- Impfensa Nacional- 1956. 
35. "A Revolução: Uma advertência, um apelo e um comprOinisso"-

Imprensa Nacional- 1964. 
36. 4 'Minhas Reminiscências de Dante"- Imprensa Nacional- 1966. 
37. 4 'Sociologia", in Acaiaca- n9 2 --Dezembro de 1948. 
38. ""D. Francisco Manuel, esse desconhecido"- in Acaiaca- Março 

- 1949. 

39. ..Algumas ConStantes na vida -de JOaquim Nab~Co" ....::. Úz Acai~ca 
- Agosto de 1949. . .. 

40. '"Saudação'' (em francês), eq1 nome de UFRJ, ao Reitor da Univer­
sidade Nacional Técnica de Atenas (Grécia), em 19/3/73. 

41. ..Oração de Posse" na Cadeira n9 3 da Academia Mineira de Letras 
-Rio- 1970 . 

42. ""Discurso .de recepção a Wilson Melo da Silva", na Academia Mi­
neira de Letras - Belo Horizonte - 1972. 

43. "Oração de Posse" na Academia Carioca de Letras- v.4j5 da 
"Revista da Academia Carioca de Letras".:.... Rio- 1980- pp. 113/138. 

44. ..Dis-curso de recepção a J .E. do Prado Kelly", na Academia Cario­
ca de Letras - Rio - 1981. 
Nota: Não foram inclufdos artigos em jornais. 

C. Em Publicação: 
45~ •• Aspectos da Realidade dos Direitos Humanos" - Conferência 

Comem. Fundação Cursos Jurídicos, na UERJ - 1980. 
46. '"Reforma Constitucional- ou Constituinte" - Conferência no 

"Fórum de Ciência e Cultura ·da UFRJ" - 1980. 
47. ..0 Estado de Direíto - Cãracterísticas e Defesa" -Conferência 

em Curso promovido pela Consultoria Geral da República- Brasília- No­
vembro de 1980. 

48. ..A Renovação do Poder Legislativo"- Conferênica na Assemblc· 
ia Legislativa de Minas Gerais- Belo Horizonte- Novembro de 1980. 

49. "A Constituição Federal e a Ordem Econômica e Social"- Confe~ 
rência no Instituto dos Advogados de Minas Gerais - Belo Horizonte -
Maio de 1981. 

50. ..A Ordem Econômica e Social e a Constituição"- Conferência na 
Universidade Fe-deral de Santa Maria - Setembro de 1981. 

VII - Entidades Culturais a que pertence: 
1. Ordem dos Advogados do Brasil - Seção MG e RJ. 
2. Membro do Instituto dos Advogados Brasileiros - Ex-Vice­

Presidente. 
3. Membro dp Instituto dos Advogados de Minas Gerais - Ex­

secretário e Orador Oficial. 
4. Conselheiro do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Bra-

sil- representando Minas Gerais- 1971/1979. 
5. Membro do Jn~tit_!.lto Brasileiro de Direito Constitucional. 
6. Membro da ASsociação Brasileira de Diretio Constitucional. 
7. Membro da Sociedade Brasileira de Direito AeronãuticO e do Es­

paço. 
8. Membro da Academia Internacional de Jurisprudência e Direito 

Comparado--,..RJ. 
9. Membro da Academia Brasileira de CiêDcias Econômicas e Admi­

nistrativas. 
lO. Membro da Academia M.unicipalista de Letras - Minas Gerais. 
11. Membro Honorãrío do Instituto Histórico e Geogrãfico de Minas 

Gerais. 
12. Membro da Academia Mineira de Letras. 
13. Membro da Academia Carioca de Letras. 
14. Membro Honorário da Academia de Letras do Estado do Rio de 

Janeiro. 
15. Membro da Academia Brasileira de Literatura. 
VIII - Condecorações: 
1. Qrdein do Mérito Tam::fndaré. 
2. Grande Medalha d-a Inconfidência. 
IX - Concursos que examinou - para provimento de: 

1. Cãtedra de Direito Financeiro da Faculdade de Direito de USP. 
2. Cãtedra de Direito Tributãrio da Faculdade de Economia e Admi­

nistração da UEG (hoje UERJ). 
3. Cãtedra de Legislação Tributãria da Faculdade de Ciências Econô~ 

micas e Administrativas da ·usP. 
4. Titular de Direito Constitucional da Faculdade de Direito da UERJ. 
5. Titular de Ciência das Finanças da Faculdade de Direito da UERJ. 
6. Livre-docência de Direito AdministratívO da Faculdade de Direito 

da USP. 

7. Livre-docência de Direito Internacional Privado da Faculdade de 
Direito da UERJ. 

8. Cátedra de Economia d-a F·aCuldade de Direito da Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro. 

9. Cátedra de Economia da Faculdade de Direito da Universidade de 
São Paulo. 

10. Câtedra de Valor e Formação de Preços da Faculdade de Ciências 
Econômicas da USP. 
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li. Câtedra de Economia Política da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro. 

12. Cátedra de Economia Rural da Universidade Rural de Viçosa. 
13. Cátedra de Economia Política da Faculdade de Direito da Univer· 

sidade Federal de Goiás. 
14. Titular de Economia Brasileira da Faculdade de Economia e Admi­

nistração da UFRJ. 
15. Livre-docência de Direito Econômico da Faculdade de Direito da 

USP. 
16. Professor Adjunto da Faculdade de Ciências Econômicas e Admi· 

nistrativas da USP. 
17. Livre-docência de Anâlise macroeconômica da Faculdade de Eco­

nomia e Administração da UFRJ. 
18. Livre-docência de Desenvolvimento e Subdesenvolvimento-Política 

c Programação Econômica - da Faculdade de Economia e Administração 
da UFRJ. 

19. Cãtedra de Economia da '"Escola Técnica Municipal". de Belo Ho­
rizonte. 

X - Algumas outras Comissões das quais pai'ticipou: 
I. ColaboradOr convidado pelo Presidente Humberto Castello Branco 

c Ministro Milton Campos para elaboração da reforma da Lei Eleitoral e da 
Lei dos Partidos, como se vê na Exposição de Motivos 409· B, de 20 I 4 I 1965, 
do Exm9 Sr. Ministro da Justiça, ao encaminhar referidos Projetos ao Poder 
Legislativo. 

2. Comissão do Instituto dos Advogados Brasileiros para elaboração 
do Anteprojeto de Constituição do Estado do Rio de Janeiro - 1975. 

3. Membro da Comissão do Instituto dos Advogados Brasileiros, para 
elaboração do Anteprojeto de Constituição para o Brasil - 1978. 

4. Membro do Júri "'Prêmio Moinho Santista", de Direito; de 1978. 
5. Membrõ do Júri uPrêmio Moinho Santista", de Economia, de 1962. 
6. Participante de Conferências Nacionais da Ordem dos Advogados 

do Brasil e, como Relator, em 1974 e 1978 (teses oficiais). 
7. Participante de ucongressos de Faculdades de Direito", sobre o En~ 

sino do Direito, como representante do Centro de Ciêncías Jurídicas e Econô~ 
micas da UFRJ e da Faculdade de Direito da UERJ (1979 e 1981). 

XI- Atividades ao tempo de estudante - Concursos realizados: 

AI. Primeiro ltigar no Concurso Nacional de Monografia, promovido 
pelo Instituto dos Advogados Brasileiros, sobre o tema .. A Guerra e seus re~ 
flexos no campo do Direito", concurso nacional realizado em 1943. 

2. Primeiro lugar no Concurso Nacional de Oratória, promovido pelo 
Instituto dos Advogados Brasileiros, sobre o tema "O Conceito de Liberdade 
no Estado Moderno", realizado em 1943. 

3. Primeiro lugar no Concurso de Monografia, promovido pelo Centro 
Acadêmico ucastro Alves", da Faculdade de Direito da Universidade de Mi­
nas Gerais, sobre o tema "Qual a contribuição do movimento modernista à 
literatura brasileira" - 1942. 

4. Primeiro lugar no Concurso de oratória (prova de seleção, para a es­
colha do representante de Minas Gerais no Concurso Nacionãrdc; Oratória 
n\" 2, acima). sobre o tema "A Função social do Advogado"- 1943. 

5. Segundo lugar no Concurso de Monografias, promovido pelo "Clu­
be de Estudos Jurídicos", da Faculdade de Direito da Universidade de Minas 
Gerais, sobre o tema '"A Essência do Pan-americanismo"- 1942. 

6. Segundo lugar no Concurso de Oratória, promovido pelo Centro 
Acadêmico Afonso Pena", da Faculdade de Direito- da Universidade de Mi­
nas Gerais, sobre o tema ·~Raça e Civilização", em 1939. 

7. Terceiro lugar no Concurso de Monografias, promovido pelo Clube 
de Estudos Jurídicos da Faculdade de Direito da Universidade de Minas Ge­
rais, sobre o tema "~o advogado necessidade social comum a todos os regi­
mes político-econômicos?", em 1941. 

8. Primeiro lugar no Concurso de oratória, promovido pelo Ginâsio 
Mineiro (hoje Colégio Estadual), em 1935. 

9. Primeiro lugar na tertúlia, no Ginásio Mineiro, em 1935. 
B. Mandatos estudantis (todos na Faculdade de Direito da UFMG -

1942(1943): 
1. Presidente do '"Clube dos Estudos Jurídicos". 
2. Presidente do Centro Acadêmico nAfoilso Pena". 
3. Presidente do Centro Acadêmico • .-Castro Alves", 
4. Presidente do Cent~:o de Estudos "Justino Mendes". 

(À ComiSSão de Constituição e Justiça:) 

o SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- O Expediente lido vai à publi­
cação. 

Sobre a mesa, requerimento que serã lido pelo Sr. 19-Secretârio. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 49, DE 1982 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b, do Regimento 
Interno, para o Projeto de Lei da Câmara n9 14, de 1982- complementar, 
que altera a Lei Complementar n• 5, de 29 de abril de 1970, que estabelece os 
casos de inelegibilidades. 

Sala das Sessões, 24 de março de 1982.- Humberto Lucena -José Lins. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - O requerimento que vem de 
ser lido serâ objeto de deliberação após a Ordem do Dia, nos termos regimen­
tais. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida pela Co­
missão de Redação- em seu Parecer n9 46, de 1982), do Projeto de 
Decreto Legislativo n• 21, de 1980 (n• 58180, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o texto do Acordo Sobre Sanidade Animal em 
Áreas de Fronteira, concluído entre o Goveno da República Fede­
rativa do Brasil e o Governo da República Argentina, em Buenos 
Aires, a 17 de maio de 1980. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro~a encerrada. 
Encerrada a discussão, -a redação final é considerada definitivamente 

aprovada, nos termos do art. 359 do Regimento Interno. 
A matéria vai à promulgação. 

E a seguinte a redação final 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 21, de 1980 
~(n' 58180, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, 
inciso I, da Constituição, e eu, , Presidente do Senado Federal, 
promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1982 

Aprova o texto do Acordo sobr(! Sanidade Animal em Áreas de 
Fronteira, concluído entre o Governo dO. República Federativa do Bra~ 
si/ e o Governo da República Argentina, em Buenos Aires, a 17 de 
maio de 1980. 

O Congresso N açional deçreta: 
Art. 19 ~ aprovado o texto do_ Acordo sobre Sanidade Animal em 

Áreas de Fronteira:, conclUído entre o Governo da República Federativa do 
BfiiSH e o Governo da República Argentina, em Buenos Aires, a 17 de maio 
de 1980. 

Art. 2'? Este Decreto Legislativo entra em vigor nã ·data de sUii Publí­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Item 2: 

Discussão, em q1rno único, da redação final (oferecida pela 
- ComiSsão de Redação em seu Parecer n9 50, de 1982), do Projeto de 
Decreto Legislativo n• 23, de 1981 (n' 92181, na Câmara dos Depu· 
tados), que aprova o texto do Acordo Sobre Cooperação no Domí­
nio do Turismo, concluído entre o Governo da República Federati­
va do Brasil e o Governo da República Portuguesa, em Lisboa, a 3 
de fevereiro de I 981. 

Em discussão a redação final. (Pausa. i 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada definitivamente 

aprovada, nos termos do art. 359 do Regimento Interno. 
A matéria vai à promulgação. 

E_ a seguinte a redação final aprovada 

. _ Red.ação final do Projeto de D~reto Legislativo n9 23, de 1981 
(n' 92(81, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, 
inciso I, da Çonstituição, e Cu, , ~residente do Senado Federal, promul-
go o seguinte 
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DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1982 

Aprova o texto do Acordo sobre Cooperação no Domínio do Tu­
rismo, concluído entre o GoVi!trio da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República Portuguesa, em Lisboa, a 3 de fevereiro de 
1981. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 111 É aprovado o texto do Acordo sobre Cooperaçã-o no Domínio 

do Turismo, cOricluído entre o G_overno da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República Portuguesa, em Lisboa, a 3_ de fevereiro_de 1981. 

Art. 2'~' Este Decreto Legíslativo entra em vigOr na data de sua publi­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Item 3: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida pela 
Comissão de Redaçào em seu Parecer n' 51, de 1982), do Projeto de 
Decreto Legislativo n' 34, de 1981 (n' 83/81 na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o texto do Acordo de Cooperação Técnica em 
Matéria Educacional, CientífiCa e Técnica, concluído entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e a Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciênc1a--ea-Cultura, em Paris, a 
29 de janeiro de 1981. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada definitivJlmente 

aprovada, nos termos do art. 359 do Regimento Interno. 
A matéria vai à promulgação. 

E a seguinte a redação final aprovada. 
Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 34, de 1981 

(n• 83/81, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o CongreSSo-Nacíonai aprovOu, nos termos do art. 44, 
inciso I, da Constituição, e eü, Presidente do Senado Federal, promulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1982 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação Técnica em Matéria 
Educacional, Cient(/ica e Técnica, concluído entre o _Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e a OrganizaÇão das Nações Unidas para 
a Educação, a Ciêricia e a Cultura, em Paris, a 29 de janeiro de 1981. 

O Congresso N acion-ai decreta: 
Art. }9 t aprovado o texto do Acordo de Cooperação Técnica em Ma­

téria Educacional, Científica e Técnica, concluído entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e a Organizaçã6 das Nações Unidas para a Edu­
cação, a Ciência e -a Cultura, em Paris, a 29 de janeirO de 1981. 

Art. 2"? Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Esgotada a matéria da Ordem 
do Dia, vai-se passar à apreciação do Requerimento n• 49/82, lido no Expe­
diente, de urgência para o Projeto de Lei da Câmara n9 14, de 1982-
Complementar. 

sa.) 

Em votação o requerimento. 
os- Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau-

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação -da matéria. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 14, 
de 1982-Complementar (n9 263/82, na Casa de origem), que altera a 
Lei Complementar n• 5, de 29 de abril de 1970, que estabelece os ca­
sos de inelegibilidades (dependendo de parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça). 

Solicito ao nobre Senador Aderbal Jurema o parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça. 

O SR. ADERBAL JUREMA (Para emitir parecer.) - Sr. Presidente, 
Srs. Sen-adores: 

O Projeto sob exame origiilârio da Câmara dos Deputados, altera a re­
dação de dispositivos da Lei Complementar n• 5, de 29 de abril de 1970, com 
o objetivo de reduzir o prazo de domicílio eleitoral previsto_ rio art. l9;item 
111, b, nO? 2; item V, d, e item VI, b, para .. pelo menos 1 (um) ano imediatamen­
te anterior à eleição". 

A matéria foi aprovada na outra Casa do Legislativo com Parecer favo­
rável da sua douta Comissão de ConstituiÇão e Justiça e, como no méritO, 

trata-se de medida oportuna, nosso Parecer é, igualmente, pela sua apro­
vação. 

É o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalunie) - O parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça conclui pela constitucionalidade e juridicidade do pro­
jeto. 

Completada a instrução da matéríft, pãssa-se à discUsSão do projeto, em 
turno único. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
A votação do projeto será feita pelo processo nominal, uma vez que a 

- matéria -depeitCfe~ para sua aprovação, do voto favorável da maioria da com­
posição da Casa, de acordo com o disposto no inciso 11, alínea a do art. 322, 
combinado com o art. 328, do R~gimento Interno.--

Tendo, no entanto, havido acordo das Lideranças, a votação será feita 
pelo processo simbólico. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
AprOVãdo O ProjetO, vai -à Sanção. 

E o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 

N• 14, DE 1982 - Complementar 

(N• 263/82, na Casa de origem) 

Altera a Lei Complementar n'? 5, de 29 de abril de 1970, que esta­
belece os ca~s de ineleg~~ilidades. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l'? Os dispositivos da Lei Complementar n9 5, de 29 de abril de 

1970, abaixo indicados, passarão a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. }9 - ···~~·-"·········~············~··········· 
I- ........ ~ .............. ::._~ ...................... . 
11- .. o o. o o o •• o o •• o o o o o o. o o o •• o o o o o o. o o o. o o o. o o o. o o o 

III- ............................................... . 
a) ...............•.•...••..•••.••••••.•••.••••••..••• 

b) ···················~·-······························ 
1- ······'~·········-~.o ... ~ ........ , ................. . 
2- os que não possuam domicílio eleitoral, no Estado, pelo 

menos 1 (um) ano imediatamente anterior à eleição. 
••••••_•••••••••••••,."•"••'~"••••• .. •••••••r••••••••~~··••••• 

v--, ............... '--~~ ........... ~-·· ........ ~--·-··--
a) ......•....... "' .................................. . 
b i o o o o o •• o o o o o o o o ... ~. o o o • o o o. o o •• o o o. o o o. o o. o o o o o o ••• 

c) ........................... ~ ....................... . 
d} Os que não possuam domicílio" eleitoral, no Estado ou Terri­

tório, pelo menos 1 (um) ano imediatamente anterior à eleição. 

VI- ....••••......•.. ~ ............. -................. . 
a) ...•............••.•..•.••• , ••.••••.•.•.••.•••.•••. 
b) os que não possuam domicílio eleitoral, no Estado ou Terri-

tório, pelo menos l (um) ano imediatamente anterior à eleição". 

Art. 2'? Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
_ A~t: 3'? _ Revogam-_se ~s dispC!sições ~m cog_trário: 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Nada mais havendo que tra­
tar, vou encerrar a presente sessão, designando para a sessão ordinária de 
amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 
Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nO? 114, de 1981 

-Complementar (n9 168/80- Complementar, na casa de origem), de inicia­
tiva do Senhor Presidente da República, alterando o Decreto-lei nO? 406, de 31 
de dezembro de 1968, que estabeleCe normas gera-is de direito tributário, e dã 
outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.354 a 1.356, de 1981, das Co-
missões: 

-de Conslituicão e Justiça; 
- de Economia; e 
- de Finanças. 
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(Dependendo da votação do Requerimento nO? 47/82 do Senador José 
,Fragelli, de adiamento da votação para reexame da Comissão de Finanças.) 

2 

Votaçã_o, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n'?13~ de_ 1979, 
de autoria do Senado_r Mauro Benevide~,- que dispõe sobre _a_con_cessão Qe 
aposentadoria especial para o comerciário, na -fOrma que especifica, tendo 

PARECERES, sob nos 811 a 814, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucio-nalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorável; 
- de Saúde, favorável; c 
-de Finanças. favorável, com voto vencido dos Senadores .Berna_rdino 

Viana e José FrageHL 

3 

Votação, em primeirO turno, do Projeto de Lei do_ Senado n9 329, de 
1980, de autoria do Senador Cunha Lima, que modifica dispositivo -da Con­
solidação das Leis do Trabalho, para o firtl de determinar que o- pagamento 
por horas extras habituaiS também integre a- ieiriU.ileraçao;-lendo 

PARECERES, sob n•s 1.063 a 1.065, de 1981, das Comissões' 
- de ConstttziíÇão-"l! -JUSllça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação --socral, favorável; e 
- de FinançaS, favorável. 

4 

Votação, em primeifo tUrno, do Projeto_de Lei do Senado n"' 164, de 
1981, de autoria do_ Senador Luiz Vian,a, que declara o- Marechal~do~Ar 
Eduardo Gomes patrono da ForÇã AÇrea Brasileira, tendo 

PARECERES, sob nos 815 e 816, de 1981, das Comissões: 
-de ConStituição e Justiç-a, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 

méritO, favorável, nos termos de substitutiVo que apresenta; e 
- de Educação e Cultura, favorãvel ao substitutivo da Comissão de 

Constituição e Justiça. 

5 

Votação, em primeiro -turno, do Projeto de Lei do Senado n9 352, de 
1978, de autoria do Senador Accioly Filho, que dispõe sobre a ação de ali­
mentos, tendo 

PARECER, sob n• 1.145, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e "Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 

mérito, favorável. 

6 

Votação, em primeiro turno, do Projeto-- de Lei do Stnado _n_'? Z55, de 
1980, de autoria do Sen_a_d_or. Nelson CarneirO, que ~Ctescenta dispositivOs à 
Lei n• 5 .480, de 10 de agosto de 1968, disciplinando ~o pagaménto do 13• sa-­
lário devido aos trabalhadores avulsos, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.197 a 1.199, de 1981, das Comissões: 
--de Colistituiçãd e Justiç-a. pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação SociaL favorável; e 
- de Finanças, favorável. 

7 

Votação, em primeiro trirrio, -do Projeto de Leí do Senado n_9 362, de 
1979, de autoria do Senador Humberto Lucena, que altera dispositíVó~da Lei 
n• 6.718, de 12 de novembro de 1979, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 1.130 a 1.133;cte I98r, das Co-~ 
missões-: -

~de Constituição e Justiç-a; 
- de Legislação Social; 
- de SerYiç-o Público _Civil; e 
- de FinGnçds. 

8 

DiscusSão, em primeiro turno, -do Projeto de Lei- do Senado n9 309, de 
1979, do Senador Gabriel Hermes, que dispõe ~~re o exercício da auditoria 
contábil e dá outras pro-vidéncias, tendo ---- -

PARECERES, sob n's 573 a 576, de 1981, das Comissões: 
- de ConstituiÇdo- e Justiç-a, pela constitucionaHdade e.jufidicidaçie; 
--de Legislaç-ão Social, favorável; 
--de Seniço Público Civil, contrário;· e 
- de Economfa, favorâvel, com as Emendas de n"'s I e 2-CE, que apre-

senta. 
(Dependendo da votação do Requerimento n9 35/82, do Senidor 

Gabriel Hermes, de adiamento da discussão para reexame da Comissão de 
Serviço Público Civil.) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) -,- Está encerrada a sessão. 

(Levanta-Se- a- sessão às /8 horas e 40 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVANDRO CAR­
REIRA NA SESSÃO DE 18-3-$2 E QUE. ENTREGUE À REVI­
SÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. EVANDRO CARREIRA -(Como Líder. Pronuncia o seguinte 
discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Afirmar que a sociedade humana: passa por uma transformação profun~ 
da já se constituiu_ num verdadeiro truísmo num lugar comum. O trabalho de 
Alvin Toffler, a "Terceira Onda'\ analisa em minúcias esta transformação 
por que passa a sociedade humana, depois de ter ultrapassado a 1 • onda que 
foi provocada pela revolução agrícola, e ainda conviver com a 2• onda ocasio­
nada pela revolução industrial, agora se debate diante da 3• onda gerada pelo 
desencadear da en~rgia atômícri. 

O impacto daTCrCeífá Onda alcança O Brasil por volta de 1960 e se apro~­
funda, invertendo e subvertendo toda ordem de valores._ Uma análise, por 
mais superficial Que Seja, constatará essa subversão .tOtar-dos valores, dos 
conceitos_e d_e tudo_~quilo que norteava o homem até bem poucos anos atrás. 
Foi eXafame-nte diante desse painel, desse qu<i.diõ que os trabalhãdores ~do 
Brasil, depois de uma experiência longa, adquirida através de milhares de gre­
ves, revoluções -e intiHo" sofrimento"~ tO?lU:fã' E Sângue -derramado, chegaram à 
cOnclusão de que não adiantará nada, absolutamente nada, se eles não se or~ 
ganizarem, se- eles não se estruturarem, a ponto de promoverem a 'transfor­
mação da sociedade em benefício da comunidade trabal~adora assalariada, 
propiciando aquela justiça social tão esperada, tãõ ansiada e tão decantada. 

O trabalhadorbrasileTro chegou a es_ta conclusão inequívoca: não há ou~ 
tro caminho a·não ser a· orgiiriizaC~o do trabalhador, não há outia mCta-e 
nem outra trilha, a não ser o preparo político, a consCiehtíiaÇão política ·do 
trabalhador _ _brasileiro. E isto só se.t4 alcançado através de um Partido, de 
uma organização política que-JtinTê,- qüe âglutine, que eduque, que politize, 
que cofiSCientize o trabalhador brasileiro; só assim poderá ver e palpar a força 
poderosa que ele encarna, quando unido e consciente; força capaz de remover 
montanhas, derrubar impérios e tiranias. 

Sr.- Presidente, Srs. Senadores; por -esfe -partido que viesse de baixo para 
cima, que se or"gariizasse· Sobre bases genufnamente populares, eu sonhava 
desde loQ.ga data. 

Nos idos de abril de 1977, quando o regime totalitái'iõ--que rioS gOVerna· 
nos irnpingiraopacote de abril, modificando a eleição direta para governado~ 
res e nos impondo o Senador biônicO, -desde eritão vinha eu, dentro do MDB 
depois PMDB, conclamando a direção nacioriat e estadual para que nos orga~ 
nizássemos, para que abandonássemos estas '"torres-de~rnarfim" que são o 
Senado e a Câmara, estes casulos (J_ue hoje nada representam para o povo 
brasileiro, nada dizem porque nada-repercutem. Dizia eu-da rieCé_ssidade ur~ 
gente de partirmos eln caraVanas que, à êpoca, o cOmpanheiro Marcos Freire 
denominara de "cafavanas -da liberdade", caravanas _que· Sairiain per~ B-rasil 
afom, organizando as bases, orgariiZrtn:do os trabalhadores, o povo, a fim de 
possuirmos retaguarda, a fim de possUirmos uma mãssa- fii:ib3lha-dOr8.-ConS~ 
ciente, capaz de respaldar qualquer movimento Que buscasse a transformação 
da sociedade_brasileira para alcançarmos a decantada e sonhada justiça so~ 
cial. E infelizmente, Sr. Pr~idente, falei "aoS peixes." 

- - Desde 1975 que, nesta Casa, venho lutando pela preservação da floresta 
amazônica, por uma política conservacioníSta para aqUela ãrea que represen~ 
ta, indubitavelmeiúe, um dos elos mais- im-p-ortantes na cadeía biológica e cli­

-matológica do planeta,- mas nunca foi oUVido, nem no partido a que perten-
cia. ---------- · 

O_milagrç, sempre O milãgi'e_, ó acaso, sempre o acaso, norteando e con~ 
duzindo o totalitarísmo".brasileiro, porém desta vez me b,eneficiaildo, dissolve 
os dois partidos existentes e cria o pluripartidarismo, permitindo que um ope~ 
rádo- metalúrgico, homem simples, modesto, mas honesto e sincero, aUtêntico 
líder dos trabalhadores ófaSileifos~- LUiz Inácio da Silva, o Lula, funde um 
p_artidO-de baixo para cima, que encampa a idéia mãe da organização doS tra­
balhadores -em- núCreos: de-base; o-nde á. CáitsCientizâÇãQ OCbri'c!rã; e de onde 
parlírãC>lódãS- as· deCisõ'e~- [lai'tidárlas, -depoiS de exadStivalnente dfScutidas e 
revisadas sem qualquer preocupação- eleitoreira momentânea. O problema 
não é obte_r cargos, não é eleger q_ S:enador ou Governador, não é lutar para 
arranjar effipre.go de DefJUtaâO ·ou-Veieri06f para os-caciques do partido, 
nãõ:o- pâriidO não tenl- cáciqueS oü_-VêdetéS;quem decide são os núcleos de 
base. O priflcipal õbjetiVO~ê organizar o trabalhador, esclarecer o trabalha~ -
dor, conscieniízá~IO ·a-a forÇa lJ.ue tem e qúe repreSenta 95% da: -pOpulação bra­
sileira, -como bem -disse o Senador_ L6f(e Chaves. 

Trabalhador, Sr. _PreSiden-te,--rlào é' apenaS o traballlad'or_ br3çaJ, porém, 
_todo aquele qUe vive de salário; o_obreirismo não eticóiltra guarida dentro do 
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Partido dos Trabalhadores. O Partido_dos trabalhadores abriga todo aquele 
que vive de_ salário, tanto o trabalhador autônomo, como aquele que depende 
de uma empresa; todo aquele que subsiste, mercê do seu salário, é um trabaw 
1hador, na concepção do Paftido dos Trabalhadores. 

A transformação da sociedade brasileira, n-o sentido de corrigir as desi­
gualdades sociais, alcançando uma distríbuíÇão eQüTtã.tiVa da re!tda" nacional, 
eliminando a miséria e a fome, só será pOssível com a particiPação consciente 
e decisiva do trabalhador, do assalariado brasileiro. Re_pito, nada, absoluta­
mente nada, será feito parJ corrigir o antropO"tãg"ismo da sociedade capitalis­
ta selvagem sem o apoio consciente da massa trabalhadora. 

E para que ela esteja preparada é preciso co_nscientizá-la através de um 
processo educativo, um processo de educação política. -Esse trabalho só pode 
ser feito, inicialmente, -a partir das bases, dos núcleos de ba-se, das organi­
zações de subúrbio de perifeiia, das or-ganizações de fábrica. O trabalhador 
tem que ser preparado mentalmente, tem que ser educado para constituir o 
grande caldo de cultura que permitirá a transformação aa sociedade brasilei­
ra. 

A justiça social só será alcançada no dia que houver apoio, retaguarda; 
sem retaguarda nós não conseguiremos nada, absolutamente nada, participa­
remos apenas do jogo casuJstico, respõndendo a casuísmo c_om casuísmo, 
procurando, nos dcsvãos, nos tropeços e omissões da lei, os recu-rsos para res­
ponder ao arbítrio casuístico. Esse arbítrio que de pacote em pacote casuísta 
faz .. gato e sapato" do trabalhador, mantendo os privilégiOs de menos de 6 
milhões de felizardos, em prejuízo da grande massa assalariada de 114 nii­
lhões de pessoas. 

Asseguro a V. Ex's que não tardará o dia em que essa massa trabalhado­
ra conscientizada chegará ao poder, ninguém poderá se opor a ela, assim 
como ninguém conseguiu se opor à massa ·mrsdca que á Afafolá Khomeini 
conscientizou -durante 15 anos no Irã, e que tOdo mundo apostava no seu fra­
casso. Ela resistiu ao Iraque, resistiu a todas as pr-essões norte-americanas e 
russas4 Por quê?- PorqUe estav-am Prep~rados, organizados e conscientiza­
dos, tinham organização de base, esta base que foi fefta ·nas mesqUitas. 

O PartidO dos Trabalhadores disputará as eleições de 1982, se houver, 
aproveitando para dar um passo largo na orgãnização dos trabalhadores, 
gan_h!l-las é_ secundário, nõ -entanto, não poupaTerilos esforÇos para alargar 
airtda mais o passo, e conquistar vários cargos eletivos. 

Dou graças aos céus por todas as fatalidades que me ocorreram politica­
mente, nos últimos meses; dou graças aos céus p-orque me encontrei politica­
mente! Eu nunca tive a preocupação eleitoreifa de me reeleger Senador; o que 
seria tranqUilo se pactuasse com o a1caponismo qUe se instalou na minha ter­
ra, nesta união entre PMDB e o extinto PP, quando é a própria Ici que me ga­
rante a vaga de candidato nato ao Senado da República. Mas repudiei .í! imo-

. ralidade, a convivência com o crime e a corrupção que desfigurou e descarac­
terizou o PMDB no Amazonas, transformando-o em mãquina mafiosa; onde 
se preparam todos para a grande pilhagem dos cofres públicos, exercíciO do 
contrabando de cocaína tal qual fora feito nos idos de 58 a 62. 

Sr. Presidente, Srs. SenadOres, eu estou dentro do Partido dos Trabalha­
dores de corpo e alma. Sinto-me como peixe dentro d"água, dentro do Parti­
do que eu tanto desejei, um Partido que tivesse um objetivo claro, simples, 
autêntico, real, que é organizar a luta do trabalhador. 

Sr. Presidente, nós não faremos nada, nada será obtido se ficarmos res­
pondendo casuísmo com casuísmo. OUtros temPos são vindos: a Terceira 
Onda modificou tudo, Sr. Presidente4 Hoje, os medalhões pouca influência 
têm no grande panorama polítíco. Eu lhes asseguro: o_ trabalhador brasileir.o, 
o assalariado, o funcionárfo públiCo vaf ·repudiar nas urnàs de 15 de no­
vembro todos os medalhões que pactuaram com a subserviência, com a cor­
rupção, com a tirania que Vende Carajás por dez mil réis-de ''nleJ coado", 
com todos os processos que negam a autenticidade do político. o·_p-6~0-brasi-
Ieiro está atento, Sr. Presidente. - -

É na universidade, é no trabalho, é nas fábricas, onde quer que esteja­
mos, a palavra .. político" inspira nojo e repulsa! Não sou eu o único a dizei 
isto da Tribuna do Senado, Sr. Presidente; vários Senadores já confirmaram 
esta realidade, o povo repudia o político. O carro d_os Senadores é apedrejado 
aqui na Capital da República. Saltar de um carro oficial é receber em troca 
uma resposta de repúdio e de nojo estampada na face do transeunte. O políti­
co hoje não tem crédito. Tamáhha é a matreirice dos casuísmos usados, para 
a manutenção do estágio atual de exploração e miséria em que vive o ii-aba­
Ihador, o assalariado,_que a resposta serã dada a 15 de novembro de__I982, 
muito mais eloqüente, profunda, e veemente do que foi dada em 1974. O 
povo-vai votar contra Os cartolas, os engravatados, os .. black-ties", o "socie­
ty", os palmadinhas, os líderes de rotoplana, os lacaios de patrões, os fabri­
cantes de fuxícoS e tOdos os pilantras que estão a procura do emprego de Se­
nador, Deputado ou Vereador. 

Sr. Presidente, é exatamente em nome deste Partido, onde me encontro 
por uma única razão, o seu objetivo ·principal: organizar o trabalhador para a 
transformação da sociedade brasileira. Ninguém transformará o Brasil se o 
trabalhador não for conscientizado para tal. Nenhuma contra-revolução, ne­
n_hum golpe! Se golpe vier é para cada vez mais garantir a prepotência e o 
arbítrío, para malS uma vez gafãntir o au-toritarismo, para mais uma vez ga­
raritír o capit3.l fínanceíro óâCiOilâl e rrililtinadohal que subvenciona a tortura 
e a tirania, haja viSta a Júi Florestal- uma- noVa farsa quC Se impingíu a este 
País- o projeto Carajás é outra intrújTce" qué iiâ-oexau.rir-rios. · - · 

Nenhum casuísmo nenhuma fórmula mágica, nenhum ganhar de 
eleições sem o preparo das bases irá resolver o problema, 

Em 1964, um grupo de patetas resolveu fazer revolução, mas não tinham 
apoio, não tinham retaguarda, nem tinham bases. E dois Generais, em 150 ô­
nibus, desceram de Minas Gerais, acamparam no Maracanã. E. preciso 
lembrar que 150 9nibus eiJtu_lhados de ª_oldados armados_ e mochilados, são 
frágeis presas para 150 bombas molotov, isto é, garrafas de cervejas cheias de 
gasolina com um pavio aceso. Pois bem, o General_ Mourão, que era um bra­
vo, i~equivocamente,sozinb_o desembarcou e de ônibus no estádio do Mara­
canã no Rio de Janeiro, acabou com a revolução dos seis patetas. 

RepC:te-se a história com outros matizes, estão tentando modificar a es­
trutura social, com_ frente&.,e incorporações, quando a solução está nas bases, 
está na conscientização do trabalhador brasilefro, verdadeiro propósito do 
Partido dos Trabalhadores: organizar os- trabalhadores para a transformação 
da sociedade brasileira. 

Sr. Presidente, como o meu tempo se esvai, peço que considere como lido 
um trabalho a respeito da crise da Previdência Social que faz parte deste meu 
discurso. . _ _ . 

-MUito õbrigado.--( MUito -bem! -Apiausos.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. EVANDRO 
CARREIRA EM SEU DISCURSO . 

A crise da Previdência Social Brasíleira, a despeito -de não estar mais 
ocupando as principais manchetes da imprensa, tem-se mostrado ainda mais 
grave do-que em 1981, pelo recente surgimento de novas conseqüências que 
atingem diretamente o trabalhador brasileiro e seus dependentes. 

Uma _dessas conseqüências, Sr. Presidente, é o fato de que, não obstante 
a medida arbitrária do Presidente da República, que em fins do ano passado 
decretou o abusivo aumento da contribuição previdenciária de todos ostra­
balhadores~ bem como determinou que os aposentados contribuam mensal­
mente para terem direito à assistência médica, não obstante esse acintoso ato 
contra o povo brasileiro - repito - o que hoje se verifica é uma contínua 
queda nos serviços de atendimento médico-hospitalar em todo o Pais, com o 
rNAMPS não emitindo guias de internação hospitalar, a não ser para casos 
_de extrema urgência, o que deverá gerar em breve um verdadeiro colapso na 
prestação da assistência médica pelo órgão. 

Isso cOmprova mais uma vez qUe a alternativa do governo, de aumentar 
a receita e comprimir a despesa, não apenas penaliza duplamente o trabalha­
dor, que paga mais e recebe menos assistência médica, como também nãO é a 
solução para o problema do grave déficit previdenCiário, exatamente porque, 
em nenhum dos dois aspectos, toca nas efetivas e reais origens da crise. 

E _ _i_ssQ comprova igualmente, Srs. Senadores, que a incompetência do 
Ministro da Previdência, responsável, aliãs, por todo esse caos em que se en­
contra o Sistema Previdenciârio brisileiro, revelou-se também na formulação 
de saídas para a crise, uma vez que ele se mostrou incapaz de apresentar à 
Nação uma só medida plausível para, pelo menos, amenizar o grave proble­
ma que construíra com sua desastrosa administração no Ministério da Previ­
dência. 

É realmente impressionante como pôde o Ministro Jair Soares desequi­
librar, de maneira tão violente, e em apenas dois anos, a situação financeira 
do SINPAS, que, até !979, se mantinha apresentando diferenças anuais posi-
tivas, na relação receita e despesa. . 

Em 1974, por exemplo, a arrecadação superou a despesa em 3, I bilhões 
de .cruzeiros_;_ em 1975, o saldo foi idêntico; em 1976, houve déficit de 1,2 bi­
lhão de cruzeiros, mas, em 77, novo superávit, áe I ,I bilhão, e, em 1978, are­
ceita foi maior que a despesa em um bilhãQ de cruzeiros, enquanto que, em 
79, outro saldo positivo, dessa vez, 3,8 bilhões. 

Aí veio o primeiro ano completo da administração do Sr. Jair Soares -
1980- e a despesa foi maior do que a receita em, simplesmente, 46,8 bilhões 
de cruzeiros._ Repito, Sr: Presiderite; 46,8. bilhões de cruzeiros de déficit em 
um SiStema (jl!e até o ano anterior apresentava constantes saldos poSitivos 
anuais. 

Não há, efetivamente, oUtra explicrição, senão a da incompetência admi­
nistrativa e do uso indevido da arrecadação, para esse resultado em apenas 
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um ano. Como não serão aumentos de receita;pcw-mais que se extraia do bol­
so do trabalhador e do aposentado, e por mais que se coloquem títulos da 
dívida pública para cobrir os roiUbiJs promovidos pelo Sr. Jair Soares, que 
irão resolver a crise da Previdência, porque suas causas permanecem intoca­
das e, para o Governo, absolutamente intocáveiS. 

Portanto, a primeira atitude sensata deve ser a revogação do decreto_ que 
aumentou as _contribuições previdenciârias dos trabalhadores e instituiu 
cobrança obrigatória para os aposentados. Do contrário, em muito breve o 
Sr. Jair Soares e o General-presidente poderão elaborar um outro pacote, 
criando novo aumento da receila à custa de mais sacrifíCio ao povo brasileiro. 

E, paralelamente, devemos exigir qüe a Previdência Social, um patrimô­
nio da classe trabalhadora, seja administrada com eficiência, seried-ade e sem 
fins eleitoreiros ou de promoção pessoal como vem ocorrendo, substituindo­
se a incompetência e a corrupção de hoje por uma atuação verdadeiramente 
voltada para os reais interesses que devem nortear o Sistema Previdenciário 
no País. 

Esse é o nosso pensamento, Sr. Presidente, porque assim pehsam ostra­
balhadores brasileiros. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. HUMBERTO LU­
CENA NA SESSÃO DE 23-3-82 E QUE, ENIREGUE À RE­
VISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMEN­
TE. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (Como Líder. Pronuncia o seguinte dis­
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Conforme preceitua a Constituição Federal, o Sr. Procurador-Geral da 
República é julgado, nos crimes de responsabilidade, pelo Senado Federal. A 
mim me parece, portanto, que temos o dever indeclinável de acompanhar, de 
fiscalizar mesmo a atuação dessa alta autoridad_ç da República. 

Profiro estas palavras para trazer ao conhecimento do Senado e desta 
Nação fatos da maior gravidade que não poderiam deixar de ser registrados 
nos Anais da Casa pela Liderança do PMDB, e portanto, pela Oposição, en­
volvendo a personalidade do Sr. Procurador-Ger~I da República, Inocêncio 
Mártires Coelho. 

Senão vejamos: Os jornais nos dão notícia de-um escândalo verificado 
em Pernambuco. Para melhor caracterizá-lo~ leio a versão do Jornal do B-rasil, 
de hoje, textualmente: 

"'0 Escândalo 

A denúncia apresentada pelo Procurador Pedro Jorge indiciou 
19 pessoas, entre políticos, militares, agricultores, técnicos de ór­
gãos do Governo e agentes do Banco do Brasil, pelo desvio de Cr$ 1 
bilhão e 500 milhões da agência do Banco do Brasil em Floresta, por 
meio de falsificação de cadastros, liberação de financiain-entos em 
nome de defuntos e aplicação de verbas do custeio agrícola em ca­
dernetas de poupança. 

O escândalo da mandioca, segundo a denúncia, começou em 
1979, quando Ednilson Soares Lins assumiu o cargo de gerente da 
agência recémRinaugurada. Ele começou a fraudar em causa própria 
até que outras pessoas do banco resolveram participar. Os recursos, 
que se destinariam ao plantio de mandioca, foram usados em cons­
trução de casas, compra de imóveis e aútOmóveis, no comércio e ãté 
em outras lavouras. 

No dia 3 de março, depois de ter sido afastado do inquérito 
por Inocêncio Coelho, com base em suspeição levantada pelo Capi­
tão PM Audas Diniz de Carvalho, um dos indiciados, o Procurador 
Pedro Jorge de Melo e Silva foi morto a tiros perto de sua casa, em 
O linda, quando ia entrar no carro depois de comprar pão. A investi­
gação do crime está a cargo da Polícia Federal e o processo contra 
os indiciados no escândalo da mandioca corre na 1• Vara da Justiça 
Federal.'' 

O fato por si comprova alías considerações que fiz nesta Casa em outra 
oportunidade, relativas ao"-crescente desvio do crédito agrícola para finalida­
des diversas, sobretudo de caráter especulativo no mercado imobiliário 'e no 
mercado de capitais, o que representa, sem dúvida, um fator de agravamento 
da inflação que aí está, avassalando a economia brasileira. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que é de estarrecer nisto tudo é 
que o Sr. Procurador-Geral da República, Inocêncio Mártires Coelho, tenha 
afastado do seu cargo um seu suborçlinado, o Procurador Peçlro Jorge de 
Melo e Silva, que veio, posteriormente, a ser assassinado, justamente o ho­
mem que denunciou todos os importantes in:tplicados no inquérito que se 
procedeu sobre fraudes verificadas na agência do Banco d_o Brasil de Flores­
ta, em Pernambuco. E tanto é verdade o que digo que, agora, o escãndal? ga-

nha proporções maiores, ganha as páginas da grande imprensa nacional, com 
editoriais como o do Jornal do Brasil de hoje, intitulado .. A Voz do Morto.", 
do qual leio alguns trechos para ilustrar este pronunciamento: 

.. Há quase quinze dias, divulgou-se um apelo formal e oficial, 
feito de Pernambuco ao Chefe do Ministério Público Federal, para 
que designasse tão breve quanto possível o substituto do Procura­
dor Pedro Jorge de Melo e Silva no conhecido processo da mandio­
ca. O Juiz da I• Vara da Justiça Federal, que firmara a solicitação, 

~ não precisa ri? acrescentar-lhe nada para que o Procurador-Geral da 
República percebesse a anomalia de uma situação constituída em 
circunstâncias já de si anômalas como grande parte dos fatos rela­
cionados com a fraude monumental de que foram vítimas o Banco 
do Brasil e o Banco Central num município pernambucano próximo 
do Recife. 

Foi -atendido agora o apelo do magistrado. Por que somente 
agora? Durante muitos dias - como se a União nenhum interesse 
tivesse na apuração de ilícitos de vários tipos contra seu patrimônio, 
que-é paüimõnio público --ficou sem qualquer resposta a solici­
!ação da Justiça Federal, pejada de preocupação. Que dificuldade 
teria encontrado o pedido do Juiz, para que sobre ele dormisse a au­
toridade competente para lhe dar deferimento? Não teria percebido 
o Procurador-Geral que para o deferimento, no caso, não haveria 
alternativa? 

São perguntas que podem soar como· impertinentes. Mas por 
que se fez em Brasília, 'em tantas fases nas quais Se desdobrou o es­
candaloso caso dos financiamentos forjados, um silêncio incompatí­
vel com o dever de dar contas à sociedade brasileira de medidas que 
ela espera- para não dizer que reclama -desde o assassinato do 
Procurador Pedro Jorge? As indagações não levam qualquer intuito 
nla1év0JO: lnút.Tl buscar em qUalquer delas o mais leve traço de malí­
da;-E-rrl"Siú conjunto, e hã muito tempo, elas refletem um apelo bem 
mais amplo que o da Justíça Federal atendido agora: emana da opi­
nião pública traumatizada e em expectativa ansiosa desde que o 
Procurador Pedro Jorge foi inexplicavelmente afastado do processo 
para ser, um dia depois, para sempre silenciado pelas balas dos ho­
·mebs denunciados por ele." 

E diga-se de passagem, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que os jornais 
também informam que o único suspêito -t,-eio assassinato do procurador já se 
encontra em liberdade, naturalmente protegido pela famigetada Lei Fleury, 
cuja revogação deve ser uma das preocupações mais urgentes do Poder Legis­
lativo. 

O Sr._ Paulo Brossard- Permite V. Ex'- um aparte? 

O SR. HUM_BERTO LUCENA- PÓis não, Senador Paulo Brossard. 

O Sr. Paulo Brossard - O que surpreende, nobre Senador, é que o 
Procurador-Geral tenha afastado o Pr.ocurador da República no Estado de 
Pernambuco, que havia denunciado um grupo de pessoas que estaria envolvi­
do num negócio extremamente lesívo, altamente lesivo, escandalosamente le­
sivo ao patrimôniO público. Longe de prestigiar o procurador regional, o 
Procurador-Geral da República o afastou e, paradoxalmente, ele foi assassi­
nado no dia seguinte ao de ter sidõ afastado da condução do processo como 
procurador. Isto é que é particularmente grave! e. tão grave que estamos as­
sistindo esta coisa de que não me lembro ter havido paralelo. t um grupo de 
Procuradores da República, o que quer dizer, de subordinados ao 
Procurador-Gerai, dirigirem-se ao Palácio do Planalto pedindo o afastamen­
to do ProcuradorRGeral. O fato mostra a gravidade da ocorrência. A singula­
ridade extremamente grave da ocorrência. Em outros tempos o Procurador­
Geral da República era escolhido dentre os Ministros do Supremo Tribunal 
Federal para atuar como Procurador-Geral. Posteriormente, foi adotado um 
outro preceito: era de nomeação do Presidente da República, com a apro­
vação do Seriado, dentre cidadãos com os requisitos para serein Ministros do 
Supremo Tribunal Federal. Agora, chegamos a esse ponto! 

O SR. HUMBERTO LUCENA- V. Ex• vem ao encontro do meu pro­
nunc(ãhlento, nobre Senador Paulo Brossard, com a sua palavra de fogo, sa­
lientando aspectos da maior importância na denúncia que fazemos desses faw 
tos deploráveis que deixam a Nação perplexa. 

O referido editorial do Jornal do Brasil de hoje termina enfatizando: 

'"Enquanto Brasília Silenciava, ou bocejava, desinteressada 
pela defesa do pairimônío público, o que ainda se ouvia no processo 
era a voz do mor! o, que afinal deixará de estar solitária em sua enerR 
gia póstuma para ser complementada pela de seu substituto." 
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Mas, antes deste editorial, o Jornal do Brasil, em outros editoriais suces­
sivos já havia profligado veementemente o. comportamento do Sr. 
Procurador~Geral da República, no caso de Pernambuco. 

Na edição do dia 12 do corrente, no editorial "Condenado à Morte" lê­
se entre outros pontos: 

"É profundamente lamentável admitir que do recente diálogo 
entre a Associação Nacional de Procuradores da República e o 
Procurador-Geral, a voz deste soou de modo equívoco para a opi~ 
nião pública." 

E mais adiao te: 

•• ... o Procurador~Geral da República, ao contrário de nítido, 
foi ambíguo e contraditório na justificação que ofereceu-, com uma 
ponta injustificável de arrogância, para a substituição dO Procura­
dor sacrificado_pelos saqueadores do Banco do Brasil...'' 

Depois, a 16 de março, o mesmo Jornal do Brasil, no editorial .. Neutrali~ 
dade Impossível", dizia: · 

•• ... enumeram~se alguns sinais inquietantes da decadência de 
uma instituição de cuja respeitabilidade depende Õ -grau de con­
fiança que se possa ter na própria Justiça,( ... ) uma queda Sintomáti­
ca no apreço que sempre mereceu do Governo o Ministério Público, 
de cuja natureza e iinjJOrtâilcía institucional parece que as autorida­
des mais altas chegaram a perder a noção e o alcance.(. .. ) ( .. A quem 
interessa um Ministério Público fraco e sUbmetido?''). 

Não é ão GOverno que interesSa Lim Ministério Público fraco e 
submisso. Os verdadeiros Chefes~de--EstadO sabem-no muito bem 
por quê. Em pleno Estado Novo, Getúlio Vargas ouviu em silêncio 
grave a referência do Procurador-Geral a um Procurador recém­
admitido por concurso e cujos pareceres começavam a chamar a 
atenção de todos pelo que revelavam de sabedoria e capacidade de 
pensar o Direito em face dos fatos: .. Mas esse joVem às vezes me 
preocupa pela facilidade com que opina contra a União", disse o 
Chefe do Minístérlõ- Públíco: Getúlio, di:pois de se informar do­
nome do jOvem, respondeu; -.. DõiifO-r-Procurador, não lapídemos 
este diamante bruto." O jovem era nada menos que Hamnenman 
Guimarães, que assim começava a luminosa trajetória ·até a cadeira 
que honrou por muitos anos no Supremo Tribunal Federal." 

O Sr. Paulo Brossard - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Com muita honra, nobre Senador 
Paulo Brossard. 

O Sr. Paulo Brossard- E antes de ser, no início, do Supremo Tribunal 
Federal, ele foi por suã vez Procurador-Geral da República, 

O SR. HUMBERTO LUCENA -V. Ex• tem razão. 

O Sr. Paulo Bros.vard- Veja só a altitude qUe-a Procuradoria Geral da 
República já teve. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Perfeitamente. Sempre foi da tra­
dição brasileira adotar critérios rigorosíssimos· -na esCOlha -do Procurador~ 
Geral da República. Acho até- e é o ponto de vísta- quejã defe-ndi qUando 
Deputado Federal- que o Procurador-Geral da República não deveria ser 
um homem da confiança imediata do Senhor Presidente da República; pelo 
contrãrio: deveria ter as mesmas garantias de u~ Ministro do Supremo Tri­
bunal Federal; deveria ser titular de um cargo isolado de provimento efetivo, 
para que não ficasse aO sabor das paixões e dos inter-esses políticos do Gover­
no; quem dentro do Governo pode ser da confiança do Senhor Presidente da 
República é o Consultor-Geral da República. Este é um outro caso. 

O Sr, Teotônio Vilela --V. Ex• me permite? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Basta lembrar que o Procurador­
Geral da República é o guardião da ordem jurídica, sendo o juiz da~ represen­
tações ao Supremo Tribunal Federal, sobre a inconstitucionalidade das leis; 
em última análise, os que a ele se dirigem, nesse sentido, ficam a depender de 
sua decisão final. Vejam a ímpodância, portanto, deste alto cargo da Re­
pública. 

Ouço com muito prazer, o nobre Senador TeôTõnio Vilela. 

O Sr. Teotônio Vilela- Nobre Senador, o fato de o Procurador Pedro 
Jorge ser alagoano não aumenta e nem diminui a natureza do crime. O que 
revolta em tudo isso é que esse procurador, cuja vida é um exemplo de digni­
dade, filho que é de uma família pobre conseguiu, entretanto, chegar ao pon­
to em que chegou, graças a sua capacidade intelectual e a sua idoneidade pes­
soal! Homem respeitado, moço íntegro é assassinado única e exclusivamente 
por ter praticado o bem. 

O Sr. Paulo Brossard- Cumprindo o seu dever funcional! 

O Sr. TeotôDio Vilela- Cumprindo o seu dever. E quem o denunciou é 
um dos implicados no crime, sob a alegação de que esse procurador não se 
dava bem com a sogra. t urna estória tão ridícula _que não vale à pena ser 
contada aqui nesta hora. Porém, quero dizer, nobre Senador Humberto Lu­
cena, que além do_ escândalo da mandioca, há outros casos que estavam em 
mãos do procurador e que provavelmente foram esses outros escândalos que 
apressaram a sua morte, Eu voltarei aqui, à tribuna, com documentos, para 
falar sobre essa matéria. Esse crime não pode ficar num registro comum de 
mais uma violência praticada contra um homem de beml Porque esse crime 
consagra o roubo, garante o roubo, institucionalizao roubo, prova que a Jus­
tiça no País é uma justiça subordinada à violência, e com tudo isto, ligado a 
tudo isto encontra~se, ou encontram-se as autoridades de Brasília. O 
Procurador-Geral da República conhece muitíssimo bem todos os detalhes 
do escândalo da mandioca, e quando afastou o Procurador Pedro Jorge, ele 
tinha mais _ou menos consciência de que ele iria ser trucidado- e aí é onde 
está a gravidade do caso. 

O Sr. Paulo Brossard- Muito grave! Muito grave o que V. Ex• está di~ 
zen do. 

O Sr. Teotônio Vilela- Vamos, nobre Senador, tomar a peito, como um 
ponto de honra, nesta hora, o crime cometido em Pernambuco na pessoa do 
Procurador Pedro Jorge. Ele simboliza muito bem um quadro terrível, diante 
do qual nós estamos vivendo. A mim só me ocorre uma lembrança: é a de 
que, amanhã ou depois, nós vamos encontrar no caso do Pedro Jorge alguma 
coisa pareCida coin as bombas do Riocentro. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Muito obrigado a V. Ex•, nobre Se­
nador Teotônio Vilela. E, para corroborar o seu aparte lerei, para o conheci~ 
menta dos meus pares, a carta que cerca de treze Procuradores da República 
encaminharam ao Jornal do Brasil no dia 21 deste mês, 

O Sr. Dirceu Cardoso- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Pediria a V. Ex•, uma vez que 
V. Ex~ já ultrapassou em seis rriinutos 6 seu rempo regimental e como ainda 
há orador inscrito para falar, que encerrasse o seu discurso e não mais conce­
desse apartes. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Peço vênia a V. Ex• apenas para, an­
tes de terminar o meu discurso, ouvír um rápido aparte do nobre Senador 
Dirceu Cardoso. 

Mas, Sr. Presidente, Srs, Senadores, a carta é a seguinte: 
"'Procuradores da República no Estado do Rio de Janeiro, ain­

da chocados com a falta de manifestações oficiais de repúdio em 
face do assassinato do Procurador da República Pedro Jorge de 
Melo e Silva, desde, inclusive, seus funerais, mais do que devidas e 
quem morreu em combate para impedir o assalto do dinheiro da 
nação; perplexos porque a palavra de um dos implicados na fraude 
"pesou mais do que a do homem obstinadamente aplicado na defesa 
da moralidade administrativa", e mais que tudo, estarrecidos, final~ 
mente: pela ífrefletida quebra do mandamento cristão de não se 
agredir a memória de um morto, "esse homem, depois de morto de 
modo brutal como foi, é injuriado" ... , .. quando sua voz já não pode 
articular ã-resposta"- vêm manifestar-se reconhecidos pelo edito­
rial Condenado à Morte, onde o Jornal do Brasil dá mais uma vez a 
dimensão da sua grandeza, ante o desnecessário desgaste imposto 
ao Governo na condução do lutuoso evento. Sérgio Ribeiro da Cos­
ta, Sylvio Fiorencio, Ceisá de Rezende Passos, Carlos Geniniano da 
França, Y edda de Lourdes Pereira, Vicente de Paulo Saraiva, Sylvio 
Eduardo de_Piro, Jo_sé de OliVeira, Barros, Aloizio Adjucto da Sil~ 
veira, Volney Calaço de Oliveira, Eduardo Weaver de Vasconcellos 
Barros, Carlos Roberto de Siqueira Castro e Maria Helena Cisne 
Cid- Rí6 de Janeiro.'' · · 

Ouço o nobre Senador Dirceu Cardoso, 

O Sr. Dirceu Cardoso...::.. Nobre Senador Humberto Lucena, V. Ex• leu a 
certidão da condenação do Procurador-Geral da República. De fato, ele exo­
nerou o Procurador regional na véspera da sua morte, na véspera do seu tru­
cidamento. Mas, o que causou perplexidade à Nação foi ele não ter respeita­
do a majestade da morte. Ele, em declarações prestadas aos jornais do Rio e 
daqui, ainda fez referências desairosas e- desabonadoras ao Procurador re­
gi~ndal ~ssassinado. Portanto, S. Ex• não tem ma.is condições morais para 
continuar Procurador-Geral da República. E ante essa certidão que V. Ex• 
acaba de ler, o documento dos Procuradores regionais ao Senhor Presidente 
da República quanto à atuação _do Procurador-Geral, não há mais condições 
morais e éticas para que ele continue Procurador~Geral da República. 
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O SR. HUMBERTO LUCENA- Muito grato à intervenÇão de V. Ex•, 
nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O St_. Henrique Santillo - V. Ex' me perinite? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Com a condescendência da Mesa, 
ouço V. Ex', nobre Senador Henrique Santillo. 

O Sr. HenriqUe Sanii!lo- Serei breve, emiriente Líder. Apenas para di­
zer a V. Ex' que esse escândalo é de tal monta no Pais hoje há poucos dias tive 
oportunidade de ler desta tribuna uma acusação assinada pela jornalista Ma­
ria Creusa dando conta ao País de que os procuradores, de um modo geral, 
queixavam:..se de pressões siSteiriãticas realizadas pelo Procurador-Geral da 
República sobre vãrios prOceSsoS, inclusive alguns de interesse da União, 
para que relatassem, para que defendessem causas contrárias àquilo que era 
do interesse da União ou da Justi_ça. Veja V. Ex' o_escândalo que isso repre­
senta. E eu gostaria de inSerir este meu aparte li.o seu discurso, na medida em 
que V. Ex' brada, com muita justiÇa, contr-a-_0 qUe- vem ocor-rerido em relação 
ao inquérito do escândalo da mandioca em Pernambuco. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- O escândalo, Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, é tanto maior, quando todos nos lembramos de que o célebre Movi­
mento Militar de 64 teria sido feito, entre outras coisas, para Combater a cor­
rupção. Mas querem corrupção maior do que esta, detectada através de in­
quérito numa agência do Banco do Brasil d_o_inte_rior_de_Pernambuco, envol­
vendo pessoas importantes? 

O Sr~ Paulo Brossard- Permite o nobre Senador? (Assentimento do ora­
dor.)- Foi criada a Justiça Federal, sob o ·argumento de que a Justiça dos 
Estados não dava segurança bastante aos interesses da União. 

O SR. 'HUMBERTO LUCENA - V. E~•l~mbra muito bem, a Justiça 
Federal veio para suprir as deficiências -da Justiça estadual. 

O Sr. Paulo Brossard- Tese com a qual, pelo menos no Rio Gfande do 
Sul, eu não posso concordar. 

O SR: HUMBERTO LUCENA - Exatam<IDte. 
Pois bem, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a corrupção foi flagrada: 1 bí~ 

!hão e 500ffiilhões de cruzeiros foram desviados criminosamente do Banco 
do Brasil, e os implicados até agora estão. jmpuries. Um deles, Capitão da 
Polícia: Militar de Pernambuco, teve o prestígio necessârio pãra conseguir do 
Sr. Procurado-Geral da República o afastamento do Procurador encarregado 
do inquérito que veio, afinal, a ser barbaramente trucidado nas ruas de Reci­
fe. 

O Sr. Paulo Brossard- Vinte e quatro horas depois do afastamento! 

O SR. HUMBERTQ LUCENA- Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
para concluir, o fato mais rmportante sobre esse triste episodio estã aqui es­
tampado na edição de hoje do Jornal do Brasil: 

"PROCURADORES PEDEM A LEITÃO O AFASTAMEN­
TO DE lNOCENCIO 

Brasilia - O Chefe do Gabinete Civil da Presidência da Re­
pública, Ministro Leitão de Abreu, recebeu um documento assinado 
por 36 procuradores da República, de três Estados, pedindo o afas­
tamento do procurador-geral Inocêncio_ Mártires Coelho. A infor­
mação foi dada por um dos signatários do pedido. 

O -informante esclareceu que o documento é resultante do in­
conformismo da classe com os episódios relacionados ao assassina­
to, ocorrido no dia 3 de março, do denunciante do escándalo da 
mandioca, o procurador Pedro Jorge de Melo e Silva, afastado do 
inquérito--pelo procurador-geral com base em suspeição levantada 
por um dos indiciados, o Capitão PM Audas Diniz de Cirvalho. 

Estarrecimento 

No documento, ainda de acordo com o Procurador, os 
membros do Ministério Público - 20 de Minas, oito do Rio e oito 
de São Paulo- declaram-se .. estarreci.dos com o fato de o Sr. Ino­
cêncio Coelho ter cedido a pressõ_es espúrias e se ·oas:eado na sus-. 
peição de um indiciado por um desvio superior a Cr$ 100 milhões, 
para afastar o procurador Pedro Jorge da condução do inquérito". 

Segundo procurador sediado em Brasnia que leu o documento, 
os signatãrios referem-se ainda à repercussão_ negativa dos atos de 
Inocêncio Coelho posteriores ao assassinato de Pedro Jorge. O tex­
to, acrescenta a fonte, também aponta as falhas na condução das in­
vestigi].ções do crime e termina com um pedido a Inocêncio Coelho 
para que exerça "a opção magnânima de stia renúncia". De acordo 
com outro informante de Brasília, os procuradores de São Paulo as­
sinaram igualmente uma representação dirigida ao PreSidente da 
Repúbltca pedindo o afastamento de JnQç:ê:ncio Coelho," 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, pela primeira vez, na história da Repúbli­
ca, acontece um fato como este, e ningtiém lhe pode negar a extrema gravida­
de. h o Ministério Público de todo o Brasil rebelado contra o seu Chefe, por 
considerar que ele não tem maiS CCiridições morais para continuar à frente do 
Ministério Público. 

Assim, ao tempo" eni. que trago, aqui, o protesto indignado da Oposição 
no Senado Federal, do PMDB, contra esses fatos vergonhosos, faço, tam­
bém, desta tribuna um apelo veemente ao Sr. Procurador lnocê_ncio Mártires 
Coelho para que se demita do cargo, a fim de que o Senhor Presidente da Re­
pública possa nomear uma outra personalidade que seja capaz de cumprir 
realmente os altos deveres da Procuradoria-Geral da _República. 

Acho que não pode ser outra a atitude do atual Procurador, Chefe do 
MiriiStériO Público. S. Ex• não tem como permanecer no cargo. Nós espera­
mos que renuncie as suas funções, para que a tranqi!ilidade volte a reinar no 
seio da numerosa classe do MinistériO- Público brasileiro. 

Jjra o que tinha a dizer Sr. PreSidente: (Muito bem! Palmas.) 
DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. BENEDITO FER­

REIRA NA SESSÃO DE 23-3-82 E QUE, ENTREGUE À REVI­
SÃO DO ORADOR, SERIA PUBliCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senãdores: - - - - - -

O riobre Senador Paulo Brossard, se rebuscasse os Anais da Câniarã dos 
Deputa-doS; iria vúlfiCar'"que- essaS-dlsiorÇOCs, no i-elacionamento da econo­
mia agrãria em relação à economia úrbana -se S. Ex' com pulsar Serzedeiro 
Correia, e usando a linguagem da época, sem dúvida alguma estariamos ten­
do, como que uma repetição, porque o fenômeno, Sr. Presidente, é secular. A 
guerra movida pela cidade a partir da libertação dos escravos, a guerra movi­
da pela área urbana, a chamada nobreza rura~ realmente, foi se acentuando e 
crescendo até chegarmos ãos lirriites em que hoje nos encontramos. 

Hoje, condena-se até mesmo o crédito subsidiado, e condena-se com ra­
zão, porque tem sido como que um ópio, ou, melhor dizendo, um óleo canfo­
rado com que _a cidade parasita, essa urbanização parasitante que nós cria­
mos, vem engodando a economia agrária, por uma sé:rie- de artifícios, e-o pró­
prio Congresso N acionai, para tristeza e vergonha nossa, nesse cortejo de en­
godos, chegou ao absurdQ de, nos idos de 1956, legislar, fazer uma lei que 
nunca foi regulamentada e posta em prática. Mas tal é o afã de engodar a eco­
nomia agrãria, tal o afã de estrangular o homem do campo e trazê-lo para en­
grossar as nossas favelas na área urbana, que se legislou, àquela época, isen­
tando do Imposto Único o petróleo consumido na atividade rural. 

Ora, Sr. Presidente, tivesse sido posta em prãtica essa lei, sem dúvida al­
guma teríamos fechado o DNER, porque, inequivocamente, àquela altura, 
mais de 80% do nosso Produto Interno Bruto era originârio da economia rU­
ral. Mas, como tudo é para engodar, é para burlar, é para saquear e manter a 
estrutura parasitante que aí -estã, essa lei que não foi regulamentada veio enw 
gr<:rssar esse inimaginável volume de letras mortas de que tanto nos orgulha­
mo-s e-m exibir no exterior. essa ordem jurídica, esse papelório extraordinário, 
esse famoso preciosismo juiídico que auréola o nosso comportamento, as 
nossas atitudes. 

A verdade, Sr. Presidente, é que vimos o nobre Senador Paulo Brossard 
condenar a importação de carne, e hã que se fazer um reparo, e o faço muito à 
vontade porque, conhecedor do assunto, não há como discordar quando se 
condena a vergonhosa comercialização de traseiros importados. Mas não hã 
corrto condenar, Sr. Presidente, a importação de dianteiros, vez que no mer­
cado interno, sem falarmos na demanda reprimida que vai muito longe neste 
País, ternos um dos- maiores rebanhos do mundo; mas somos, desgraçada­
mente, um País do empresário rico e da empresa pobre. Um empresãrio entre 
aspas, Sr. Presidente. 

Há pouco tempo, o Presidente Figueir"i~do adjetivava, e os jo!naiS alar­
dearam quando sua Excelência se referia· aos maus criadores, chamando-os 
de gigolôs de vacas._ Não sei se a expressão foi infeliz ou inoportuna. Mas, 
inegavelmente, Sr. Presidente, falo de cátedra, falo porque, de certa forma, 
estou falando dos meus, estou falando daqueles aos quais pertenço. Ternos, 
no Brasil, mais indivíduos criados pelas vacas do que mesmo criadores deva­
cas. E. com a nossa baixa produtividad-e, com o nosso baixo desfrute, temos 
um dos mais baixos índices de consumo de carne no mundo atual. Em quepe­
se, repito, termos um dos maiores rebanhos do mundo. 

Mas então, Sr. Presidente, deixando de lado, vale repetir, a demandare­
primida, hã uma demanda insatisfeitã de carne para as indústrias ao. ponto de 
hoje, pasmem os entendidos no assunto, a ponta de agulha ou costela estar 
valen_do, no mercado_._preço maior do que aquele alcançado pelo próprio 
dianteiro. -

Logo, Sr. Presidente, importar dianteiros do Uruguai para atendermos 
aos nossos contratos ,de_ exportação de carne enlatada, para atendermos as 
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nossas indústrias normalmente ociosas, a níveis de 70 até 80%, famanh3. a es-_ 
trutura de indústria de carne montada neste País, não merece nenhuma cen­
sura~ 

Mas, é verdade, Sr. Presidente, existe excedente de traseiro no mercado, 
como também é verdade que existe falta de dianteiros·.--e eu mesmo, há pouCo 
tempo, nesta Casa, criticava o esnobismo da nossa geri te, pobre mas exigindo 
carne de primeira. E, muitas- veies, as donas-de-casa brasileiras, lamentavel­
mente, sofrerido da mais terrível das doenças que nos afligem, que é a vergo­
nha de nos confessarmos pobres, se permitem ao luxo de mandar cortar um 
quilo de carne de primeira e -depois mandar moê-la para transformá-la erri pi­
cadinho. 

Esse foi um dos meus pronunciamentos nesta CãSá, Sr. Presidente, e hoje 
verifico, já com certa alegria, em constatando no mercado bra~ileiro~_ que a 
nossa gentejâ começa a tomar juízo, já ~ómeça a compreender que é exibicio­
nismo inútil e ridículo consumir carne de primeira, pagando o dobro ou _o tri­
plo, para obter os mesmos resultados protéicos que se ob_tém da carne de se­
gunda. 

E, daí, com essas dificuldades que sabemos que enfrenta a nossa popu­
lação com o custo de vida, inteligentemente, vem incrementando o consumo 
de carne de segunda, no caso, carne de dianteiro, daí por que as nossas indús­
trias vêm -pressionando o Governo, e com muita razão, para que se lhes per­
mita a importação de dianteiro pafã atender os compromissos, os contratos 
de carne enlatada que, felizmente ainda mantemos com o exterior. 

Mas, a descapitalização do setor, Sr. Presidente, eu diria que esta vem de 
longe, é inquesti_õnável, e o desequilíbrio maior,--para- tristeza nossa, verifica­
mos que ela ocorre a partir do instante em -que os mais qualificados, os mais 
nutridos, os mais fortes e os mais diligentes do m~io rural, atraídos por essa 
legislação demagógica que implantamos na área urbana, continuadamente 
em desfavor do homem rural, os mais atiVos, oS m~ais diligentes demandaram 
às cidades em busca do conforto aqui propiciado pelos governos demagógi­
cos, pelos chamados "trabalhistas" de um pretérito não muito remoto. 

Mas lamentavelmente, Sr. Presidente, fez-se uma Revolução, fez-se uma 
Revolução na tentativa de corrigir as distorções e, infelizmente não cuida­
mos, na preocupação, muitas· vezes, de cortejar a opínião pública, quando 
dela não precisávamos, no período realmente de excec.ão, quando deveríamos 
ter aproveitado para produzir uma legislação corretiVa que colocasse o Brasil 
e a nossa economia, como um todo, nos seus devidos lugares. Lamentavel­
mente, o nosso famoso preciosismo jurídico não nos consentiu essas medidas 
e essas providências. 

E as_ lideranças políticas, como um todo, Sr. Presidente- é riecessário 
que se exalte essa condição -lamentavelmente, quase como que preocupa­
das em andar a reboque da opinião pública, não como líderes, como verifica­
mos até mesmo entre os irracionais, coiTio vefilicamos nas pastagens, onde a 
vaca madrinha caminha na frente do gado. Nós os políticos, a nosiüfgei'ação, 
Sr. Presidente, parece preocupada em advinhar aquilo que o povo quer ouvir, 
preocupados em falar aquilo que pode ser divulgado- pela imprensa,_ pelos 
meios de comunicação, mas despreocupados em fazer aquilo que precisa e 
deve ser feito para o bem-estar do nosso povo e da nossa gente. 

E é por isso, Sr. Presidente, que nós hoje assistimos daquela tribuna, ver­
dades candentes que não podem ser contestadas, mas que devem ser coloca­
das nas suas devidas proporções, e as responsabilidades distríbuídas sobre os 
ombros sobr_e os quais elas devem recair. Nós. ouvimos, por exemplo, S. Ex• 
dizer que o GOverno é--culpado, porque criminosos niataram uni Procurador 
da República, que desencadeou um processo de rriau tomadores de empr-ésti­
mos, de indivíduos inescnipulosos, via fUncionárioS desonestos, também, por 
certo, contraíram empréstimos, empréstimos que não poderiam, realmente, 
ser atendidos. Mas, no entanto, nós vimos S. Ex• o-Sr. Senador Paulo Bros­
sard culpar também o Governo -por este ato.-

Ora, Sr. Presidente, o Governo tem culpa, realmente, não este que aí es­
tá, mas todos aqueles, eu diria, desde o Império, que vêm consentindo, que 
vêm concordando, que vêm permitindo que chegássemos ao ·absurdo de ter­
mos uma jurisprudência firmada, no Excelso Pretória, de que ninguém pode 
ser preso por dívida. Basta o caloteiro, basta o vigaffsta admitir, diante do 
magistrado, que tem intenção de pagar, embora não apresente nenhuma con­
dição ou meio de fazê-lo, ele não pode ser preso. 

É e_ste Governo, Sr. Presidente, o responsável? Ou todos os governos ou 
todos nós que, pela ação ou pela omissão, terilos consentido esse estado de 
coisas? 

Em verdade, Sr. Presidente, .. a mea culpa, a mea culpa", essa sim, Sr. 
Presidente, deveria ser a legenda de todos nós. Todos nós deveríamos estar 
atentos, por exemplo, citando o caso do grande Estado do Rio Grande do 
Sul, quando S. Ex• anunciava Que lá existia, em jarieiro, 70 mil toneladas de 

carne estocada; invocava __ ess.e argumenta" para contrapô-lo co_ntra a iinpor­
tacão de outras tantas 60 mil toneladas, importadas do Uruguai. 

Mas, eu tenho_ uma jn_(orm~ção grave, Sr. Presidente. Eu tenho um de­
poimento, realmente, constrangedor para trazer a este Plenário, porque toda 
a carne que enviamos para o nosso distribuidor, em São Paulo, a nossa em­
presa, a nossa indústria, toda carne endereçada à distribuidora de São Paulo, 
em outubro, novembro e dezembro, foi distribuída em Porto Alegre. Onde, 
pois, Sr. Presidente, essas 60 mil toneladas, estocadas no Rio Grande do Sul, 
como excedente? Se lá estava a comprar a carne de mais de 3 mil quilômetros 
de distância? Onde esse~x.cedente de carne, Sr. Presidente?_Nii,o seria? repe­
tição do famoso "trigo papel", do" tris(emente famoso .. adubo papel"? Nó_s 
teriainõs a'gora, üúribérn; a'~~caine papel"~ Sf. Presidente? -

Sr. Presidente, há um outro aspecto da questão. O meu apreço pelos gaú­
chos, a minha afinidad_e, seja p~lo noss9 apego c-omum ao amanho da terra, 
não permitiria, não foSse· em ·nome: da -v-erdà:de, poi- amor à verdade, trazer, 
Sr. Presidente, mais este argumento, para contrapor aos clamores dos jorna~ 
listas da imprensa do Rio Grande, aqui esposada, como verdade, pelo nobre 
Senador Paulo Brossª-rd, que, na argum_entação daquela imprensa, tecem 
crífiCas ao compOrtamento dó atual Governo. 

Não me consta, Sr. Presidente e Srs. Senadores, tenha o Rio Graride do 
Sul Ufn rebanho equivalente a um terço do_ rebanho nacional. Mas, no entan­
to, um terço dos recursos da COBAL, no ano passado, destinado ao estoque 
regulador, um terço - repito, Sr. Presidente- ou pouca coisa maís de um 
terço foi destinado ao Rio Grande do Sul. 

E por que, Sr. Presidente, com este estoque todo que correspondeu a um 
terÇo, tendo nós, atualmente, mais de 60 mil toneladas de carnes, como exce~ 
dente da safra passada, tendo a COBAL entregue grande Parte de seu estoque 
regulador às indústrias, para atender, exãtamente, à exportação de carnes en­
latadas_, aquele 1/3 do estoque regulador, que sobrou para o Brasil todo, não 
foi suficiente para atender as reais necessidades do Rio Grande do Sul? 

- Volto a indagar, Sr. Presidente, sem nenhuma intenção maliciosa. 
Assalta~!'"e a pre'?cupação de que essas chaf!1a<!as 60 mil tonel_adas sejam 
companheiras dos tristemente farriosos "trigo par)d'' e "adubo papel" jã veri~­
fiCado no glorioso Est~do dos pamp~s_. 

O Sr. José Lins-- PermiteV._EX• um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Com muito prazer. 

O Sr. Jose Lins --Senador Benedito Ferreira, sabe V. Ex• que 60 mil to~ 
neladas de carne representariam menos de 3% da produção nacional, bem 
menos de;:- 3%. Sei! a uma quantidade_ tão lirnifãda que, certaffiente, nãO traria 
qualquer problema à comercialização da produção de carne no Brasil. E V. 
Ex• tem razão em chamar a atenç-ão para a absorção do produto de outras re­
giões do País, feitas pelo Estado do Rio Grande do Sul. Mesmo porque V. 
Ex• sabe_que uma grande_ parte da industrialização de carne, no País, se deve 
a indústrias ali instaladaS. De modo que V. Ex.- tem toda razão quando faz 
essa análise. Isso em nada desdoura o trabalho que os gaúchos fazem desde a 
produção até a industrialização e a comercialização interna ou externa. Mas, 
chegamos reaJmente à conclusão de que as observações do eminente Senador 
Paulo Brossard apenas arranham o· problema e são destitu-ídas de sentido, 
quando se analisa a verdadeira dimensão do mercado do Rio Grande do Sul. 
Muito obri_gado._ 

O .SR. BENEDITO FERREIRA- Muito obrigado a V. Ex• Outro pro­
pósito não temos, ao ocupar esta tribuna, senão colocarmos nas suas devidas 
proporções, nos seus devidos lugares, as colocações lapidares feitas na tribu­
na pelo Senador Puulo Brossard.-Achei inJUsto situar no tempo e no espaço, 
como causa única e primeira, o desmazelo deste Governo e dos antecessores e 
não fosse, em realidade, uma responsabilidade de todos nós. 

Há um outro fato, Sr. Presidente, que gostaria de assinalar. Ressaltei em 
_-aparte ao nobre-Senador Paulo Brossard, dados realmente estirrecedores a­
que cheguei em oatubro pràxímo passado~ quando pessoa-linente fiz uma ava­
liação, quando, analisando custos, verifiquei a que preço chega a carne ao 
consumidor e aquilo que de remuneração sobra efetivamente para o produ­
tor~ ressaltei naquele instante que menos de 48% resta àquele que assume ris­
cos e padece sofrimentos por 4 ou 5 anos para produzir um boi. ~a cidade 
parasita~ e estrutura parasita e empreguiSta Que Críamos -e que por todas as 
formas e artifii::ios tentamos manter, sob pena de continuarmos celeremente 
cavando a sepultura de todos nós, caminhando para sermos a Nação dos 
mascates, onde iodo mundo compra, todo mundo vende e ninguém quer pro­
duzir. Ein breve, Sr. PreSidente, a continUarmos, não seremos o celeiro do 
Mundo, não seremos a Pátria do Evanáelho, erribora tenhamos condições 
realmente para sê-lo. 

Temos condições-para mitigar, Sr. Présidente. a fome de toda a humani­
dade que padece, mas não com esta política hipócrita instaiiâã nO BraSil-
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repito - jâ pár mãis de um século, de esvaziamento do campo. Temos, por 
exemplo- e citava aqui há pouco,- esse desequilíbrio, esse relacionamento 
que vem sendo mantido através de artifício do crédito subsidiado, ao ponto 
de, em 1975, constatarmos que os empréstimos do Banco do Brasil, os em­
préstimos registrados no Banco Central corresponderam a 102.5% para a 
agropecuária - 1025%, repito, Sr. Presidente - em relação ao Produto In­
terno Bruto dessa mesma atividade naquele ano referido. 

Vê-se pois, Sr. Presidente, que chega-se ao absurdo de dar~~e __ mais de 
100% para financiar uma atividade e, no entanto, essa atividade, tal a irres­
ponsabilidade, tal a inconseqi.iência nossa como-·um todo, Sr. Presidente, essa 
atividade que precisa e está a exigir cada vez-mais subsídios do erâ_rio, essa 
atividade dos empresários ricos de empresas pobres, permite-se ao luxo deva­
lorizar a terra a preços tão artiftciosõ·s, -sô conrpãtíVds coro a artificial e mais 
do que criminosa va(orização dos terrenos urbanos_neste País. Nada, Sr. Pre­
sidente, tem acompanhado o preço da terra e, no entanto, essa atividade, cujo 
fator de produção inequivocamente é a terra, precisa e está cada vez mais a 
reclamar subsídios. 

Como explicar, pois, Sr. Presidente, que essa atividade esteja diHgente­
mente sendo desenvolvida? Não está, Sr. Presidente, e os números aí estão 
para atestar. 

V. Ex•s, Srs. Senadores, irão constatar menos de dois milh.ões e ~uinhe~­
tos mil contratos registrados na área de crédito rural, para mais de cmco mi­
lhões _de propriedades cadastradas no INCRA como em atividade. 

Ora Sr. Presidente, se se pode ter até três modalidades de contratos por 
propriedade- admitamos uma e meia, por propriedade- teríamos, quando 
muito, dois milhões de produtores rurais beneficiados. Temos, pois, 3 mi­
lhões sem acesso ao crédito, produzindo sem nenhum subsídio e, por certo, 
aqueles que não têm caminhonetes, que não têm casas e nem aviões, que não 
têm famílias ou .. famnias" na cidade, esses,_ Sr. Pre_sidente, não têm acesso ao 
crédito. 

Mas, Sr. Presidente, eu dizia que esses 3 milhões, no mínimo, de produ­
tores rurais, que não. têm acesso ao crêdito, esses, por certo, vendendo na 
rama porque não têm apoio finãttceiro sequer para a colheita, estão aí cada 
dia e cada vez mais engrossando as nossas favelas. E nós, passivamente, Sr. 
Presidente, receosos de desagradarmos a opinião pública, tentamos dourar a 
pílula, tentamos ser agradáveis. 

Já trouxe para exemplo desta Casa, e gostaria de repetir, Sr. Presidente, 
que em 1974, quando ainda tínhamos alguma força válida no meio rural, era 
comum empreitarmos a derrubada de um alqueire de mato, dando ao emprei­
teiro o equivalente a vinte serviços. Hóje, na minha região, não hâ nenhum 
derrubador de mato que o faça por menos de cinqOenta serviços. Por que, Sr. 
Presidente? Porque lã ficou a sucata humana, lá ficou a sub-raça, aquela que 
nada produz, mas finge que trabalha e precisa ganhar, e precisa receber. Pre­
cisávamos naquele ano, Sr. Presidente, do equivalente a um bezerro desma­
mado para a forma de um alqueire de pasto, derrubado em forma. Hoje, Sr. 
Presidente, esse fator de produç_ão do l:>oi, principal fator, porque sem pasto é 
impossível pensar eÍn produção de boi, precisaríamos de quase cinco bezerros 
para obter o equivalente a um alqueire de pasto formado, precisamos cortejar 
a área urbana, Sr. Presidente. 

Vou concluir, Sr. Presidente, chamando atenção de V. Ex'" para um só 
item. No mesmo ano em referência, compulsando dados em estatísticas, veri­
fiquei que um quilo de couro bruto naquele ano era vendido por seis cruzei­
ros. E naque(e mesmo ano, com dois quites e meio de couro bruto, comprava­
se um par de botinas que é o calçado do nosso homem rural. Hoje, Sr. Presi­
dente, estando o couro a sessenta cruzeiros o quilo, esse mesmo par de bati~ 
nas estã custando novecentos. Há necesSidade, pois·, de gastar~se quinze qui­
los de couros para pagar o mesmo par de botinas. 

Vê-se aí, Sr. Presidente, que se não volvermos as vistas para essa dura 
realidade, para essa triste realidade que estamos praticando em detrimento do 
nosso futuro e da nossa própria segurança sem dúvida alguma, não vamos ter 
mais favelas para nos afligii, Sr. Presidente, vamo-nos tornar todos nós, uma 
legião de famintos, para nãO dizermos uma legião integral de favelados. 

Era o··que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

• 


